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Nossas maneiras são diferentes das suas.  
A visão de suas cidades aflige os olhos do homem vermelho.  
Mas talvez seja porque o homem vermelho é selvagem e não entende. 
Não existe lugar tranqüilo nas cidades do homem branco.  
Não há onde se possa escutar o abrir das folhas na primavera, ou 
o ruído das asas de um inseto.  
Mas talvez seja porque eu sou um selvagem e não entendo.  
A confusão parece servir apenas para insultar os ouvidos.  
E o que é a vida se um homem não pode ouvir o choro solitário 
de um curiango ou as conversas dos sapos, à noite, em volta de uma lagoa.  
Sou um homem vermelho e não entendo. 
 
 
Carta do Chefe Seattle (1854). 
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RESUMO 
 
 
A Análise Sócio-ambiental da Porção Urbana do Rio Mutum busca identificar os 
principais problemas ambientais do  rio e sociais das populações a ele 
relacionadas, tentando compreender as inter-relações existentes entre a forma 
de construção do espaço urbano e os graves problemas sócio-ambientais 
gerados na área. Sua importância reside, principalmente, na possibilidade de 
permitir o conhecimento da situação de uso e degradação deste rio urbano de 
Santo Antonio de Jesus e, a partir da construção desta análise, permitir uma 
apreciação geral da situação dos outros rios urbanos santantonienses em 
estado semelhante ao seu, possibilitando a criação de caminhos de uso e 
manejo sustentável dos recursos hídricos da cidade. Embora os problemas 
ambientais relacionados aos recursos hídricos na cidade atinjam a todos os 
seus habitantes, são os grupos economicamente mais frágeis que sofrem 
diretamente suas conseqüências. As margens dos mananciais urbanos 
representam os mais importantes exemplos de espaços marginalizados e 
ambientalmente fragilizados pela organização social e física do espaço urbano 
no Brasil, a exemplo das margens do Rio Mutum, estudado neste trabalho. 
Nestas áreas encontram-se as frações menos favorecidas da população 
urbana e ignoradas pelo poder público, assim como os maiores problemas 
ambientais urbanos aos quais deve ser dada maior atenção pelo estado e 
pelos movimentos ambientalistas. A clara relação de interdependência entre os 
problemas ambientais e sociais urbanos evidenciada neste trabalho, reforça a 
necessidade de  pensá-los em sua complexidade e buscar soluções que 
possam viabilizar a equidade social e econômica na cidade sem ignorar a 
importância do meio ambiente para a promoção de uma melhor qualidade de 
vida dos cidadãos citadinos. 
 
Palavras-chaves:  análise sócio-ambiental; rio urbano; uso sustentável de 
recursos hídricos; qualidade ambiental; qualidade de vida. 
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RESUMEN 
 
 
El análisis socioambiental de la porción urbana del Río Mutum busca identificar 
los  principales  problemas  ambientales y sociales  de las poblaciones 
relacionadas a él, intentando entender las interrelaciones existentes entre la 
forma de construcción del espacio urbano y los problemas socioambientales 
generados  en el área. Su importancia se resume, principalmente, en la 
posibilidad de permitir el conocimiento de la situación del uso y de la 
degradación de este río urbano, y, a partir de la construcción de este análisis, 
permitir un aprecio general de la situación de los otros ríos urbanos 
santantonienses en estado similar a este, haciendo posible la creación de 
maneras de uso y gestión sostenible de los recursos hídricos de la ciudad. 
Aunque los problemas ambientales relacionados a los recursos hídricos en la 
ciudad, alcancen a todos sus habitantes, son los grupos económicamente más 
frágiles que sufren las  consecuencias más directamente. Los bordes de las 
fuentes urbanas representan los ejemplos más importantes  de espacios 
marginalizados y ambientalmente fragilizados para la organización social y 
física del espacio urbano en Brasil, a ejemplo de los bordes del Río Mutum, 
estudiados en este trabajo. En estas áreas se encuentran las fracciones menos 
favorecidas de la población urbana, ignoradas por el poder Público, como 
también los mayores problemas ambientales urbanos a los cuales, el Estado y 
los movimientos ambientalistas deben dar una mayor atención. La relación de 
interdependencia entre  los problemas  ambientales y sociales urbanos 
evidenciados en este trabajo, consolida la necesidad de pensarlos  en su 
complejidad y buscar soluciones que puedan hacer posible la equidad social y 
económica en la ciudad, sin dejar de pensar en la importancia del medio 
ambiente para la promoción de una mejor calidad de vida de los ciudadanos.  
Palabras-clave: análisis socioambiental; uso sostenible de los recursos 
hídricos; uso del suelo urbano; calidad ambiental; calidad de vida. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]10 
 
LISTA DE FIGURAS 
 
 
FIG.01-  Organograma de formas de reuso de esgotos.   32 
FIG.02- 
 

Zona urbana atual de Santo Antonio de Jesus. Destaque para 
a localização das zonas e da linha férrea. 
 
74 
FIG. 03- 
 

Primeira estrutura urbana de Santo Antonio de Jesus em 
torno do adro da Igreja. 
 
96 
 
 
 
 
 
 
LISTA DE TABELAS 
 
 
TABELA 01-  Santo Antônio de Jesus  - População residente no 
município por condição de domicílio - 1970, 1980, 1991, 
1996 e 2000. 
 
66 
TABELA 02-  Santo Antônio de Jesus - Comparativo das taxas de 
crescimento médio anual da população (%). 
 
66 
TABELA 03-  Santo Antônio de Jesus  – Comparativo da taxa de 
urbanização 1970/80/91/96 e 2000. 
 
67 
TABELA 04-  Destino do esgotamento doméstico nos bairros São 
Benedito e Irmã Dulce (Mutum). 
 
114 
TABELA 05-  Destino do lixo doméstico nos bairros São Benedito e 
Irmã Dulce (Mutum). 
 
117 
 
 
 




[image: alt]11 
 
LISTA DE GRÁFICOS 
 
 
GRÁFICO 01-  Evolução da urbanização no Brasil.  40 
GRÁFICO 02-  Urbanização por região brasileira.  40 
GRÁFICO 03-  Destino do esgoto residencial.  115 
GRÁFICO 04-  Destino do lixo residencial.  116 
GRÁFICO 05-  Renda.  122 
GRÁFICO 06-  Grau de escolaridade.  122 
GRÁFICO 07-  Situação da moradia.  124 
GRÁFICO 08-  Quantidade de cômodos da casa.  124 
GRÁFICO 09-  Conhecimento sobre o rio.  127 
GRÁFICO 10-  Problemas relacionados com a presença do rio.  127 
GRÁFICO 11-  Expectativa da população quanto ao futuro do rio.  128 
GRÁFICO 12-  Disponibilidade em participar da mudança do rio.  128 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]12 
 
LISTA DE FOTOS 
 
 
FOTO 01-  Largo da Igreja de São Benedito no bairro de mesmo 
nome. 
 
75 
FOTO 02-  Entrada do Baixo Mutum.  77 
FOTO 03-  Rio Mutum recebendo esgoto das casas do Baixo Mutum.  79 
FOTO 04-  Primeiro afloramento do Rio Mutum.  81 
FOTO 05-  Leito rochoso após o afloramento. Área das nascentes.  81 
FOTO 06-  Nascente de afloramento no solo arenoso.  82 
FOTO 07-  Construção em tijolo e cimento que protege a nascente.  82 
FOTO 08-  Segunda nascente cuja água aflora do solo formando um 
pequeno lago. 
 
83 
FOTO 09-  Fonte da Barriquinha.  84 
FOTO 10-  Região da Nova Brasília na qual o rio passa sob a ponte. 
Saídas de esgoto evidenciadas. 
 
84 
FOTO 11-  Rio poluído por lixo na área da Nova Brasília.  85 
FOTO 12-  Rio sob a ponte da Rua dos Humildes.  86 
FOTO 13-  O rio recebendo esgotamento da Rua Beira Mar/Humildes.
 

86 
FOTO 14-  Rio Mutum com parte do leito povoado de Typha. Plantas 
em destaque. 
 
87 
FOTO 15-  Manilha de escoamento pluvial da Urbis I.  88 
FOTO 16-  Casas na margem direita do leito do rio.  88 
FOTO 17-  Rio nas proximidades da 1ª Ponte do Mutum.  89 
FOTO 18-  Planície após a 1ª Ponte do Mutum.  90 
FOTO 19-  Curso do Rio Mutum entre as casas no Baixo Mutum.  91 
 




[image: alt]13 
 
FOTO 20-  Ponte destruída pelo fluxo do rio em período chuvoso.  91 
FOTO 21-  Ponte improvisada no Baixo Mutum.  92 
FOTO 22-  Porção final do Baixo Mutum onde o rio está margeado 
por paredes de contensão. 
 
92 
FOTO 23-  Prédio da Filarmônica Amantes da Lira.  98 
FOTO 24-  Shopping Itaguari.  100 
FOTO 25-  Vista da Av. Barros e Almeida.  102 
FOTO 26-  Vista do Baixo Mutum.  104 
FOTO 27-  Fluxo do Rio Mutum modificado pela colonização de 
Typha sp. 
 
108 
FOTO 28-  Mistura de esgoto ao Rio Mutum.  109 
FOTO 29-  Pocilga na margem do Rio Mutum, Nova Brasília.  110 
FOTO 30-  Ferro-velho na margem do Rio Mutum, Rua dos Humildes.  110 
FOTO 31-  Mata preservada na área do primeiro afloramento do Rio 
Mutum. 
 
111 
FOTO 32-  Margens do Rio Mutum com mata ciliar preservada. 
Região do primeiro afloramento. 
 
112 
FOTO 33-  Deslizamento de sólidos das margens para o fluxo do rio.  113 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]14 
 
LISTA DE SIGLAS 
 
 
CNBB -  Confederação dos Bispos do Brasil 
COELBA-  Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 
CONAMA-  Conselho Nacional de Meio Ambiente 
DIRES-  Diretoria Regional de Saúde 
EMBASA-  Empresa Baiana de Águas e Saneamento 
ETA-  Estação de Tratamento de Água 
GANA-  Grupo Ambientalista Nascentes  
GPS-  Programa de Gerenciamento por Satélite 
IBAMA-  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis  
IBGE-  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IDH-  Índice de Desenvolvimento Humano 
INS-  Índice de Saúde  
INE-  Índice de Educação 
ISB-  Índice de Serviços Básicos 
MMA-  Ministério do Meio Ambiente 
ONU-  Organização das Nações Unidas 
OPAS-  Organização Pan-americana de Saúde 
PDU-  Plano Diretor Urbano 
PGRH-  Projeto de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
PNMA-  Programa Nacional de Meio Ambiente 
SEBRAE-  Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
 




[image: alt]15 
 
SEI-  Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SIAB-  Sistema de Informação de Atenção Básica da Secretaria Municipal 
de Saúde 
SISNAMA-
 

Sistema Nacional de Meio Ambiente 
SUS-  Sistema Único de Saúde 
UNEB-  Universidade do Estado da Bahia 
WCED-  Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]16 
 
SUMÁRIO 
 
 
INTRODUÇÃO 
18 
   
OBJETIVOS  22 
Objetivo Geral  22 
Objetivos Específicos  22 
   
JUSTIFICATIVA  23 
   
   
CAP 1.0- MARCO TEÓRICO 
25 
   
1.1- Recursos hídricos  
25 
1.1.1- O cenário dos recursos hídricos no mundo  26 
1.1.2- O uso sustentável dos recursos hídricos  29 
 
 
1.2- Urbanização e recursos hídricos 
38 
1.2.1- O cenário da urbanização  39 
1.2.2- Urbanização e natureza  40 
1.2.3- A água no meio urbano  48 
   
1.3- Políticas públicas para os recursos hídricos 
51 
   
   
CAP 2.0- METODOLOGIA 
57 
   
   
CAP 3.0- CARACTERIZAÇÃO DA PORÇAÕ URBANA DO RIO 
MUTUM 
61 
   
3.1- Localização e aspectos gerais da área em estudo 
61 
3.1.1- A Bacia do Jaguaripe  61 
3.1.2- O município de Santo Antonio de Jesus  63 
3.1.3- Os bairros percorridos pelo Rio Mutum  73 
3.1.4- O curso do Rio Mutum  79 
 
 
3.2- Urbanização da área de estudo 
93 
3.2.1- Urbanização em Santo Antonio de Jesus  94 
3.2.2- Urbanização nos bairros em estudo  101
 

   
   
CAP 4.0- ANÁLISE SÓCIO-AMBIENTAL DA  PORÇÃO URBANA DO 
RIO MUTUM 
105
 

   




[image: alt]17 
 
4.1 – A situação sócio-ambiental da porção urbana do Rio Mutum 
 
107
 

4.2 – A necessidade das mudanças 
125
 

 
 
CONCLUSÕES 
130
 

 
 
RECOMENDAÇÕES 
133
 

   
BIBLIOGRAFIA 
137
 

 
 
 
 
ANEXOS 
 
ANEXO A - Modelo de questionário aplicado à população da área de 
estudo. 
 
ANEXO B - Foto aérea mostrando o curso urbano do Rio Mutum.   
ANEXO C - Bacia do Rio Jaguaripe.   
ANEXO D - Mapa de localização de Santo Antonio de Jesus.   
ANEXO E - Análise da qualidade da água dos Rios Taitinga e Mutum na 
zona rural no ano de 2004. 
 
ANEXO F - Análise da qualidade da água do Rio Mutum na zona urbana 
no ano de 2007. 
 
ANEXO G – Mapa de localização da porção urbana do Rio Mutum.    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]18 
 
INTRODUÇÃO 
 
 
Ao considerar o tempo de sua existência no planeta Terra e, 
conseqüentemente, de sua ação transformadora da natureza, é extremamente 
recente a preocupação do ser humano com seu ambiente. Na realidade, 
apenas quando as mudanças no ambiente tornaram-se problemas econômicos 
é que a humanidade atentou para seu gerenciamento. 
  É certo que, documentalmente, desde o final do século XIX há registros 
de reflexões a cerca do meio ambiente, mas a efetivação de compromissos 
com o bem-estar ambiental teve seu início na década de 1960, com auge nas 
de 1980 e 1990. O terceiro milênio nasceu com o compromisso da humanidade 
em diminuir as desigualdades sociais e expandir a dignidade e o respeito 
efetivo à natureza. 
  Uma das iniciativas mais importantes em direção a esses objetivos foi a 
criação, na ONU, da Comissão das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento, em 1983, cujo trabalho mais conhecido foi o Relatório 
Brundtland apresentando um diagnóstico dos problemas sócio-ambientais 
mundiais, sua análise e propostas de combate lançando a idéia do 
desenvolvimento sustentável, em 1987. 
  O próprio relatório Brundtland, WCED (1988), dispensa vários tópicos de 
discussão sobre poluição do ambiente e desgastes das reservas dos recursos 
naturais como o solo, o ar e a água. A preocupação com a preservação desses 
recursos como matéria-prima não é a única via da discussão, sendo também 
muito importante a preocupação em manter esses componentes em condições 
naturais adequadas ao equilíbrio do próprio planeta. 
  Neste mundo capitalista prioritariamente preocupado com o lucro e  o 
acúmulo de capital, a sustentabilidade como equidade social, ambiental e 
econômica parece não encontrar espaço. No entanto, o uso sustentável dos 
recursos naturais, renováveis ou não, é hoje um importante tema de 
discussões científicas e trabalhos acadêmicos assim como objetivo de projetos 
de gestão de recursos ambientais em todo o mundo. Este conceito apresenta o 
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uso cuidadoso e parcimonioso do recurso, evitando-se ao máximo o 
desperdício no seu processamento e uso, orientando também a reutilização, a 
reciclagem e a substituição de recursos naturais não renováveis por renováveis 
e/ou artificiais.  
Particularmente o uso sustentável de recursos hídricos, tem merecido 
especial atenção devido à importância desse recurso não apenas para a 
manutenção da vida, mas também da economia mundial. Tornou-se ainda mais 
urgente desde que a humanidade percebeu que a água, embora renovável, é 
passível de esgotamento em sua condição de potabilidade e disponibilidade 
para o ser humano. É certo que não somos capazes de eliminar a água do 
nosso planeta, mas é ainda mais certo que seremos capazes de torná-la 
poluída a ponto de inviabilizar o seu uso sem caros tratamentos químicos de 
limpeza e desinfecção.  Segundo Lima (2003, p.391), “1/4 da água doce do 
planeta logo estará poluída demais para ser consumida”, o que tornará mais 
cara e difícil a obtenção deste recurso pelos cidadãos mais pobres, 
especialmente os das cidades.  
Ao se pensar na situação atual da água dentro do contexto urbano, 
pensa-se imediatamente em todos os problemas gerados por esta condição 
humana atual (urbanizada) imposta ao meio ambiente. O uso exagerado e o 
desperdício de água pelas populações urbanas, sua contaminação e poluição 
pelos esgotos domésticos e industriais, a transformação das margens e matas 
ciliares pela ocupação civil são apenas alguns exemplos destes problemas. 
  As formas não planejadas e injustas de urbanização do espaço 
promovidas pelo homem em todo o mundo, tiveram um impacto intenso sobre 
os recursos hídricos. A tendência às grandes concentrações; a criação das 
cidades às margens de rios, nos vales e estuários; a construção de pontes e 
diques inadequados; a impermeabilização do solo pelo calçamento e 
asfaltamento e; o uso dos rios como receptores de lixo e esgoto exemplificam 
estas ações impactantes. 
Embora os problemas ambientais relacionados aos recursos hídricos na 
cidade atinjam a todos os seus habitantes, são os grupos economicamente 
mais frágeis que sofrem mais diretamente suas conseqüências. As margens 
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dos mananciais urbanos representam os mais importantes exemplos de 
espaços marginalizados e ambientalmente fragilizados pela organização social 
e física do espaço urbano no Brasil, a exemplo das margens do Rio Mutum, 
estudado neste trabalho. Nessas áreas, suscetíveis à inundações e 
desmoronamentos encontram-se as frações menos favorecidas da população 
urbana e ignoradas pelo poder público, assim como os maiores problemas 
ambientais urbanos aos quais deve ser dada maior atenção pelo estado e 
pelos movimentos ambientalistas. 
Nestes espaços onde os benefícios de uma infra-estrutura urbana não 
chegam, as populações pobres e periféricas são obrigadas a usar a água 
poluída e/ou contaminada pelos esgotos lançados por toda a população urbana 
em poços superficiais ou rios e córregos que atravessam a cidade. (HOGAN, 
1992). Essa mesma água corrente modificada pelo meio urbano, muitas vezes 
em seu trajeto ao mar, abastece áreas rurais nas quais é usada para consumo 
humano, animal e para as atividades agrícolas, a exemplo do que ocorre com o 
Rio Mutum. 
A clara relação de interdependência entre os problemas ambientais e 
sociais urbanos evidencia, neste trabalho, não a idéia difundida em muitos 
meios de discussão ambiental de que a pobreza causa a degradação 
ambiental, mas sim que são os pobres os mais atingidos e prejudicados por 
ela. Assim, os espaços degradados por toda a sociedade como as margens 
dos rios poluídos pelo esgoto, são os que podem pagar para morar os cidadãos 
menos favorecidos pelo dinheiro e pelo poder público. 
  Nesta perspectiva, este estudo busca realizar uma análise sócio-
ambiental do Rio Mutum e das populações a ele relacionadas, tentando 
compreender as inter-relações existentes entre a forma de construção do 
espaço urbano e os graves problemas sócio-ambientais gerados na área. Sua 
importância reside, principalmente, na possibilidade de permitir o conhecimento 
da situação de uso e degradação deste importante rio urbano de Santo Antonio 
de Jesus e, a partir da construção desta análise, permitir uma apreciação geral 
da situação dos outros rios urbanos santantonienses em estado semelhante ao 
seu, possibilitando a criação de caminhos de uso e manejo sustentável dos 
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recursos hídricos da cidade e das Bacias do Jaguaribe e da Dona às quais 
pertence.  
  Visando cumprir adequadamente a sua finalidade, esta dissertação está 
dividida em quatro capítulos, além desta introdução, de uma conclusão e de 
recomendações. O primeiro capítulo, o Marco Teórico apresenta as bases 
teóricas que norteiam as discussões subseqüentes começando pela 
abordagem dos recursos hídricos, seu uso sustentável, as questões legais 
relacionadas a este recurso e seu lugar no ambiente urbano e os problemas 
sócio-ambientais gerados pela urbanização injusta e não planejada.  
  A  Metodologia, segundo capítulo, apresenta os procedimentos 
metodológicos e as técnicas usadas para o cumprimento de todas as ações 
estabelecidas ainda na fase de projeto de pesquisa, desde os momentos de 
pesquisa bibliográfica, documental e institucional, até o trabalho de campo e a 
construção do texto dissertativo. O terceiro capítulo, denominado Descrição da 
Porção Urbana do Rio Mutum, apresenta uma análise descritiva da área de 
estudos, partindo da caracterização da cidade de Santo Antonio de Jesus como 
um todo, da urbanização dos bairros por onde o rio descreve seu trajeto 
urbano, até o curso do rio propriamente dito. 
  O capítulo denominado Análise Sócio-ambiental da  Porção Urbana do 
Rio Mutum, quarto capítulo, apresenta uma análise das principais 
características sócio-ambientais da área já citada, relacionando-se sempre a 
descrição da realidade sócio-ambiental aos processos sociais e históricos que 
a promoveram e promovem. 
  Por fim, a Conclusão e as Recomendações buscam concatenar as idéias 
discutidas e propor um modelo de uso e gestão dos recursos hídricos em Santo 
Antonio de Jesus tendo como fundamento a gestão sustentável de bacias 
hidrográficas. 
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Objetivos 
 
Objetivo geral: 
 
  Realizar uma análise sócio-ambiental da porção urbana do Rio Mutum e 
das populações a ele relacionadas, a fim de gerar propostas de recuperação e 
uso adequado dos recursos hídricos da cidade de Santo Antonio de Jesus. 
 
 
Objetivos específicos: 
 
?  Definir os principais problemas ambientais que se apresentam na porção 
urbana do Rio Mutum; 
 
?  Identificar os principais problemas sociais vividos pela população a ela 
relacionada; 
 
?  Discutir as relações entre os problemas sociais e os ambientais na área 
de estudo, especialmente na relação urbanização e recursos hídricos; 
 
?  Propor estratégias de recuperação e uso adequado dos recursos 
hídricos da cidade de Santo Antonio de Jesus. 
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Justificativa 
 
  Nas últimas duas décadas, a crescente identificação de problemas 
ambientais relacionados aos recursos hídricos tem estimulado iniciativas no 
intuito de preservar e usar adequadamente este bem natural vital que é a água. 
Para tanto, tornou-se cada vez mais necessário conhecer a estrutura, a 
dinâmica e as interações tão comuns aos ambientes associados a esses 
recursos, inclusive os urbanos. 
  A falta de conhecimento qualitativo e quantitativo dos recursos hídricos 
sempre leva a previsões e conclusões erradas sobre sua disponibilidade para o 
uso humano e para a preservação do equilíbrio ambiental. Esse fator tem 
causado grandes equívocos de mensuração da água em todo o planeta a 
exemplo do Aqüífero Guarani, predominantemente localizado no sudeste e sul 
do Brasil, cujos potenciais de carga e uso foram superestimados e ajudaram a 
promover o gasto abusivo do recurso. 
  Esse problema pode e deve ser superado pela efetivação de estudos e 
pesquisas que promovam o conhecimento das reais condições dos corpos 
d’água e orientem seu uso planejado e parcimonioso como acontece com 
outros recursos em todo o mundo. Tais estudos não devem ser apenas globais 
ou de grandes escalas, mas também locais, permitindo o conhecimento das 
bacias, rios, nascentes e outros corpos de água que são efetivamente 
utilizados e impactados pela sociedade humana. 
  Nessa perspectiva, a falta de conhecimento  científico  sobre a real 
situação de uso e conservação dos recursos hídricos na cidade de Santo 
Antonio de Jesus, motivou a realização desse estudo. Também o determinou a 
quase inexistência de projetos e propostas de recuperação ou preservação de 
tais corpos d’água, visivelmente degradados na cidade e completamente 
esquecidos pelo poder público municipal. 
Um dos poucos exemplos de ação em gestão de recursos hídricos na 
região é o Projeto de Recuperação de Nascentes realizado pelo Grupo 
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Ambientalista Nascentes
1
 (GANA) e Comissão da Água
2
, uma parceria entre 
ONG e associação religiosa rural com dois anos de sucesso. Outro exemplo é 
o Projeto de Zoneamento da Bacia do Rio da Dona realizado pela UNEB, 
Ministério Público e EMBASA, iniciado como um trabalho restrito ao lago da 
barragem de captação de água para abastecimento de Santo Antonio de 
Jesus, formado pela junção do Rio da Dona, Rio Preto e Rio de Areia, mas 
ainda inconcluso. 
Assim, este trabalho pretende contribuir para o melhor conhecimento da 
real situação de uso e conservação dos recursos hídricos em Santo Antonio de 
Jesus, através da análise sócio-ambiental de um de seus rios urbanos mais 
importantes, conhecimento esse que poderá ser usado posteriormente para a 
geração e implementação de políticas públicas que promovam o uso 
sustentável e planejado da água e dos recursos a ela associados no município. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
1
 O GANA é uma ONG sediada em Santo Antonio de Jesus que promove ações acerca de questões 
ambientais nesta cidade. Seu trabalho de recuperação de nascentes e Educação Ambiental é importante 
para o município. 
2
 A Comissão da Água é uma organização constituída dentro da Pastoral Rural, membro da Igeja 
Católica, instituída durante a Campanha da Fraternidade do ano de 2004 com a finalidade de realizar 
trabalhos de preservação e recuperação de corpos d’água nas Paróquias de todo o Brasil. 
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CAP 1.0- MARCO TEÓRICO 
 
 
  O estudo das características sócio-ambientais de um rio urbano como o 
Rio Mutum, alvo deste trabalho, pressupõe e exige a criação de um arcabouço 
teórico não apenas à respeito deste valioso recurso ambiental que é a água, 
mas também dos processos de transformação pelos quais este bem natural 
tem passado em nossa sociedade mais que insustentável. Especialmente as 
transformações sofridas pelos corpos d’água devido aos processos violentos e 
não planejados de urbanização, caracterizam-se hoje como importante foco de 
preocupação entre os estudiosos dos problemas sócio-ambientais pelo mundo. 
  A situação de degradação da água, sua relação com os processos social 
e ambientalmente injustos de urbanização, especialmente nos países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento como o nosso, são abordados neste 
capítulo a fim de nortear as futuras discussões a respeito especificamente das 
transformações e dos problemas sócio-ambientais do Rio Mutum e das 
comunidades a ele relacionadas. 
 
 
1.1- Recursos hídricos 
 
Ao considerar o tempo de sua existência no planeta Terra e, 
conseqüentemente de sua ação transformadora da natureza (para bem ou para 
mal), é extremamente recente a preocupação do ser humano com seu 
ambiente. Na realidade, apenas quando as mudanças no ambiente tornaram-
se problema é que a humanidade atentou para seu gerenciamento. 
  É certo que, documentalmente, desde o final do século XIX há registros 
de reflexões acerca do meio ambiente, mas a efetivação de compromissos com 
o bem-estar ambiental teve seu início na década de 60, com auge nas de 80 e 
90 do século XX. O terceiro milênio nasceu com o compromisso da 
humanidade em diminuir as desigualdades sociais e expandir a dignidade e o 
respeito efetivo à natureza. 
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  Uma das iniciativas mais importantes em direção a esses objetivos foi a 
criação, na ONU, da Comissão das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento, em 1983, cujo trabalho mais conhecido foi o Relatório 
Brundtland apresentando um diagnóstico dos problemas sócio-ambientais 
mundiais, sua análise e propostas de correção, em 1987. 
  O próprio relatório Brundtland (WCED, 1988), apresenta vários tópicos 
de discussão sobre poluição do ambiente e desgaste das reservas dos 
recursos naturais como o solo, o ar e a água.  A preocupação com a 
preservação desses recursos como matéria-prima não é a única via da 
discussão, sendo também muito importante a preocupação em manter esses 
componentes em condições naturais adequadas ao equilíbrio do próprio 
planeta. 
  Entre os problemas que se apresentam com relação a esses recursos, 
aquele que recebe hoje, mais atenção nos trabalhos de recuperação e uso 
sustentável, é a água. A situação real desse importante recurso natural é 
preocupante, mesmo em locais onde ela é abundante como em grande parte 
do Brasil. 
 
1.1.1- O cenário dos recursos hídricos no mundo 
 
Segundo Lima (2003), dos 1,3 bilhões de quilômetros cúbicos de água 
no planeta, somente 2,5% é doce. Desse total, 68,9% encontra-se congelada 
nas calotas polares, 29,9% em aqüíferos, 0,9% na atmosfera na forma de 
vapor de água e apenas 0,3% está disponível nos rios, lagos e reservatórios 
superficiais acessíveis ao homem. Sua distribuição geográfica e sazonal é 
muito irregular no mundo e inclusive no Brasil, onde sua disponibilidade média 
é de 455.000 m
3
/hab/ano na Bacia do Amazonas e 7.500 m
3
/hab/ano na Bacia 
do São Francisco. Na Bahia, sua disponibilidade é de apenas 2.872 
m
3
/hab/ano, o que caracteriza uma quantidade muito pequena para tanto 
descaso.  
  Quando se pensa apenas na água potável, esses valores tornam-se 
ainda menores e criam expectativas ruins de futuro. Segundo Lima (2003, 
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p.391), “1/4 da água doce do planeta logo estará poluída demais para ser 
consumida”, o que tornará mais cara e difícil a obtenção deste recurso pelos 
cidadãos mais pobres. No Brasil, especificamente, segundo a Organização 
Pan-americana de Saúde (Opas) citada pela CNBB (2003), 20% da população 
não tem acesso à água potável, 40% da água das torneiras não tem 
potabilidade confiável, 50% das casas não têm coleta de esgoto e 80% do 
esgoto coletado é lançado diretamente nos rios sem tratamento algum. Aliado a 
tudo isso, o índice de perdas totais de água tratada e distribuída nas redes 
urbanas variam, segundo Rebouças (2003), de 40% a 60% em todo o Brasil, 
contra 5% a 15% em países desenvolvidos. 
  Essas estimativas derrubam a falsa aparência de que a água é um 
recurso inesgotável e evidenciam o fato de que mesmo sendo renovável, pode 
se tornar indisponível ao uso humano devido à poluição e à contaminação 
(transformações de seu estado original). Ao desperdiçar a água potável, a 
humanidade diminui paulatinamente a reserva natural desse recurso e, ao 
devolvê-la poluída e/ou contaminada, o homem dificulta sua purificação através 
do ciclo da água na biosfera e encarece muito seu tratamento artificial nas 
estações de tratamento químico da água e do esgoto. 
  Além de não cuidar desse bem precioso, o homem o usa 
abundantemente e, quase sempre, abusa e desperdiça água. Da água 
consumida no mundo (impossível de real previsão), 73% é usada na agricultura 
em grandes áreas irrigadas e pequenas propriedades agropastoris, em torno 
de 17% é usada na indústria e os 10% restantes fazem parte do uso 
doméstico. (CORSON, 1996).  
  Devido às suas características físico-químicas, a água se constitui num 
fator essencial à geração e à manutenção da vida na Terra. Infelizmente essas 
mesmas características lhe conferem a solubilidade perfeita para a função de 
receptora e diluidora dos esgotos líquidos e de muitos resíduos sólidos gerados 
pelas atividades das populações humanas. Esse uso dos rios, lagos e oceanos 
como fossa receptora de resíduos humanos é a principal fonte de degradação 
e transformação das características originais desse recurso, diminuindo em 
muito as reservas de água potável do planeta. As substâncias constituintes do 
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esgoto líquido causam os mais diversos problemas ambientais nos corpos 
d’água como a exaustão do oxigênio dissolvido pela ação de microorganismos 
na decomposição da matéria orgânica, causando a morte dos organismos 
aeróbicos, escurecimento da água e geração de maus odores. 
É também comum a formação de espumas na superfície da água 
resultante da agitação dos detergentes e sabões presentes na mesma, 
formando camadas que impossibilitam a entrada da luz e as trocas de ar entre 
a água e a atmosfera. Por fim, a eutrofização do corpo d’água com mortalidade 
de animais maiores, perda de biodiversidade e mesmo risco de morte do corpo 
d’água é resultado do acúmulo de nutrientes na água, especialmente adubos 
orgânicos e inorgânicos. 
A água é também um fator essencial de desenvolvimento econômico e 
social já que participa de muitos processos produtivos e de atividades 
imprescindíveis à economia mundial como a agricultura. Assim não é o não 
uso, mas sim o uso sustentável e parcimonioso da água que deve ser difundido 
na sociedade humana atual. Neste aspecto, Dourojeanni e Jouraviev (2003), 
discutem a importância de relacionar os planos de gestão da água ou de bacias 
com os planos de desenvolvimento de um país. Apresentam a importância de 
se buscar a interação essencial entre a proteção dos recursos hídricos de um 
país e o desenvolvimento das atividades econômicas altamente impactantes e 
lucrativas. 
  A relação entre  os corpos d’água e sua vegetação é de grande 
interdependência, tanto que a degradação da cobertura vegetal  nas 
proximidades da água causa sérias e, muitas vezes, irreversíveis 
transformações. A mata ciliar, como o próprio nome indica, é a vegetação que 
margeia os corpos d’água como rios, lagos e nascentes, protegendo-os. 
Segundo autores como Fernandes (1999), essa vegetação ocupa as áreas 
mais delicadas e sensíveis de uma bacia hidrográfica que são aquelas 
limítrofes entre o ambiente terrestre e o aquático, já que nessa região o solo 
está constantemente submetido à dinâmica de erosão e sedimentação da 
água. Devido a essa particularidade, descortina-se a grande importância da 
mata ciliar que, principalmente pela ação das suas copas e raízes, contribui 
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para a estabilização das margens dos corpos d’água fixando-a e dificultando 
seu desmoronamento para o curso de água e conseqüente assoreamento. 
Também contribui tamponando e filtrando nutrientes e agrotóxicos provenientes 
do ambiente terrestre do entorno, interceptando e absorvendo radiação solar 
excessiva e até servindo de abrigo e alimento para a fauna e a flora desse 
ambiente. 
  Além disso, por sua localização às margens dos corpos d’água, a mata 
ciliar tem sido continuamente eliminada, dando lugar à pastagens, culturas 
agrícolas e mesmo cidades. Isso se explica pelo fato de que esse  local 
apresenta os solos mais úmidos e férteis de uma região, o que tem levado as 
populações humanas a se estabelecerem e a desenvolverem aí suas 
atividades econômicas. Segundo Ferreira & Dias (2004), não são apenas as 
atividades pastoris e a urbanização os responsáveis pela degradação das 
matas ciliares, mas também, a construção de barragens, hidrelétricas, estradas 
em regiões acidentadas, empreendimentos imobiliários e de lazer, extração de 
madeira e areia entre outros. 
  Todo esse processo de degradação da mata ciliar tem contribuído 
grandemente para o comprometimento da disponibilidade da água doce no 
planeta, assim como tem causado sérios problemas à própria sociedade 
humana. Inundações, racionamento de água e energia hidrelétrica, decaimento 
da produção agrícola, assoreamento dos cursos d’água, erosão dos solos 
marginais, mudanças climáticas locais e extinção de fauna e flora são algumas 
conseqüências da eliminação destas formações vegetais, hoje, reduzidas a 
fragmentos no Brasil. (PINTO, 2005). 
 
1.1.2- O uso sustentável dos recursos hídricos 
 
  Sem dúvida, é uma das mais importantes bases para a geração de uma 
sociedade humana sustentável, a que procura promover a manutenção dos 
recursos ambientais a longo prazo, como suporte para a economia presente e 
futura pois não se pode dissociar as duas, já que os processos econômicos 
usam os recursos naturais e a natureza é profundamente transformada pelas 
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atividades econômicas. Para tanto, é necessário usar os recursos renováveis 
dando-lhes tempo hábil de reposição e os não renováveis de forma 
parcimoniosa enquanto são buscados substitutos mais eficientes econômico e 
ambientalmente e, quando possível, renováveis. Para chegar a isso, os vários 
estudiosos do tema como Cavalcanti (1998) concordam que é necessário que 
haja menor consumo e se elimine o desperdício. O segundo pode ser 
alcançado com o advento de tecnologias que aumentem a eficácia no uso do 
recurso durante a produção e permitam a reutilização da matéria-prima do 
produto final. É a chamada tecnologia limpa, crescente e bastante rentável em 
países europeus nos quais a escassez de recursos já é uma realidade e a 
ciência evolui em direção às alternativas tecnológicas ambientalmente corretas 
por razões éticas e, principalmente, econômicas. 
A primeira será o resultado de um trabalho de conscientização mundial e 
local para a total falta de necessidade do consumo exagerado e suas 
conseqüências maléficas, o que pode ser alcançado com educação ambiental 
formal e informal (DIAS, 2000), especialmente nos países ricos e 
desenvolvidos, onde o consumo está muito acima da satisfação das 
necessidades básicas. Para Dias (2000, p.100) este processo sustentável só é 
viável com a promoção da Educação Ambiental que é “um processo por meio 
do qual as pessoas aprendem como funciona o ambiente, como dependemos 
dele, como o afetamos e como provemos sua sustentabilidade.” 
Sob esta visão, para promover o uso sustentável dos recursos hídricos, 
a água precisa ser utilizada apenas nas quantidades estritamente necessárias 
para cada atividade doméstica, industrial ou agropastoril. Esse uso cuidadoso 
combate o desperdício que é hoje muito alto nos processos de produção de 
materiais como papel, tecidos e alimentos, assim como nas grandes áreas de 
produção agrícola irrigada. A cobrança na outorga e uso da água, para alguns 
estudiosos como Barth (2002), é um importante fator de economia desse 
recurso já que desestimula o desperdício pela população em geral e estimula a 
busca pela eficiência nos processos produtivos por empresas e pela ciência.  
Bem menos polêmica que a cobrança, a  educação ambiental 
direcionada ao uso desse recurso, sem dúvidas, pode produzir eficazes 
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resultados a curto e a longo prazos. A utilização da bacia hidrográfica como 
unidade para a educação ambiental promove um contato direto do indivíduo 
com a mesma permitindo a percepção real dos aspectos naturais, sociais e 
econômicos a ela relacionados, transformando-a em objeto de análise e 
discussão na busca por soluções sustentáveis viáveis para o meio ambiente.  
  A sustentabilidade no uso dos recursos hídricos exige também que a 
água utilizada pela sociedade humana seja devolvida ao ambiente em seu 
estado natural ou o mais próximo dele possível. Ao retornar para a natureza, a 
água deve apresentar suas características químicas, físicas e biológicas as 
mais  naturais possíveis para que possa ser incorporada ao ambiente e 
reutilizada pelos seres vivos sem prejuízo. O tratamento de esgotos domésticos 
e industriais, realidade tão distante dos municípios brasileiros, é imprescindível 
para evitar a degradação dos recursos hídricos do planeta, assim como o é a 
proteção dos corpos d’água da zona rural contra a contaminação por 
agrotóxicos e adubos orgânicos e inorgânicos.  
  O tratamento dos esgotos é variável de acordo com a constituição dos 
efluentes e dos meios empregados na remoção e transformação desses 
constituintes. No entanto, alguns eventos básicos caracterizam este processo: 
a remoção de sólidos grosseiros em suspensão e sedimentáveis; remoção de 
óleos, graxas e substâncias análogas; remoção de substâncias orgânicas e; 
remoção de odores e microorganismos patogênicos. (BRAGA, 2004). Esse 
tratamento do esgoto o prepara não só para a recarga segura dos aqüíferos, na 
devolução da água para a natureza, mas também, para o reuso desta água, 
oportunidade na qual o tratamento deve ser mais rigoroso e cuidadoso. 
Assim, a reciclagem e a reutilização da água são fatores importantes 
para o uso sustentável de recursos hídricos. Embora não haja legislação 
específica no Brasil sobre o reuso de águas residuárias, ele é aconselhado 
pela Agenda 21, cap.21 e muitos estudos têm sido realizados neste sentido. 
Hespanhol (2003) discute as potencialidades e formas de reuso da água como 
as que podem ser visualizadas no organograma abaixo. (FIG.01). 
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 FIG.01 – Organograma de formas de reuso de esgotos.  
 FONTE: Hespanhol, 2003, p.414. 
 
   
É importante ressaltar que a reutilização da água é invariavelmente 
precedida de seu tratamento e purificação, tanto para uso direto como para 
indireto, a fim de que seja realizada com segurança.  No entanto, as regras 
estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde encarecem a alternativa do 
reuso, tornando incompatíveis os custos e os benefícios correspondentes. 
A preservação dos corpos d’água em seu estado de equilíbrio para seu 
posterior uso sustentável é outra importante alternativa, que aliada às idéias já 
discutidas permite a conservação desse precioso recurso natural. Esse uso 
sustentável da água não pode ser pensado de forma pontual. Ao se buscar 
soluções para um corpo de água, deve-se considerar a bacia hidrográfica 
inteira como unidade de gerenciamento no uso da água, levando-se em conta a 
vegetação, o solo, o clima e as populações humanas a ela relacionadas. Para 
Odum (1998, p.39), “as causas e as soluções para os problemas da água não 
serão encontrados olhando-se apenas para dentro da água; geralmente é o 
Esgotos Domésticos 
Urbanos 
Esgotos Industriais 
Recreação 
Aqüicultura  Agricultura  Industrial 
Não-
potável 
Potável  Processos  Outros 
Recarga de 
Aqüíferos 
Cid Aquático, 
Canoagem, etc. 
Pesca 
Natação 
Culturas 
Ingeridas 
Cruas

 

Culturas 
Ingeridas após 
Processamento

 

Forragem, 
Fibras e 
Sementes

 

Pomares e 
Vinhas 
Desseden- 
tação de 
Animais

 





33 
 
gerenciamento incorreto das bacias hidrográficas que destroem nossos 
recursos aquáticos.” 
Nessa perspectiva, a bacia hidrográfica se constitui em muito mais que 
uma área drenada por um rio.  Constitui-se em água, solo, clima, plantas e 
animais, inclusive o homem, em interação e interdependência, muitas vezes 
vitais para as condições de normalidade e equilíbrio. 
  Essa idéia cabe perfeitamente no conceito de sistema como um conjunto 
de componentes interdependentes que interagem regularmente e formam um 
todo unificado. Segundo Coelho Neto (1995, p.98): 
 
...a bacia de drenagem é um sistema aberto na medida em que 
recebe impulsos energéticos das forças climáticas atuantes 
sobre sua área e das forças tectônicas subjacentes, e perde 
energia por meio da água, dos sedimentos e dos solúveis 
exportados pela bacia no seu ponto de saída. 
 
  Sob a ótica de sistema integrado, os componentes da bacia hidrográfica 
não apenas coexistem mas, principalmente, interagem e se influenciam. A 
esse respeito, Christofoletti (1995) salienta que o conjunto dos fatores da bacia 
hidrográfica não representa a simples soma de suas partes e sim, o resultado 
único da interação entre elas. Consequentemente qualquer mudança em um 
componente promove mudanças nos outros. 
Nesse sentido é que as ações humanas para o  aproveitamento dos 
recursos de uma bacia hidrográfica, mesmo que restritas a uma área muito 
pequena como uma microbacia, devem ser precedidas pela observação e 
previsão das conseqüências desse uso para o ecossistema como um todo e 
para a própria sociedade humana.  Assim, a idéia da utilização da bacia 
hidrográfica como unidade de análise para posterior gestão evitaria os 
principais problemas causados pelo uso não planejado desse delicado sistema 
natural. 
Como unidade de análise, a bacia hidrográfica precisa ser considerada 
em seus limites e componentes. A análise da bacia pressupõe a determinação 
da área de drenagem, da ocorrência e forma de ação dos seus corpos d’água e 
dos seus limites não como um sistema fechado, mas como um ecossistema 
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inserido num meio maior e que dele recebe influência. Pressupõe também, e 
principalmente, o conhecimento de cada componente da bacia não de forma 
estática, mas interativa. Também não é suficiente analisar apenas os fatores 
modificadores internos ou naturais da bacia, é vital considerar os fatores 
externos e oriundos das atividades humanas, já que constituem os maiores 
promotores da degradação ambiental. 
  Neste momento, é importante considerar o fato de que as populações 
humanas e suas ações transformadoras não podem ser encaradas apenas 
como fatores perturbadores do meio, mas também como seres vivos 
dependentes de seus recursos e merecedores de seu aproveitamento, como 
todos os outros seres vivos. Não sendo recurso natural associado à bacia, o 
homem deve ser analisado como justo usuário dela e suas necessidades 
físicas e sociais consideradas nos processos de gerenciamento. 
Como unidade de gerenciamento, segundo Tundisi (2002), a bacia 
hidrográfica já vem sendo usada em países europeus como a França desde o 
século XVIII, muito embora em situações particulares. O mesmo autor estima 
em 30 anos as discussões sobre o uso da bacia hidrográfica como unidade não 
apenas de análise, mas também de planejamento e gerenciamento ambientais. 
No entanto, em países como o Brasil, ela ainda não é encarada como uma 
unidade eficiente para a gestão sócio-econômica dos recursos naturais mesmo 
sendo essa uma determinação legal da Política Nacional dos Recursos 
Hídricos (Lei 9433 de 08/1/97), que instituiu como um de seus fundamentos ser 
a bacia hidrográfica a unidade territorial para o gerenciamento desses recursos. 
  Em trabalhos teóricos e práticos, autores como Ganzeli (1995) têm 
discutido a grande falha de criar planos de gerenciamento de bacia hidrográfica 
feitos de “cima para baixo” por órgãos governamentais e impostos à sociedade 
local. É certo que a implementação dos planos de desenvolvimento e uso dos 
recursos é também função dos governos, mas é inadmissível pensar hoje em 
gestão de bacia, sem pensar em participação popular. A própria legislação 
brasileira estimula esta participação, a exemplo da Lei 9433/97, a Lei das 
Águas, que recomenda a formação dos Comitês de Bacia Hidrográfica 
incorporando representantes do poder público, dos usuários, das comunidades, 
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dos grupos ambientalistas, de cientistas etc., para a gestão da água e dos 
recursos a ela associados, garantindo seu uso múltiplo e não direcionado a 
interesses específicos de grupos mais fortes. 
  Afora todas as questões relativas à participação dos diversos setores da 
sociedade num país pouco acostumado com a democracia e com a cidadania 
como o Brasil, é dever dos implementadores  da gestão, a captação das 
comunidades e de seus interesses para os momentos de decisão e mesmo o 
desenvolvimento de capacidades para tanto. Esta nova postura democrática 
dos processos de gestão não apenas redistribui o poder da decisão, mas 
também do compromisso com a sustentabilidade da gestão. Esse compromisso 
gerado pela identificação da comunidade com o projeto da gestão, quando o 
mesmo reflete seus desejos e necessidades, é capaz de sustentar a longo 
prazo as ações implementadas para o uso da bacia e garantir resultados 
duradouros. 
  Não existem modelos  prontos  de gestão sustentável para bacias 
hidrográficas, por isso, as ações pensadas precisam estar adaptadas à 
realidade sócio-ambiental local, escolhidas em conjunto com as comunidades 
relacionadas, tendo sempre em vista os interesses humanos e o respeito aos 
limites ambientais. Para tanto, é imprescindível pensar a bacia como fonte 
natural limitada de recursos para a economia e o desenvolvimento local, 
buscando ações que reorientem a localização das atividades econômicas 
humanas, tanto urbanas como rurais; os processos produtivos que tanto 
utilizam recursos da natureza como produzem resíduos poluentes e 
degradadores dela; e por fim, reordenem a ocupação do solo urbano e rural. 
Em seu artigo sobre uso dos recursos hídricos da Bacia do Piracicaba, Ganzeli 
(1995)
3
 apresenta como programas de ação para a sustentabilidade no uso da 
bacia: planejar o abastecimento de água, planejar a recuperação da qualidade 
das águas, planejar a localização das atividades econômicas e a utilização dos 
recursos hídricos e, monitorar as ações. 
  
3
 Este artigo de Ganzelli (Aspectos ambientais do planejamento de recursos hídricos: a Bacia do Rio 
Piracicaba), apresenta um valioso modelo de planejamento e gerenciamento de bacias hidrográficas a 
partir de uma experiência com a Bacia do Rio Piracicaba, no Estado de São Paulo e pode ser utilizado 
como parâmetro, inclusive, para escolha de metodologia. 
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  Escolher a bacia hidrográfica como unidade de planejamento para 
gestão dos recursos naturais é escolhê-la como unidade de desenvolvimento 
humano ambientalmente sustentável. Neste aspecto, os limites físicos da bacia 
não coincidem nem com os limites administrativos, nem com os limites das 
atividades econômicas. Portanto, torna-se necessário pensar e planejar o uso 
dos recursos da bacia numa perspectiva intermunicipal e, às vezes, 
interestadual. Muitas vezes, a gestão da bacia precisa ser dividida por vários 
municípios com interesses sociais e econômicos diferentes. Nesse âmbito, a 
política pública de uso da bacia deve ser estabelecida para a gestão justa, 
múltipla e eqüitativa dos benefícios e dos prejuízos pelo uso dos recursos.  
Também a administração da gestão necessita ser compartilhada, o que 
retira de uma única administração pública o poder das decisões e exige a 
formação de um órgão gestor colegiado nos moldes dos comitês de bacia ou 
outra  estrutura correlata. Essa divisão do poder decisório, dos benefícios 
políticos e eleitoreiros não é bem visto pelas administrações públicas, no 
entanto, esta forma de gestão é mais que uma escolha, é uma determinação 
legal e deve obrigatoriamente ser cumprida. 
Por essa dimensão peculiar, autores como Ganzeli (1995) aconselham 
que o plano de gestão da bacia hidrográfica seja regional e levado em 
consideração nas decisões políticas regionais, inclusive as econômicas e de 
planejamento. É inútil continuar a escrever e implementar planos de 
desenvolvimento local ou regional sem considerar as peculiaridades ambientais 
e as possibilidades viáveis e rentáveis de seu uso adequado e sustentável. 
Somente ao considerar as características positivas e negativas de cada 
comunidade humana e natural, os planos de desenvolvimento podem alcançar 
sucesso social, econômico e ambiental para a maioria. 
Atualmente, há uma crescente tendência a se pensar nas microbacias 
como unidades para a implementação das ações de gestão sustentável da 
bacia, inclusive as de recuperação ambiental e reordenação das atividades 
sócio-econômicas. )PIRES, 2002). Microbacias são unidades formadoras das 
bacias hidrográficas e, embora não sejam independentes dessas, podem ser 
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consideradas também microssistemas abertos e, por isso, unidades eficientes 
de transformação sócio-ambiental. 
Por sua menor escala, a microbacia torna mais fácil a implementação de 
ações sustentáveis porque, entre outros, evita os impasses decorrentes da 
divisão administrativa dos  municípios abarcados por uma bacia hidrográfica 
inteira. Também faz diferença a dimensão das ações a serem implementadas 
que assim podem ser mais numerosas e satisfazerem maior número de 
reivindicações das comunidades humanas, aumentando seu compromisso com 
a gestão. É importante, no entanto, ressaltar que a implementação de ações ao 
nível de microbacias não desabilita o planejamento para a bacia inteira, já que 
esta seria o sistema natural de maior autonomia hidrológica, geológica e 
ambiental. 
  O uso sustentável de mata ciliar de um corpo d’água é mais delicado 
que o da própria água e do solo, pois o próprio uso desta vegetação já é 
impactante e proibido por lei
4
. Na realidade, o ideal e o legal é a proteção da 
mata ciliar na íntegra, pois é considerada áre a de proteção permanente sendo 
proibida a extração de seus constituintes.  
  No entanto, algumas posturas diante desse uso pode torná -lo menos 
impactante como, por exemplo, a prática da silvicultura, na qual pode -se usar 
seu rico solo para o plantio combinad o com a mata preservada, a exemplo de 
como se procede com o cacau. Também a extração controlada e sustentável 
de recursos da mata ciliar como sementes, frutos e folhas para a produção de 
doces, sucos e artesanatos, configura -se numa forma de baixíssimo impacto do 
seu uso. 
  No caso de áreas já impactadas, o reflorestamento com espécies de uso 
econômico como as frutíferas e as madeiras de lei, associadas à flora local, 
permite aliar preservação e lucro, caracterizando -se em formas sustentáveis de 
uso da mata ciliar. Também o turismo ecológico e o rural são vias de ganho 
econômico que promovem e dependem da conservação dos ambientes 
naturais, em especial, os aquáticos como os rios e cachoeiras associados  à 
  
4
 A Lei 4777/65 determina ser a mata ciliar área de preservação permanente e estabelece as relações entre 
tamanho dos cursos d’água e da mata preservada, por exemplo, para um rio com menos de 10 m de 
largura há obrigatoriedade de se manter 30m de mata ciliar em suas margens. 
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mata ciliar de bacias hidrográficas.  Para Ruiz Avilés (2000), este estilo de 
turismo, além de promotor da manutenção dos recursos naturais como fonte de 
atração de visitantes, é fator de desenvolvimento local e tem se mostrado auto -
sustentável na Europa. 
Nessa perspectiva, para o uso sustentável d os recursos hídricos, deve-
se considerar os fatores físicos, biológicos e humanos a el es relacionados. Os 
interesses humanos não podem se sobrepor ao equilíbrio ambiental , nem 
podem ser ignorados. A sustentabilidade é ao mesmo tempo econômica, social 
e ambiental, portanto o uso dos recursos de uma bacia deve passar pelo 
planejamento econômico e social de modo a gerar renda e bem -estar, através 
de atividades que satisfaçam as necessidades e anseios dos envolvidos, sem, 
no entanto, promover degradação e depredação ambient al. 
 
 
1.2- Urbanização e recursos hídricos 
 
  A complicada relação entre urbanização e recursos hídricos pressupõe 
uma discussão sobre a própria relação entre o homem e a natureza, entre o 
desenvolvimento urbano e o meio ambiente, entre o crescimento econômico e 
a preservação da natureza, dentro e fora das cidades.  
As formas de apropriação e uso dos fatores naturais pelo ser humano 
têm promovido um progressivo processo de desgaste e esgotamento dos 
denominados recursos naturais, especialmente os hídricos, em  torno dos quais 
as sociedades humanas encontraram, ao longo de sua história, locais ideais 
para sua fixação, para a prática da agricultura e para o estabelecimento de 
suas cidades. 
  Todo esse processo agressivo de uso da natureza pelo homem torna -se 
mais evidente e impactante nos centros urbanos, onde a aglomeração de 
pessoas requer uma maior quantidade e intensidade de uso dos recursos 
naturais para a manutenção não apenas da vida humana, mas também dos 
processos de produção e acumulação do capital , cada vez mais intensos na 
sociedade atual. 
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1.2.1- O cenário da urbanização  
 
Segundo a ONU, há apenas dois séculos, somente 2% da população 
mundial vivia nas cidades. No início do século XX, a população urbana mundial 
era de  cerca de 15% da população total.  Hoje, contabiliza 48% de todos os 
habitantes do planeta e com previsões de 50% de urbanização para 2007. 
Segundo Tucci (2002), países desenvolvidos como os Estados Unidos 
apresentam uma taxa de urbanização atual de 94% da população refletindo 
entre outros, uma economia com pequena representação do setor primário, 
uma intensa mecanização do campo e imigração rural. Países europeus 
possuem taxa de urbanização em torno de 75% e países subdesenvolvidos de 
40% em média, a exemplo dos países Africanos. 
  Estranhamente, os países da América Latina e Caribe apresentam 
urbanização comparável a dos países desenvolvidos como, por exemplo, o 
Brasil, que apresenta atualmente uma taxa de mais de 80% de urbanização. 
Entre 1950 e 2000, intervalo de tempo que conteve a maior inte nsidade de 
industrialização e mecanização da agricultura no país, a urbanização brasileira 
subiu do patamar de 30% para 80% (2ª Conferência das Cidades, 2005), 
sempre caracterizada por diferenças expressivas entre regiões, estados e 
cidades, a exemplo da grande concentração populacional no litoral, nas regiões 
Sul e Sudeste e nas capitais como, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São 
Paulo. (GRÁFICOS 01 e 02). 
Segundo Torres (1992), embora a história da urbanização do Nordeste 
aponte para um crescimento pequeno, os anos de 1980 e 1990 caracterizaram -
se por um crescimento da população urbana bastante acelerado, atualmente 
com urbanização em torno de 70%. Na Bahia, a taxa de urbanização gira em 
torno de 67,05%, havendo grande concentração na Região Metropolitana  de 
Salvador e em cidades de médio porte como Feira de Santana e Itabuna.   
 Seguindo esta tendência, em Santo Antonio de Jesus, cidade foco deste 
estudo, segundo o PDU (2002), num período de trinta anos (1970 a 2000),  a 
população total do município mais que duplicou, aumentando em 44.355 
habitantes, demonstrando  uma expansão da ordem de 135,5%. Verifica-se 
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também o vigoroso crescimento da população urbana  atualmente de 85,62% 
da população total, que mais do que triplicou em 30 anos, crescendo 214,8%, 
enquanto a população rural permaneceu praticamente inalterada, constituindo -
se hoje em apenas 14,38% da total, enquanto, em 1970, correspondia a 
36,24%. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.2.2- Urbanização e natureza  
 
  Segundo Moreira (1999), a urbanização corresponde principalmen te a 
um processo de transferência das populações do campo para as cidades. Nos 
países desenvolvidos, esse fenômeno está intimamente ligado ao da 
GRÁFICO 02- Urbanização por região brasileira.  
FONTE: Baseado em Almanaque Abril, 2005. 
 

GRÁFICO 01- Evolução da urbanização no Brasil.  
FONTE: Baseado em Almanaque Abril, 2005. 
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industrialização, que ocorreu de forma mais intensa nos séculos XIX e XX, 
inicialmente na Inglaterra com a Primeira Revolução Industrial (final do século 
XVIII) e depois expandida para todo o mundo. A multiplicação das fábricas, 
decorrente do avanço das tecnologias de produção, promoveu a criação de 
empregos em grande escala que se tornaram importantes atrativos pa ra a 
população rural em direção aos centros urbanos.  
Para Lefebvre (2004), a urbanização foi um complexo de mudanças e 
adaptações da sociedade humana à condição industrial de desenvolvimento na 
qual as cidades e as relações sociais dentro dela, inclusive a s de produção, 
passaram a responder a outras necessidades e a gerar outros conflitos. No 
entanto, o mesmo autor afirma não haver uma geração pontual do urbano após 
a industrialização, e sim um processo histórico de urbanização dos 
aglomerados humanos que incluiu a própria industrialização, transformando a 
cidade política dos reinos feudais em cidades comerciais, depois industriais e 
hoje urbanas. 
  No entanto, não apenas a industrialização típica e fisicamente ligada às 
cidades foi e é promotora do crescimento urbano no mundo e outros fatores 
importantes podem ser considerados. Os grandes problemas da zona rural 
como a concentração de grandes propriedades de terras, a diminuição das 
propriedades familiares, a tendência à monocultura, a mecanização do campo, 
a ausência ou ineficácia dos serviços públicos de assistência social no campo, 
a falta de financiamento e estímulo à produção rural, entre outros, 
impulsionaram as populações rurais para as cidades, promovendo o 
crescimento da urbanização e em casos como o do Brasil, piorando muito os 
problemas urbanos. 
  Também o crescimento natural da população das cidades intensificou o 
processo de urbanização em todo o mundo. Isso foi promovido pelo aumento 
da perspectiva de vida em idade, aumento da qualidade de vida, av anços 
científicos e tecnológicos ligados à medicina, ampliação do saneamento básico, 
do atendimento médico-hospitalar, da educação para a saúde e a higiene entre 
outros. 
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  Para Santos (1980), a urbanização dos países desenvolvidos e dos 
subdesenvolvidos deu-se de forma e em épocas diferentes não havendo uma 
repetição dos processos e interesses nos dois tipos de países, como afirmam 
diversos autores. Assim, a urbanização dos países desenvolvidos foi do tipo 
tecnológica ou econômica, na qual o processo de urba nização das pequenas 
aldeias e cidades feudais decorreu do desenvolvimento dos processos 
produtivos manufatureiros e artesanais a industriais de maior porte. Nesses 
países, um processo histórico intrínseco de desenvolvimento econômico 
relacionado à especialização da mão-de-obra, progresso tecnológico e 
aumento da produtividade mudou, aos poucos, sua estrutura urbana e social ao 
estado que denominamos hoje de desenvolvido.  
 
Nos países economicamente adiantados, a urbanização 
acelerada foi, ao mesmo tempo, causa e conseqüência da 
rápida industrialização e do desenvolvimento econômico, 
estando associada ao crescimento da especialização dos 
trabalhadores, aos progressos da tecnologia e ao aumento 
considerável da produtividade. (SANTOS, 1980, p.91).  
 
 
  Já para os países subdesenvolvidos como o Brasil, a urbanização foi 
demográfica, não apresentando relação direta com processos de 
industrialização e mesmo, sendo anterior a esta em grandes cidades como São 
Paulo. Nestes casos, o aumento da população vivendo nas cida des decorreu 
muito mais de seu crescimento natural (altas taxas de fecundidade e 
natalidade) resultante da melhoria da medicina nos países industrializados 
importada para o mundo; do êxodo rural promovido pelas dificuldade s impostas 
ao trabalhador rural; dos serviços sociais crescentes na cidade e;  
especialmente, do aumento da oferta de empregos no comércio e nos serviços 
que se sobrepôs ao emprego industrial e se desenvolveu num terciário 
denominado primitivo por Milton Santos (1980), onde é comum o subemp rego. 
  Nos países subdesenvolvidos, a industrialização surgiu como imposição 
das necessidades econômicas mundiais, não sendo produto dos anseios 
nacionais e parece continuar a responder às relações de exportação de 
matéria-prima e importação de manufaturados presente em países como o 
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Brasil desde a época colonial. O urbano não nasceu do desenvolvimento da 
manufatura à indústria e sim como elo comercial entre a zona rural nacional e o 
mercado dos países dominantes. Desta forma, diz Santos que:  
 
Nos países industrializados, a cidade é instrumento de 
acumulação de recursos e de poder, enquanto que nos países 
subdesenvolvidos é apenas um instrumento de penetração e 
levantamento de riquezas. (1980, p.94). 
   
Embora de formas diferentes, as cidades brasileiras segu iram um ritmo 
de crescimento demográfico característico dos países subdesenvolvidos e um 
grau de urbanização que levou o país a possuir hoje uma das maiores cidades 
do mundo, São Paulo, e, diferente da maioria dos países europeus, um dos 
maiores índices de municípios de porte mediano com população entre cem a 
quinhentos mil habitantes. No entanto, os benefícios da urbanização tão 
intensa no país, não estão ao alcance de todos, mas os seus problemas sim e 
de forma mais visível nas maiores cidades. 
Grandes, médias ou pequenas, as cidades brasileiras apresentam uma 
série de problemas urbanos muito parecidos e altamente prejudiciais aos 
menos favorecidos e ao meio ambiente. Habitação, transporte, segurança, 
saúde, educação, fornecimento de água, saneamento básic o, cultura e lazer 
são áreas nas quais as cidades brasileiras estão longe da excelência. Diversos 
estudiosos da urbanização brasileira, como Hogan (1992), discutem que a 
causa básica de tais problemas foi o rápido crescimento em número da 
população urbana não seguida de aumento do fornecimento dos serviços 
sociais básicos pelo poder público.  
Para Maricato (2001), este quadro atual é fruto de um processo histórico 
de formação do espaço urbano no Brasil, baseado numa distribuição injusta de 
recursos e planejamento dentro da cidade.  A autora discute como o 
planejamento e o investimento público no Brasil  privilegiam os mais abastados 
e seus lugares dentro da cidade, melhorando-os cada vez mais em infra-
estrutura, saneamento, lazer e aparelhamento urbano, tornan do-os cada vez 
mais caros e inacessíveis aos mais pobres. 
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Em contrapartida, o mesmo poder público despreza os espaços carentes 
e ambientalmente fragilizados da cidade, negando -lhes as melhorias urbanas 
acima comentadas, contribuindo para torná -los cada vez menos valorizados e 
mais atrativos aos que não podem pagar pelo bem -estar urbano que, no Brasil, 
tem se tornado, cada vez mais, um privilegio de poucos.  
Santos (2005) fala de uma urbanização corporativa que predominou na 
segunda metade do século XX, orie ntada pelos interesses do mercado e do 
capitalismo, dentro e fora da cidade, que direcionava o uso do dinheiro público 
e causava as mais profundas diferenças sociais e econômicas dentro da 
cidade. Segundo o mesmo autor, a urbanização corporativa respondeu  aos 
interesses políticos e econômicos mundiais das décadas de 1950 a 1980 que 
exigiam a rápida transformação do espaço nacional para o estabelecimento e 
expansão definitiva do capitalismo norte -americano, como a criação de grande 
infra-estrutura urbana para a indústria e o comércio internacional, de malha 
viária para o fluxo do capital, postos de escoamento de mercadoria, estrutura 
bancária etc. A maior parte dos investimentos monetários para a geração de 
toda esta superestrutura espacial vinha dos recursos  financeiros públicos, 
desviados de suas funções sociais originais como os serviços de saneamento 
básico, saúde, educação, transporte e moradia, deixando assim de responder 
às demandas da população das cidades e do campo brasileiros.   
Desses jogos de interesses econômicos resultaram os diferentes 
espaços sociais na cidade intimamente marcados pelas desigualdades de 
respeito aos direitos e à cidadania de cada grupo. A suposta escassez de 
recursos promoveu a efetivação de investimentos sociais em apenas algun s 
pontos privilegiados das cidades criando espaços marginalizados, nos quais o 
estado não exerce sua função de provedor do bem estar e para os quais a 
população carente se vê forçada a migrar. Por outro lado, criou também 
espaços não apenas valorizados, ma s cobiçados pela classe média e alta que 
exige e consegue do estado cada vez mais benefícios sociais para os mesmos.  
Como afirma Milton Santos (2005), gera-se um círculo vicioso no qual os 
espaços marginalizados são cada vez mais excluídos e os beneficiado s cada 
vez mais valorizados. A dualidade condomínios x favelas, ricos x pobres tem 
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gerado uma gama de outros problemas urbanos como o aumento da violência, 
da criminalidade, da insegurança e do medo nos centros urbanos de médio e 
grande porte, mostrando que a solução para os problemas urbanos está além 
do simples planejamento da ocupação do território como o proposto nos atuais 
PDUs (Plano Diretor Urbano), está atrelada a uma reforma político -social de 
combate à enorme desigualdade sócio-econômica que assola o país, uma 
distribuição mais justa não apenas de renda, mas também de garantia de 
direitos fundamentais como aqueles oriundos da urbanização.  
O crescimento desordenado e espacialmente injusto das cidades causa 
também sérios problemas ambientais como desmatamento, exposição e 
compactação do solo, poluição e contaminação de corpos d’água que são 
extremamente agravados pela falta de infra -estrutura urbana. Lavoratti (2002) 
discute a grande contribuição das grandes cidades do litoral brasileiro para a 
eliminação dos ecossistema primitivos desta área, impedidos de qualquer 
recuperação, tamanha a modificação causada pelas cidades.  
Torres (1992) relaciona rápido crescimento das cidades com pobreza da 
maioria da população citadina na geração da degradação do ambi ente urbano. 
Para a autora, a especulação imobiliária, a valorização de certos espaços e a 
falta de infra-estrutura urbana de outros promovem uma disputa desleal por 
moradia entre ricos e pobres dentro da cidade. Áreas ambientalmente frágeis e 
socialmente desvalorizadas, como os vales de rios e as encostas de morros, 
acabam sendo primariamente ocupadas pelas classes menos favorecidas que 
não podem pagar por moradias dignas e são obrigadas, pela situação 
econômica, a ocupar regiões perigosas e insalubres. Sã o assim, os menos 
favorecidos economicamente as maiores vítimas dos mais comuns problemas 
sócio-ambientais urbanos. 
Até mesmo os espaços privilegiados e ocupados pelos mais abonados 
das sociedades urbanas, nos quais os serviços públicos sociais de infra -
estrutura respondem às expectativas da população, não respondem às 
necessidades ambientais, pois se preocupam apenas em promover a qualidade 
sanitária do local. È também  discutido por Torres (1992) a idéia de qualidade 
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sanitário-ambiental urbana, na qual não  apenas o homem, mas também o meio 
natural seja respeitado.  
 
No Brasil, a intervenção sanitária tem visado exclusivamente 
moldar o ambiente urbano às necessidades e confortos da 
vida humana. Assim consideram-se secundários os impactos 
ambientais da própria intervenção. Em outras palavras, é 
preciso dotar as cidades de esgoto, mas não parece tão 
importante tratá-los; é importante ampliar a rede de coleta de 
lixo, mas são secundários os aterros sanitários e as usinas de 
beneficiamento. (TORRES, 1992, p. 178). 
 
 
É importante ressaltar que o planejamento da ocupação do território, 
atrelado a uma reforma político-social de combate à enorme desigualdade 
sócio-econômica que assola o país, já defendido neste trabalho, necessita 
também responder à necessidade óbvia  de preservação e recuperação da 
natureza como fonte de recursos ao homem e como meio de promoção de 
qualidade de vida em todo o planeta. Nesse aspecto, é vital destruir o abismo 
entre problemas ambientais e problemas sociais criado pelo movimento 
ambientalista das décadas de 1960 e 1970 e voltar as atenções para os 
problemas sócio-ambientais urbanos.  
Para muitos estudiosos do ambiente urbano, como Hogan (2002), os 
principais problemas ambientais urbanos nos países subdesenvolvidos e em 
desenvolvimento são males derivados da pobreza, a exemplo da poluição dos 
corpos d’água urbanos e é um desafio para os cientistas ambientais unir 
qualidade ambiental e qualidade de vida como metas para se assegurar a 
conquista do equilíbrio planetário.   
Lefebvre (2004) discute esta complicada relação entre a constituição do 
espaço urbano e a manutenção do espaço natural na qual as estruturas do 
urbano sobrepuseram-se aos ambientes naturais, devastando -os e 
substituindo-os pelas ruas, pelos prédios, pelas lojas, pelas indústria s. No 
entanto, afirma a necessidade do ser humano em manter o contato primitivo 
com a própria natureza, mesmo que momentâneo, evidente na simulação dos 
espaços selvagens em meio às estruturas da urbe, a exemplo dos parques 
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urbanos, jardins zoológicos, praç as verdes, jardins térreos ou mesmos 
pendurados em sacadas de prédios etc.  
Para Marcondes (1999), a idéia de natureza tem permeado as 
formulações teóricas urbanas com diferentes significados em cada período de 
tempo e de espaço. A formação inicial das cida des protegidas do desconhecido 
humano e ambiental por muros e fortificações sempre excluiu os aspectos 
naturais deixando de fora os rios, as matas e toda a vida selvagem. No entanto, 
aos poucos, o contato com a natureza intocada tornou -se cada vez mais 
saudoso nas comunidades urbanas que trouxeram de volta as imagens de 
natureza rejeitadas no passado. A queda dos muros e a expansão das cidades 
absorveram os rios e as matas do entorno das aglomerações humanas antigas 
incorporando-as, porém, transformando-as  profundamente para que se 
adequassem ao equilíbrio do urbano.  
A partir do século XVIII marcado pelas idéias iluministas, predominou a 
idéia de “naturalismo urbano associado à restauração de uma natureza 
perdida” (MARCONDES, 1999, p.20) que buscou incorpora r elementos naturais 
à estrutura urbana, como nos projetos de cidades -jardim. Aos poucos a 
naturalização das cidades volt ou-se para a higiene e a saúde no urbano, 
quando os elementos naturais incluídos deveriam promover insolação, 
ventilação e oxigenação,  descanso visual e relaxamento, entre outros, aos 
moradores das cidades. Sob essa lógica, já no final do século XIX e no XX, a 
urbanização buscou o planejamento e os Projetos Urbanos incluíram a 
natureza como  mecanismo  revitalizador de espaços pouco valoriz ados, 
recriando espaços verdes dentro da malha urbana. É também do século XX a 
idéia radical e rapidamente renegada do antiurbanismo americano para o qual 
a relação entre a cidade e a natureza só seria possível através da negação das 
estruturas espaciais urbanas, principalmente daquelas comuns às metrópoles.  
Desde a Rio 92, a busca pela sustentabilidade social, econômica e 
ambiental foi incorporada pela ideologia da cidade ideal, na qual os 
desequilíbrios econômicos, sociais, geopolíticos e ambientais dever iam ser 
resolvidos. Essa nova cidade deveria buscar alternativas sociais, econômicas e 
ambientais que permitissem a coexistência do homem e da natureza em um 
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máximo possível de equilíbrio, dentro e fora dos limites urbanos.  A agenda 21, 
em seu cap. 07 sobre os Assentamentos Urbanos preconiza a busca pela 
qualidade ambiental dos assentamentos humanos, urbanos ou rurais e a busca 
de um desenvolvimento urbano em consonância com os princípios e limites 
ambientais e com uma convivência social justa. 
O documento alerta para que sejam conhecidas as implicações 
ambientais desse desenvolvimento e levadas em consideração de forma 
integrada por todos os países. Entre as sugestões de ações para resolver tais 
problemas está a adequação das infra -estruturas urbanas incluindo o uso da 
água e o destino do esgoto, reforçando a idéia de meio ambiente humanizado 
sustentável. 
De fato, o maior desafio que se coloca hoje frente aos dramas urbanos é 
como afirma Jacobi (2002, p.388) que se crie nas cidades,  
 
condições para assegurar uma qualidade de vida que possa 
ser considerada aceitável, não interferindo negativamente no 
meio ambiente do seu entorno e agindo preventivamente para 
evitar a continuidade do nível de degradação, notadamente 
nas regiões habitadas pelos setores mais carentes. 
 
 
1.2.3- A água no meio urbano 
 
  Ao se pensar na situação atual da água dentro do contexto urbano, 
pensa-se imediatamente em todos os problemas gerados por esta condição 
humana atual (urbanizada) imposta ao meio ambiente. O uso exagerado e o 
desperdício de água pelas populações citadinas, sua contaminação e poluição 
pelos esgotos domésticos e industriais, a transformação das margens e matas 
ciliares pela ocupação civil são apenas alguns exemplos destes problemas.  
  Para Marcondes (1999), as formas de  urbanização do espaço 
promovidas pelo homem em todo o mundo, tiveram um impacto intenso sobre 
os recursos hídricos. A tendência às grandes concentrações; a criação das 
cidades às margens de rios, nos vales e estuários; a construção de pontes e 
diques inadequados; a impermeabilização do solo pelo calçamento e 
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asfaltamento e; o uso dos rios como receptores de lixo e esgoto exemplificam 
estas ações impactantes. 
  A impermeabilização do solo é um dos principais problemas hidrológicos 
promovidos pela ocupação urbana do espaço natural. O asfaltamento e o 
calçamento das ruas, a construção de edifícios e praças revestem o solo de 
cimento e concreto modificando o comportamento da água superficial. Por 
conseqüência, esta infiltra menos e escorre mais, acumulando sobre  as ruas e 
aumentando o pico das cheias, causando cada vez mais enchentes e 
alagamentos nas cidades, modificando a dinâmica e o fluxo natural dos rios, 
causando grandes distúrbios ambientais e sociais. ( VIEIRA, 2004). 
  A construção dos prédios, das pontes e  canaletas alteram muito a 
estrutura dos canais maiores mudando seu fluxo, vazão e curso. Os pequenos 
rios são geralmente ignorados sendo aterrados, desviados e mesmo 
canalizados sem qualquer critério, sumindo debaixo das ruas e das 
construções a exemplo do Rio Mutum, foco deste estudo. 
O rio transformado em esgoto, canalizado e poluído, totalmente 
transfigurado de suas características naturais é a mais feia e freqüente imagem 
da água no meio urbano. Aos rios urbanos, assim como também a alguns lagos 
e lagoas das cidades, a sociedade atribui a função de receptor de efluentes 
líquidos domésticos e/ou industriais. Ainda que na contra -mão da emergência 
mundial de preservação da água, os cursos urbanos no Brasil continuam a ter 
seu potencial hídrico desperdiçado  e a lógica capitalista imperante nas  cidades 
nega a importância desses mananciais.  A partir dessa racionalidade é mais 
fácil adotar um rio como destino final dos dejetos domiciliares do que construir 
uma estrutura de saneamento básico eficiente e capaz d e preservá-lo e 
incorporá-lo como uma presença positiva da natureza na cidade.  
  Como conseqüências dos processos de apropriação dos recursos 
hídricos pela urbanização, as cidades vivem hoje a escassez de água, a 
contaminação dos mananciais e as enchentes q ue ameaçam seriamente a 
saúde e a segurança de suas populações. Tucci (2002) discute que o 
desenvolvimento urbano brasileiro altamente concentrado nas grandes e 
médias cidades, potencializa tais conseqüências já que sobrecarrega o 
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aparelhamento urbano relativo aos recursos hídricos como o abastecimento de 
água, a coleta, o transporte e o tratamento de esgotos cloacais e pluviais.  
Embora os problemas ambientais relacionados aos recursos hídricos na 
cidade atinjam a todos os seus habitantes, são os grupos eco nomicamente 
mais frágeis que sofrem mais diretamente suas conseqüências. Hogan (1992, 
p.154) fala de uma migração seletiva dentro da cidade na qual “os pobres 
foram empurrados para as periferias ambientalmente precárias, uma 
precariedade evitada não só pel os mais ricos, mas também pelas indústrias” e 
outras atividades econômicas.  
Para Marcondes (1999), as margens dos mananciais urbanos 
representam os mais importantes exemplos de espaços marginalizados pela 
organização urbana no Brasil e ambientalmente frag ilizados, a exemplo das 
margens do Rio Mutum, estudado neste trabalho. Nessas áreas, na companhia 
dos ratos e dos insetos vetores de doenças, do mau cheiro e da u midade 
constante, suscetíveis à inundações e desmoronamentos encontram-se as 
frações menos favorecidas da população e ignoradas pelo poder público, assim 
como os maiores problemas ambientais urbanos aos quais deve ser dada 
maior atenção pelo estado e pelos movimentos ambientalistas.  
Nesses espaços, onde os benefícios de uma infra -estrutura urbana não 
chegam, as populações pobres e periféricas são obrigadas a usar a água 
poluída e/ou contaminada pelos esgotos lançados por toda a população em 
poços superficiais ou rios e córregos que atravessam a cidade. (HOGAN, 
1992). É importante ressaltar aqui que  a água corrente modificada pelo meio 
urbano, muitas vezes em seu trajeto ao mar, abastece áreas rurais nas quais é 
usada para consumo humano, animal e para as atividades agropecuárias, a 
exemplo do que ocorre com o Rio Mutum, objeto deste estudo, que banha  
extensa área agrícola na zona rural de Santo Antonio de Jesus produtora de 
mandioca e outros itens alimentares usados por toda a população 
santantoniense. 
  A busca por alternativas que revertam esta situação e mude as 
projeções para os cenários futuros, l evou à estruturação de sistemas 
institucionais de gestão da água em todo o mundo. A França, por exemplo, 
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criou os Comitês de Bacia, nos quais o estado, a população civil e a 
representação científica resolvem, em acordo, as questões relacionadas ao uso 
da água com autonomia gerencial e financeira.  
No Brasil, as tentativas de repetir este modelo francês têm esbarrado 
nos interesses econômicos de grupos poderosos e na falta de instituições 
fortes capazes de representar o interesse coletivo. Para Tucci (2002),  as ações 
públicas em muitas cidades brasileiras buscam, indevidamente, soluções 
pontuais como a canalização e soterramento de corpos d’água que, bem ao 
gosto do brasileiro, afastam o problema dos olhos, mas potencializam -nos em 
locais ou períodos de tempo distantes. 
  Mas a percepção das conseqüências da ação predatória das cidades 
sobre os recursos hídricos tem gerado discussões e sugestões de formas de 
proteção e uso parcimonioso. Um exemplo, adotado por este trabalho como 
sugestão final, é o Gerenciamento de Bacias de Mananciais, inclusive urbanos, 
bastante viável, pois não é pontual, considera a bacia inteira como um sistema 
e propõe medidas de controle e uso do recurso hídrico no conjunto da bacia a 
exemplo do zoneamento, direcionamento do crescimento u rbano, 
reestruturação do sistema de recolhimento e tratamento de esgoto e educação 
ambiental para o uso e o convívio com a água.  
  Qualquer que seja a forma de gestão e uso dos recursos hídricos, 
princípios legais e institucionais são necessários para a imp lementação e 
geração de ações que possam promover um convívio mais equilibrado entre a 
humanidade e o meio ambiente. 
 
 
1.3- Políticas públicas ambientais e urbanas 
 
  O tratamento e o uso dos recursos hídricos, mais que sustentável 
precisa ser coerente e condizente com as determinações legais a esse 
respeito. A legislação ambiental brasileira é dispersa e extensa e, logicamente, 
não serão aqui debatidas questões legais referentes aos recursos  hídricos, 
mesmo porque não cabe a este trabalho. No entanto, será  realizada a 
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verificação de algumas leis ambientais pertinentes para a orientação  do uso 
sustentável desses recursos, especialmente no meio urbano.  
Antes de tecer comentários referentes à  água e  sua relação com a 
cidade é importante  rever  precedentes legais que se referem ao ambiente 
natural como um todo, como é o caso do Programa Nacional de Meio Ambiente 
(PNMA) e a Constituição Brasileira. O PNMA, Lei 6 .938 de 31/8/81, tem por 
objetivo “a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia  à vida, visando assegurar no país, condições ao desenvolvimento 
sócio-econômico, aos interesses de segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana...” (Art.2º, caput).  
Para tanto o PNMA busca orientar as ações governamentais e não -
governamentais para a promoção do desenvolvimento sócio-econômico dentro 
dos limites ambientais. Dentre estas ações, determina em seu art.2º, inciso III, 
o planejamento e a fiscalização do uso dos recursos naturais, inclusive  a água. 
É também do PNMA a organização das instituições governamentais e 
administrativas ambientais no Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) 
do qual fazem parte o Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (Ibama) e o Conselho Naciona l 
de Meio Ambiente (CONAMA) entre outros planejadores, executores, 
fiscalizadores dos problemas ambientais nacionais.  
  A Constituição Brasileira promulgada em 05/10/88, como já discutido 
anteriormente, dedica pouco espaço ao meio ambiente, mesmo assim, pod e-se 
destacar alguns pontos importantes. O primeiro deles, o capítulo VI, Art. 225, 
refere-se totalmente ao meio ambiente e determina  que o mesmo seja 
ecologicamente equilibrado, conferindo ao estado e a outras instituições, 
inclusive civis, a garantia da  efetividade desse direito. Dentre os incisos , vale 
destacar o IV, que estabelece a obrigatoriedade do estudo prévio de impacto 
ambiental para atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente e o 
VI, que determina a promoção da educação ambiental em  todos os níveis de 
ensino formal e não-formal, assim como a conscientização pública para a sua 
preservação. 
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  Sem dúvidas, uma importante arma na implementação das ações 
sustentáveis no uso dos recursos hídricos é a legislação perti nente, a exemplo 
do Código das Águas, Decreto 24.643 de 10/7/34, que permitiu ao Poder 
Público controlar o uso da água de acordo com as necessidades dos mais 
diversos grupos econômicos e dos indivíduos, estabelecendo a outorga como 
pré-requisito legal de uso. Para Gavião  et al (2003), o código privilegiou o uso 
da água para a geração hidrelétrica de energia , tão necessária na época, o que 
só foi corrigido em 1997 com o estabelecimento da Política Nacional de 
Recursos Hídricos, Lei 9.433, que determina o uso múltiplo da água e nunca  
concentrado numa única função. Além de múltiplo, a Lei da s Águas estabelece 
que o uso seja racional, integrado e sustentável, sendo da política a idéia dos 
comitês de bacia e a definição da água como bem de domínio público e de uso 
prioritário para o cons umo humano e dessedentação de animais. 
  Por sua vez, as resoluções do CONAMA, órgão consultivo do SISNAMA 
brasileiro, foram criadas para estabelecer parâmetros e regras de uso e de 
qualidade das águas no país. A resolução nº 20 de 1986, por exemplo, 
classifica as águas de acordo com suas características e seus usos possíveis, 
controla e determina fatores de poluição e regulamenta  sua balneabilidade. A 
resolução nº 274 de 2000 tornou a nº 20 mais clara e específica quanto a 
diversas definições, especialmente no referente à balneabilidade e revogou os  
artigos de 23 à 34, tornando-a ainda mais exigente em relação à poluição e à 
balneabilidade. 
  Para o Estado da Bahia, a Lei 6.855 de 12/5/95 determina o uso múltiplo 
e sustentável da água em todo o estado e dá ou tras providências, sempre 
segundo a Lei das Águas já apresentada. Por deficiência na Lei, o Decreto 
6296 de 21/3/97 veio dispor, efetivamente da outorga para o uso dos recursos 
hídricos na Bahia deixando alguns pontos obscuros quanto ao tema.   
A Bahia foi um dos estados pioneiros no desenvolvimento dos projetos 
de gerenciamento de bacias hidrográficas  com o Projeto de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos do Estado da Bahia (PGRH/BA) . O projeto baiano busca o 
uso sustentável dos recursos naturais para o desenv olvimento econômico, 
social e ambiental no estado, através da gestão das bacias e de seus recursos 




54 
 
como unidades de orientação de ações por órgãos como a Superintendência 
de Recursos Hídricos (SRH) e Centro de Recursos Ambientais (CRA).  
  É crime, segundo a Lei de Crimes Ambientais, Lei 9.605 de 12/2/98, 
causar poluição hídrica que force a interrupção do fornecimento de água a uma 
comunidade humana, assim como dificultar ou impedir o uso público das 
praias. (Art. 54, §2, III e IV).  
  O Código Florestal Brasileiro, Lei 4.771 de 15/9/65 aponta para a 
importância da preservação e do uso comedido e sustentável das florestas e de 
outras formas de vegetação. Esta extensa lei ambiental determina regras de 
uso, posse, preservação, fiscalização, proteção etc., da vege tação natural, 
estimulando a formação de áreas de preservação da flora nacional, entre 
outros. A lei determina ser área de proteção permanente aquelas ocupadas 
pela vegetação no entorno dos corpos d’água, a vegetação ciliar que é 
reconhecidamente vital para a manutenção do equilíbrio dinâmico desses 
microambientes dentro da bacia hidrográfica.  
  A resolução CONAMA nº 04/85 institui no seu Art. 3º, III, que é 
obrigatória a proteção das veredas no entorno das nascentes, lagoas, lagos e 
reservatórios em complemento da Lei 4.771/65 que privilegia os rios, em uma 
faixa mínima que garanta a proteção da bacia de drenagem, determinando 30m 
para aqueles situados na área urbana e 100m para os da área rural.   
  Em seus Art. 38, 39 e 41, a Lei 9605 de 12/2/98, denominada  Lei de 
Crimes Ambientais, caracteriza crime destruir, danificar, cortar árvores e 
provocar incêndios em matas, florestas e especialmente, em áreas de 
preservação permanente, nas quais se incluem as matas ciliares, sob pena de 
multa e reclusão. Os Art. 44 e 45 proíbem a retirada de areia, pedra, cal e 
madeira de lei, sem prévia autorização, de florestas e de áreas de preservação 
permanente como as matas ciliares, sob penas já citadas. De forma repressora 
ainda mais eficiente, a lei de crimes pune não apenas  aquele que extrai e 
agride o ambiente, mas também aquele que compra e comercializa os bens 
ambientais, a exemplo do determinado no Art. 46.  
  A Lei nº 7754 de 14/4/89, estabelece medidas para proteção das 
florestas estabelecidas nas nascentes d os rios e reafirma o regime de 
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preservação permanente da vegetação ciliar determinando, Art. 2º,  § 1°, sua 
reposição obrigatória quando de sua eliminação ou degradação com espécies 
da flora nativa. 
Embora não se refira ao meio ambiente, o Estatuto da Cidade, Lei 
10.257 de 2001 em seu artigo 2º garante que a política urbana tenha como 
primeira diretriz o direito à cidades sustentáveis entendido entre outros, como 
direito ao saneamento ambiental e à qualidade ambiental fatores diretamente 
relacionados à qualidade da água  no meio urbano e às formas de uso deste 
precioso recurso natural relegado ao papel de esgoto e depósito de lixo na 
maioria das cidades brasileiras.  
As políticas públicas urbanas têm evoluído significativamente nesta 
última década no Brasil, especialmente,  no referente à busca da qualidade 
ambiental dentro do ambiente urbano, espaço altamente impactado pelas 
ações da sociedade humana. A criação do Estatuto da Cidade, apresentado à 
sociedade em 2001, depois de anos de discussões nas casas do governo, 
caracterizou-se num importante ponto de partida para a busca da 
democratização das cidades brasileiras e preconizou outras iniciativas de 
ordenamento e uso sustentável da urbe, a exemplo valioso da nova Lei de 
Saneamento Básico. 
A  Lei  nº 11.445, de 5/1/07 estabelece em seu  Art. 1º as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico e para a políti ca federal de saneamento 
básico extremamente importante para a preservação da água no meio urbano. 
A recente lei considera saneamento básico os serviços de abastecimento de 
água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas para todos os 
cidadãos do país (universalização) de forma progressiva, garantindo qualidade 
e clareza dos serviços e dos encargos  através do estímulo ao controle social 
de tais serviços. 
Entre as diretrizes para apolítica de saneamento nacional  destacam-se 
aqui: “ I - prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial 
no acesso ao saneamento básico;  V - melhoria da  qualidade de vida e das 
condições ambientais e de saúde pública;   VI  - colaboração para o 
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desenvolvimento urbano e regional ;  X  - adoção da bacia hidrográfica como 
unidade de referência para o planejamento de suas ações; ” sendo esta última 
diretriz uma referência legal importante à escolha da proposta de gestão de 
recursos hídricos estabelecida neste trabalho.   
Dentre os objetivos estabelecidos na lei, é importante ressaltar aquele 
que afirma: “ X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação 
e desenvolvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e 
assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à 
proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde. ” 
A Lei do Saneamento determina a elaboração do inédito e  muito 
necessário Plano Nacional de Saneamento Básico que deverá regulamentar as 
ações em todo o país e garantir as determinações estabelecidas na lei das 
quais muito interessam a este trabalho a universalização dos serviços de 
qualidade dentro dos limites  ambientais de capacidade e resiliência, 
especialmente nas áreas onde estão recolhidas as mais marginalizadas 
frações da população brasileira e nas quais tais serviços ainda demoram muito 
a chegar. 
A Política Nacional de Educação Ambiental do Brasil  (9795/99), a Lei da 
Educação Ambiental, embora não se refira especificamente aos problemas 
hídricos, caracteriza-se como uma importante ferramenta de implementação 
das transformações sócio-ambientais necessárias para o uso sustentável e a 
preservação dos recursos hídricos no país.  
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CAP. 2.0- METODOLOGIA 
 
  A busca por um modelo de procedimentos e técnicas para a realização 
de um trabalho de análise sócio -ambiental caracterizou um dos mais difíceis 
obstáculos para a sua realização. São tão numerosos os mét odos de 
identificação dos impactos ambientais como são estanques e pontuais, 
incapazes de relacionar as transformações naturais às sociais absolutamente 
ligadas dentro do espaço urbano. Também pouco eficientes para este trabalho 
foram os métodos de pesquisa social que, quase sempre, extirpam a sociedade 
de seu meio natural como se os homens não fossem seres vivos dependentes 
do equilíbrio da natureza e do planeta como qualquer outro.   
Embora apresentasse maior dificuldade, este estudo sócio -ambiental 
exigiu a identificação e interpretação dos processos naturais e humanos, 
historicamente construídos que resultaram no quadro atual de degradação do 
Rio Mutum e das comunidades a ele relacionadas. Desta forma, não foi 
realizado um estudo de impacto ambiental do r io e sim uma investigação dos 
processos sócio-ambientais que “construíram-no” até hoje. Como afirma 
Coelho (1992): “um método que possibilite interrogar os tempos da sociedade e 
os tempos das mudanças naturais é de grande utilidade.”   
  Nessa perspectiva, foi realizada uma combinação de  estudo de caso e 
pesquisa bibliográfica e documental. Segundo Santos & Almeida (2003), o 
estudo de caso é uma análise detalhada de um caso individual, seja um ou 
poucos objetos, a exemplo da degradação do Rio Mutum analisado  neste 
trabalho. O estudo de caso adequou -se ao tipo de pesquisa feita para esta 
dissertação, já que é entendido como uma análise holística, assim como o é, o 
tema de pesquisa - a análise sócio-ambiental. Além disso, ele permite a análise 
de um grupo específico como um ambiente ou uma comunidade, com o 
objetivo de compreendê-la em seus próprios termos e, a partir de então, 
ampliar essa compreensão a outras situações semelhantes. (GOLDEMBERG, 
1997 apud SANTOS & ALMEIDA, 2003). 
  A pesquisa bibliográfica foi fu ndamental na construção do arcabouço 
teórico já elaborado por outros autores sobre o estudo. Para tanto, foram 
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consultados não somente os livros, mas também, e especialmente, as revistas 
acadêmicas como fonte de publicação de trabalhos semelhantes a este,  para 
melhor orientação das ações concretas.  
  A pesquisa documental foi ainda mais importante, já que a produção 
acadêmica a respeito da área escolhida para o estudo é quase inexistente. 
Projetos, mapas, gráficos, pesquisas em instituições públicas e privad as foram 
fontes importantes de informação e dados sobre o rio em estudo e sobre o 
município em geral. 
Não menos importante foi a pesquisa baseada nos levantamentos de 
dados, no contato direto com as pessoas e também com as instituições locais. 
Em ambos os  casos, promoveu  a  obtenção de dados qualitativos e 
quantitativos confiáveis a serem analisados no decorrer do trabalho e usados 
na formulação das conclusões. Foram muito importantes aqui as consultas aos 
órgãos estatísticos como o SEI, o IBGE e as Secretar ias Municipais. Neste 
sentido, o contato com as Secretarias de Saúde e Infra -estrutura de Santo 
Antonio de Jesus permitiu a obtenção de dados sociais e estruturais das 
comunidades em contato direto com o Rio Mutum. 
Da Secretaria de Infra-estrutura e Obras  foram obtidos os dados 
referentes à situação das estruturas de saneamento básico e urbanização 
como calçamento, rede de escoamento pluvial, rede elétrica, fornecimento de 
água entre outros. A leitura e análise do Plano Diretor Urbano (PDU) de Santo 
Antonio de Jesus forneceu uma série de dados referentes à situação atual das 
estruturas urbanas da cidade e sua distribuição na área de estudo, assim como 
de estratégias pensadas para a resolução dos problemas urbanos 
santantonienses. Uma análise  in situ  permitiu a observação do nível de 
cumprimento de tais estratégias propostas pelo PDU e o quanto (se) tais ações 
beneficiam o rio em estudo. 
Da Secretaria de Saúde e Assistência Social foram recolhidos dados 
estatísticos referentes à saúde pública e saneamento para  cada bairro 
relacionado ao Rio Mutum. A análise desses dados permitiu conhecer a 
qualidade ambiental das comunidades destes bairros e a qualidade da 
assistência social pública oferecida pelo município a tais populações.  
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Este trabalho de pesquisa foi reali zado em três grandes fases: uma 
pesquisa bibliográfica e documental prévia acerca do tema e da área objeto de 
estudo; uma análise sócio-ambiental e a construção de uma proposta de 
recuperação e uso parcimonioso do rio. Para a realização das três fases fora m 
escolhidos pontos estratégicos e representativos do rio, considerando fatores 
como o grau de impacto aparente, proximidade com habitações humanas, 
fragilidade do corpo de água e do entorno natural, nível de uso dos recursos , 
entre outros. Estes pontos foram identificados através de suas coordenadas 
geográficas com o uso de um GPS e usados na produção de um mapa da área 
de estudo, apresentado no anexo G. Foram também feitas fotos de cada ponto, 
apresentadas durante o texto dissertativo.  
Após o primeiro momento, foi feita uma análise ambiental das 
transformações antrópicas instaladas no meio natural, especialmente, aqueles 
gerados pelo processo de urbanização da área. De uma parceria com a 
EMBASA, foram usados dados relativos à qualidade da água do rio colet ados 
através de análises solicitadas por terceiros  e pela autora. Esses dados foram 
comparados aos parâmetros da Legislação Ambiental Brasileira para a 
determinação do nível de perturbação do equilíbrio ambiental sofrido  pela água 
do rio em estudo, especialmente no que diz respeito às características que 
permitem ou impedem o uso da água pelas comunidades associadas.  
Ainda nessa fase, foi realizada a análise social das comunidades da 
área em foco. Para conhecer as reais necessidades e as expectativas dos 
indivíduos envolvidos no projeto, foram feitos contatos com as comunidades 
através da interação direta com seus representantes e moradores mais antigos. 
Deste contato resultaram 3 entrevistas, fontes oculares valiosas de 
informações sobre a história de formação de cada comunidade e de 
transformação do rio. 
Foram aplicados 80 questionários (ANEXO A), sendo um para cada 
residência localizada dentro do raio de 100m das margens do Rio Mutum, 
como usual em pesquisas com corpos d’água e suas comunidades. O restrito  
número de questionários aplicados na área em estudo não deve ser encarado 
como uma falha na implementação da pesquisa, mas como conseqüência da 
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ocorrência de grande número de vazios urbanos às margens do curso urbano 
do Rio Mutum, o que pode ser observado  na foto aérea apresentada em anexo. 
(ANEXO B). 
A aplicação dos questionários não buscou a identificação de dados 
estatísticos comuns, pois estes são disponibilizados pelos órgãos públicos 
competentes tais como o IBGE e o SEI. No entanto, a impossibilidade  de 
obtenção destes dados para cada bairro em separado  gerou a necessidade da 
confirmação de características importantes para o trabalho como idade, sexo, 
formação, tempo de moradia na casa, situação da moradia (alugada ou própria 
e número de cômodos) das  comunidades, os quais foram incluídos no 
questionário.  
As questões 9, 10 e 11 buscaram confirmar de forma prática as 
informações cedidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Santo Antonio de 
Jesus referentes aos serviços de saneamento básico oferecidos a os cidadãos 
da área em estudo. As questões de 12 à 16 responderam diretamente aos 
objetivos principais para a realização dos questionários: verificar a empatia da 
população em relação ao Rio Mutum e a opinião da população em relação ao 
seu gerenciamento. 
Os dados quantitativos obtidos nas análises ambiental e social serviram 
de base para a produção de gráficos e tabelas que auxiliaram a compreensão 
das relações entre os aspectos sociais e ambientais entre outros e podem ser 
verificados nos capítulos de disc ussão e proposta. Foi usado o sistema de 
processamento de dados do programa Excell da Microsoft Office para a 
referida produção. 
Num terceiro momento, foi elaborada uma proposta de recuperação do 
Rio Mutum, após a qual seu uso não signifique esgotamento e  contaminação 
dos recursos, especialmente, da água. Esta proposta considerou  a coerência 
no tratamento dos recursos hídricos , assim como as expectativas das 
comunidades envolvidas identificadas na fase anterior em relação ao uso dos 
recursos naturais para a promoção do bem-estar social e ambiental. 
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CAP. 3.0- CARACTERIZAÇÃO DA PORÇÃO URBANA DO RIO 
MUTUM 
 
 
O Rio Mutum e sua pequena bacia, área deste estudo, é um dos muitos 
rios de origem urbana de Santo Antonio de Jesus , no Recôncavo Baiano. Na 
cidade são muito  comuns  as pequenas nascentes urbanas que originam 
riachos, os quais tendem a se unir  a rios importantes para a história de 
formação da cidade a exemplo do Contorno, Sururu e Mutum .  Esses rios 
sempre foram usados não apenas como fonte de água limpa e d e boa 
qualidade pela população santantoniense, mas também , como pontos de 
localização e delimitação de propriedades, e até mesmo como atrativos para o 
crescimento da cidade  segundo diversos documentos históricos e trabalhos 
escritos como os livros de Isaías Alves (1967), Fernando Pinto de Queiroz 
(1995) e Miguel Santos (2002) sobre Santo Antonio de Jesus.  
Portanto, vem também da leitura destes documentos a referência feita 
neste trabalho ao Mutum como rio e não riacho. Embora ele possua hoje 
aparência de um córrego fraco e sujo, as indicações históricas mostram ter sido 
o Rio Mutum, um corpo de água importante para as fazendas da região, assim 
como, anos mais tarde, para os novos aglomerados urbanos da atual cidade de 
Santo Antonio de Jesus. 
 
 
3.1- Localização e aspectos gerais da área de estudo 
 
3.1.1- A Bacia do Jaguaripe 
 
  A Bacia do Rio Jaguaripe (ANEXO C), à qual pertence o Rio Mutum e os 
outros pequenos rios urbanos de Santo Antonio de Jesus, abrange toda a zona 
urbana de Santo Antonio de Jesus, assim c omo os municípios de Castro Alves, 
Dom Macedo Costa, Muniz Ferreira, Nazaré e Jaguaripe.  Segundo a 
Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (2000), 
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apresenta uma área de drenagem de 1.480 km2 e um perímetro de 187,5 km2, 
limitando-se ao norte com a Bacia do Rio da Dona e ao sul, com a Bacia do 
Paraguaçu. 
  A bacia apresenta clima subumido e grande variedade de relevo e 
vegetação, devido a sua extensão partindo do mar em direção ao interior do 
Recôncavo Sul. Nas áreas mais próximas do mar, no município de Jaguaripe, 
coexistem restingas e mangues, mudando para floresta ombrófila e estacional 
em direção ao interior do continente.   Estas encontram-se fortemente 
modificadas pelo extrativismo vegetal, ainda muito comum na região, ou 
mesmo completamente substituídas pelo pasto para a criação extensiva de 
gado. 
As cidades localizadas sobre a Bacia do Rio Jaguaripe são pequenas, 
apresentando de 5.000 a 20.000 habitantes, a exceção única de Santo Antonio 
de Jesus que tem 78.000 habitantes. (IBGE, 2000) . Segundo pesquisa nos 
sites do IBGE e SEI, os municípios já mencionados são essencialmente 
agrícolas, com predomínio de pequenas propriedades produtoras de mandioca 
e cítricos, além de artigos de subsistência. A pecuária de corte também é 
marcante na região e, apenas  Santo Antonio de Jesus apresenta o comércio 
como atividade econômica predominante e significativa.  
  Estes municípios não apresentam infra-estrutura adequada. Nenhum 
apresenta coleta e tratamento de esgotos, sendo lançados in natura no 
ambiente, primeiro nos córregos e baixadas das cidades e depois carregados 
para os rios maiores. Também não há tratamento correto do lixo, sendo na 
maioria dos casos, os resíduos sólidos depositados a céu aberto nas margens 
da zona urbana dos municípios contaminan do água, solo e ar. 
  A Bacia do Jaguaripe encontra -se bastante impactada devido ao forte 
processo de ocupação das margens de seus rios e vales. Segundo o Plano 
Diretor de Recursos Hídricos, em seu Diagnóstico da Qualidade das Águas na 
Bahia (2001), a bacia foi caracterizada como um ambiente receptor de 
efluentes domésticos, recebidos pelos seus rios ao atravessarem os 
aglomerados urbanos sem infra-estrutura de esgotamento sanitário . 
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  Seu monitoramento detectou a presença de bactérias do grupo dos 
coliformes em quantidades superiores as estabelecidas pelo CONAMA para 
corpos de água classe 2, repetindo a situação encontrada no Rio Mutum, 
analisado neste estudo. 
  Além da comprovada contaminação da água, a bacia apresenta -se 
largamente impactada pela retirada da  cobertura vegetal, especialmente da 
mata ciliar, expondo e desgastando o solo e tornando cada vez mais comum a 
ocorrência das voçorocas na zona rural e na periferia da zona urbana.  
 
3.1.2- O município de Santo Antonio de Jesus 
 
Situado no Recôncavo Sul Baiano, o município de Santo Antonio de 
Jesus ocupa uma área de 252 km
2
 sobre um Tabuleiro Interiorano e Pré -
Litorâneo rico em manganês e ferro. Encontra -se a uma distância de 185 km de 
Salvador, através da articulação entre a BR 101 e a BR 324. A sede do 
município apresenta as coordenadas 12º 58' de latitude Sul e 39º 16' de 
longitude Oeste e altitude de 200m, em média, em relação ao nível do mar. 
(ANEXO D). 
Apresenta temperatura média anual de 24,4ºC com clima úmido a 
subumido variando com clima seco a subumido nas diferentes épocas do ano. 
A vegetação, hoje extremamente reduzida por haver sido substituída pelos 
campos e pastagens que servem ao gado criado de forma extensiva, era 
dominada pela Floresta Ombrófila Densa e a Floresta Tropical Pluvial , 
caracterizadas pela presença de vegetação alta e exuberante sempre verde. 
Predominam os solos do tipo Latossolo-Amarelo Álico e o Podzólico Vermelho-
Amarelo Álico, que são bons para a lavoura e para pastagens.  
Limita-se com os municípios de Aratuípe, Dom Macedo Costa, Muniz 
Ferreira, São Miguel das Matas, Conceição do Almeida, São Félix, Varzedo e 
Lage. Entre seus principais acidentes geográficos referentes à rede fluvial 
estão os rios Mucambo, Jaguaripe, Preto, da Dona, Sururu, Mutum (objeto 
deste estudo), Pedra Branca, Taitinga e Jequitibá; e as lagoas da Tábua, 
Tabocal, Timbó, Encantada, Vargem Grande, Jibóia e Boa Vista.  
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Segundo o Censo 2000 do IBGE, Santo Antonio de Jesus conta com 
77.368 habitantes
5
 sendo 66.245 moradores da área urbana e 11.123 da área 
rural o que lhe confere uma taxa de urbanização de 85,62%, bastante superior 
às médias registradas no Estado e na Região do Recôncavo Sul, 
respectivamente 67,05% e 57,96%, segundo o Plano Diretor Urbano (PDU, 
2002) do município. (TABELA 01). Dentre eles 36.932 sã o homens e 40.436 
são mulheres, apresentando a cidade uma densidade demográfica de 305,92 
habitantes por km
2
. Há 48.437 eleitores distribuídos em 116 seções eleitorais.  
  Segundo o PDU (2002), num período de trinta anos (1970 a 2000), a 
população total do município mais que duplicou, aumentando em 44.355 
habitantes, ou seja, uma expansão da ordem de 135,5%. Verifica -se também o 
vigoroso crescimento da população urbana, que mais do que triplicou em 30 
anos, crescendo 214,8%, enquanto a população rural permane ceu 
praticamente inalterada, constituindo -se hoje em apenas 14,38% da total, 
enquanto, em 1970, correspondia a 36,24%.  
  Acrescente-se que após um período de crescimento, que entre 1970 e 
1980 alcançou a taxa média de 3,28% ao ano (a.a.), bastante superior  a do 
Estado (2,35% a.a.) no mesmo período, o incremento da população total do 
município passou a declinar, caindo para 3,19% anuais entre 1980 e 1991 e 
para 2,07% a.a. entre 1991 e 2000, acompanhando a tendência nacional, 
embora em nível ainda elevado, muito acima das taxas médias nacional e 
estadual.  
Com efeito, a população municipal, no período 1970/2000, apresentou 
taxa média de crescimento de 2,88% por ano, superando a ocorrida no Estado 
no mesmo período (1,87%), conforme se constata na TABELA 02, e a 
observada no país (2,02%). Como o crescimento da população urbana do 
município foi sempre positivo e a população rural, desde 1970, vem declinando 
suavemente, a expansão da população total, nos últimos trinta anos, decorreu 
exclusivamente do crescimento da população urbana. (PDU, 2002).  
Ainda segundo o PDU (2002), efetivamente, nos últimos trinta anos a 
população rural diminuiu 0,25% ao ano, enquanto a urbana cresceu à taxa 
  
5
 Segundo a Estimativa Populacional do IBGE para 2005, a população de Santo Antonio de Jesus já conta 
85.536 habitantes. 
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anual de 3,90%; isto significou uma perda líquida de 862 habitantes rurais, ao 
tempo em que a zona urbana ganhou 45.187 hab itantes. A forte expansão 
demográfica urbana fez com que Santo Antônio de Jesus se tornasse a cidade 
mais populosa da Região, superando Santo Amaro, a maior até 1980.   
Os valores estatísticos afinam-se com a crescente importância da cidade 
como pólo regional de comércio e serviços, cujo reflexo demográfico sobre a 
população urbana se expressa nos índices de crescimento sempre maiores do 
que as médias estaduais, como atestam as taxas constantes da TABELA 02.  
Qualquer que seja o período observado, a partir de 1970, as taxas 
anuais de incremento demográfico total e urbano indicam que a cidade ainda 
deverá continuar a manter índices superiores à média prevista pelo IBGE, para 
todo o país, para os próximos dez anos, qual sej a o período, de 1,3% a.a. A 
elevada taxa de urbanização, conforme pode ser observado na TABELA 03, 
aponta no mesmo sentido, tornando esperado o aumento crescente da pressão 
da demanda sobre os sistemas urbanos essenciais e básicos.  
Em síntese, a expansão demográfica do município de Santo Antônio de 
Jesus tem se caracterizado por elevadas taxas de crescimento urbano, a 
sustentar o crescimento da população municipal, enquanto o êxodo rural, leve, 
porém crescente, faz diminuir persistentemente o número de mora dores do 
campo. Sendo o principal pólo econômico regional e dotada de um setor 
comercial poderoso, cuja influência estende -se ao mercado estadual, a atração 
exercida pela cidade deverá manter seus índices de crescimento populacional, 
durante os próximos anos, acima das médias regional e estadual. (PDU, 2002).  
Como discutido por Maricato (2001), esse rápido e desordenado 
crescimento, causa nas cidades dos países subdesenvolvidos e em 
desenvolvimento, como o Brasil, a formação de espaços marginalizados e 
pouco valorizados, onde os benefícios da urbanização não chegam, e onde 
vivem as parcelas mais marginalizadas das sociedades urbanas. Para Santo 
Antonio de Jesus, aplica-se tal discussão e se verifica a formação de tais áreas 
e tais populações, ao longo da his tória de sua formação mais recente, quando 
proliferaram as favelas e invasões da cidade.  
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TABELA 01 - Santo Antônio de Jesus  - População residente no município por 
condição de domicílio - 1970, 1980, 1991, 1996 e 2000.  
 
Total  Urbana  Rural Anos 
hab.  hab.  %  hab.  % 
           
1970  32.985  21.032  63,76  11.983  36,24 
1980  45.556  33.741  74,06  11.815  25,94 
1991  64.331  52.855  82,16  11.476  17,84 
1996  71.932  60.378  83,94  11.554  16,06 
2000  77.340  66.219  85,62  11.121  14,38 
Fonte: PDU de Santo Antonio de Jesus, 2002.  
 
 
 
TABELA 02 - Santo Antônio de Jesus - Comparativo das taxas de crescimento 
médio anual da população (%). 
 
Santo Antônio de Jesus  Estado da Bahia  
Períodos 
Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural 
             
1970/80  3,28  4,84  -0,14  2,35  4,21  0,84 
1980/91  3,19  4,16  -0,26  2,09  3,79  0,11 
1991/96  2,26  2,70  0,14  1,11  2,21  -0,57 
96/2000  1,83  2,34  -0,95  1,03  2,86  -2,24 
             
1970/91  3,23  4,49  -0,21  2,21  3,99  0,46 
1970/96  3,04  4,14  -0,14  2,00  3,65  0,26 
70/2000  2,88  3,90  -0,25  1,87  3,54  -0,08 
             
1980/96  2,90  3,70  -0,14  1,78  3,29  -0,10 
80/2000  2,68  3,43  -0,30  1,63  3,21  -0,54 
             
91/2000  2,07  2,54  -0,35  1,07  2,50  -1,32 
Fonte: PDU de Santo Antonio de Jesus, 2002.  
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TABELA 03 - Santo Antônio de Jesus  – Comparativo da taxa de urbanização 
1970/80/91/96 e 2000. 
 
Ano  Santo Antônio de Jesus (%)  Bahia (%) 
     
1970  67,88  41,18 
1980  74,06  49,29 
1991  82,16  59,12 
1996  83,94  62,41 
2000  85,62  67,05 
Fonte: PDU de Santo Antonio de Jesus, 2002. 
 
 
O abastecimento de água de Santo Antônio de Jesus é realizado pela 
EMBASA, com ponto de captação na Barragem do Rio da Dona. A Estação de 
Tratamento de Água (ETA), do tipo convencional, tem capacidade para 432 
m³/h e o tratamento é feito por floculação, decantação e desinfecção. O número 
total de ligações de água em janeir o de 2001 foi de 16.452 assim distribuídas: 
residenciais 15.290; comerciais 1.065; institucionais 82 e industriais 15. (PDU, 
2002). 
Ainda segundo o PDU (2002), a cidade sofre pela inexistência de um 
sistema coletor e de tratamento dos seus esgotos. Existe  sistema de 
esgotamento sanitário, do tipo separador absoluto, apenas nos conjuntos 
habitacionais URBIS I, II, III e IV, havendo na URBIS IV um processo de 
tratamento biológico dos resíduos domésticos do conjunto com funcionamento 
e eficiência duvidosos. O  restante da cidade utiliza fossa, séptica ou não, ou 
lança os dejetos diretamente na rede de drenagem pluvial, contaminando -a 
com esgotos domésticos. Especialmente no centro, por possuir pequena rede 
de drenagem pluvial, os esgotos são lançados neste siste ma e daí seguem 
pelos caminhos de drenagem natural, ou seja, os inúmeros rios e riachos 
urbanos como o Mutum, objeto deste estudo, sem sofrer qualquer processo de 
tratamento, causando poluição desses recursos naturais, comprometendo 
assim o meio ambiente e a saúde pública.  
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Santo Antônio de Jesus, em decorrência das características do seu solo, 
apresentando aceitável índice de absorção, e da sua topografia, constituída de 
tabuleiro e vales com declividades em torno de 17%, dispõe de um sistema 
privilegiado  de drenagem natural. Contudo, o processo de urbanização 
desordenada e espontânea que a cidade apresenta vem criando obstáculos a 
esses fluxos naturais. Verifica-se a ocorrência de alagamentos nos fundos de 
vales e em regiões planas da cidade como no Baixo  Mutum, parte da área 
estudada, em decorrência da impermeabilização do solo, da retirada da 
cobertura vegetal, do assoreamento e obstrução das linhas naturais de 
drenagem. A conseqüência imediata dessa ação é a erosão das vias onde a 
declividade é acentuada e o acúmulo de detritos nas zonas baixas e de baixa 
declividade. (PDU, 2002). 
Todo lixo coletado é depositado no aterro sanitário, localizado à margem 
da rodovia BA-245. A coleta de lixo na cidade é feita somente nas vias onde o 
caminhão coletor tem acesso, verificando-se, nas encostas e fundos de vales, 
o acúmulo de resíduos sólidos dispostos inadequadamente, acentuando os 
índices de doenças na população humana, destruindo fauna e flora e 
degradando as águas superficiais e subterrâneas. Não há coleta sele tiva, 
reciclagem ou compostagem do lixo, muito embora exista um processo de 
separação pós-coleta de materiais de valor para a reciclagem, como  os 
plásticos, papéis e papelões, pela empresa  Grupo Santos Silva Ambiental 
(GSS Ambiental). 
A iluminação da cidade é realizada pela Companhia de Eletricidade do 
Estado da Bahia (COELBA), através de subestação com capacidade instalada 
de 10/12,5 MVA em 69/13,8 kV, por meio de 4 alimentadores. Em 2000, o 
número de ligações era de 17.889 e o consumo total alcançou 38.86 1 MWh, 
cabendo ao setor comercial 21,12% do consumo e à classe residencial a média 
anual de 48,92%, o que levou a cidade à 16ª colocação no Estado nesse 
indicador. (PDU, 2002). 
Segundo o SEI (2000), a cidade apresenta um Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) alto dentro da Bahia, de 0,729, ocupando 
neste aspecto o 9º lugar entre todos os municípios baianos. Apresenta 
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também, Índices de Saúde (INS), Educação (INE) e Serviços Básicos (ISB) 
relativamente altos no estado, um pouco menores do que aqueles 
apresentados por Salvador. Para INS a cidade apresenta 5.008,67 enquanto 
Salvador possui 5.117,58; referente ao INE possui 5.138,73 e Salvador 
5.287,59 e; para ISB apresenta 5.188,97 enquanto Salvador possui 5.338,15. 
No entanto, esses valores não refletem a rea lidade e a cidade desigual se 
mostra em dados como as 461 mortes por viroses e parasitoses em 2000,  
doenças de fácil tratamento e de ocorrência ligada ao descaso com a qualidade 
de vida da população e com a falta de saneamento básico. 
Santo Antonio de Jesus estabeleceu suas bases econômicas nas 
pequenas fazendas produtoras de mandioca do início de sua formação, no final 
do século XVI e início do XVII. Diferente do Recôncavo Norte, onde dominaram 
os grandes latifúndios produtores de cana, dos famosos senhore s de engenho 
baianos, o Recôncavo Sul caracterizou -se pela formação de pequenas 
propriedades rurais, baseadas no cultivo de produtos para a subsistência. 
(OLIVEIRA, 2002). 
Ainda hoje, a mandioca é seu produto agrícola mais importante e seus 
derivados podem ser largamente encontrados nas feiras e mercados da cidade 
e da região, tais como a farinha, o beiju e a tapioca. Para tanto, a mandioca é 
beneficiada nas casas de farinha da região, hoje já motorizadas e buscando a 
produção industrial, mesmo nas pequenas  propriedades que dominam o 
cenário rural da cidade onde, segundo o IBGE (2002), 92,8% do total 
constituem-se de menos de 1 hectare de área. Na maior parte dos casos, o 
cultivo é manual sendo ausente o uso de técnicas sofisticadas ou modernas de 
plantio e colheita. (SEBRAE, 2002). 
A pecuária consta também como forte atividade econômica, desde a 
época de formação do município. Hoje, a criação de gado para corte da raça 
nelore predomina no município, sendo do tipo extensiva, feita em fazendas de 
médio porte, em geral, contando segundo o IBGE (2003) com 21.800 cabeças 
de gado. Todavia, a pecuária leiteira também é expressiva sendo contabilizada 
a produção de 1.517 litros de leite no município, no mesmo período. São 
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expressivas também a criação de eqüinos e ovin os, assim como, a criação de 
aves e a produção de ovos que chegou ao número de 42.000 dúzias em 2003.  
No entanto, o estabelecimento do comércio a partir da formação do 
povoado em volta da Capela construída por Padre Matheus, no final do século 
XVIII, foi o início daquela que é hoje a atividade econômica de maior poder e 
dinamismo em Santo Antonio de Jesus. A variedade de ramos do setor, a 
quantidade de opções e o preço são seus grandes atrativos para os 
consumidores da cidade e de todo o Recôncavo Sul prove nientes, 
principalmente, dos municípios de Gandu, Valença, Camamu, Ilhéus, Itabuna e 
até mesmo Salvador. (SANTOS, 2002). 
Segundo o SEBRAE (2002), das 2.133 unidades empresariais de Santo 
Antonio de Jesus 965 (45,22%) são do setor comercial sendo os mercado s de 
alimentos a maioria com 197 (20,41%) dos estabelecimentos. Alguns outros 
exemplos são os açougues (52), lojas de autopeças (52), confecções (78) e 
oficinas mecânicas (99). Com relação à prestação de serviços há 1.037 
(48,59%) estabelecimentos, dos quais predominam os bares (385), as oficinas 
mecânicas (99), os salões de beleza (95) e as escolas (44).  
O grande comércio informal atual de Santo Antonio de Jesus, formado 
principalmente pelas feiras livres, mas também representado pelos vendedores 
ambulantes, oferece produtos primários como alimentos, ervas medicinais, 
confecções, acessórios (sapatos, cintos, bolsas, bijouterias, etc.) peças de 
eletrodomésticos, materiais em couro, entre tantos que atraem compradores de 
toda a região. 
Historicamente, o setor secundário no município nunca foi expressivo o 
suficiente para concorrer em importância econômica com o comércio. Segundo 
o SEBRAE (2002), são apenas 131 (6,14%) das 2.133 empresas cadastradas 
pelo SEBRAE em 2002, as do setor industrial, ficando o setor d e panificação 
com a maior participação (16), seguida das confecções (14), casas de farinha 
(11), gráficas (08) e de alimentos como café (04), iogurte (01), biscoitos (05), 
doces (01) e sorvetes (08).   
Conhecida em todo o estado pela produção de fogos de ar tifícios, Santo 
Antonio de Jesus apresenta-se como promissora no setor e tenta, desde a 
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grande explosão em 1998, com repercussão internacional, gerar produtos com 
maior qualidade e segurança para quem produz e para quem compra. 
Demonstra isso o Projeto Cofênix - Condomínio de Unidades de Produção de 
Fogos Fênix, iniciativa do Instituto Fênix e apoio do SEBRAE que pretende 
promover a produção segura de fogos de artifício distante da zona urbana e de 
maneira ordenada. 
O setor de serviços concentrada -se no Shopping Center Itaguari que 
abriga representantes do jornalismo estadual como a sucursal Recôncavo do 
Jornal A TARDE e a Regional Recôncavo da TV Subaé, além de serviços 
públicos como um posto de atendimento do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão (SAC), a sede da Receita Federal na cidade, o Serviço de 
Atendimento Municipal (SAM) e a Direc 04.  Concentra também as opções de 
lazer como o Cine Itaguari, a Boate Aquárius e o Clubinho Itaguari. , direcionado 
ao público infantil. Segundo o SEBRAE (2002), na cidade há 1.037 (48,59%) 
estabelecimentos relacionados  à prestação de serviços dos quais predominam 
os bares (385), as oficinas mecânicas (99), os salões de beleza (95) e as 
escolas (44). 
Ainda que em pleno crescimento econômico, o município apresent e 
diversas falhas nos serviços da provisão social. Na área de saúde, 
especialmente a pública, a assistência prestada é limitada e ainda são comuns 
os encaminhamentos dos casos mais graves para cidades maiores como Feira 
de Santana e Salvador. Ainda não possui UTI complet a com aparelhagem para 
casos emergenciais de maior gravidade nem instrumentos para a realização de 
exames detalhados. A construção do Hospital Regional iniciada em 1991 (e 
interrompida diversas vezes) com utilização de recursos do Ministério da Saúde 
e da Prefeitura Municipal, promete modificar essa situação. A cidade conta hoje 
apenas com dois hospitais, 25 unidades laboratoriais e 10 postos de saúde.   
A presença da 4ª Diretoria Regional de Saúde (DIRES) tem garantido 
serviços gratuitos importantes para a  população campanhas de vacinação, 
análises clínicas, distribuição de medicamentos de alto custo a exemplo do 
tratamento de AIDS e Hepatite C. 
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Segundo dados dos órgãos de saúde pública, ainda é grande o número 
de casos de doenças relacionadas à falta de san eamento básico e de 
informação como as verminoses, em especial, a esquistossomose que continua 
a ocorrer na cidade e em seu entorno. Uma das maneiras mais eficientes de se 
combater tais doenças é a melhoria na qualidade de vida da população através 
da implementação de saneamento básico (água encanada, rede de esgoto e 
coleta de lixo) nas localidades mais carentes e esquecidas de nossa 
sociedade, tal qual a área deste estudo além, é claro, de uma melhor 
distribuição de renda. 
Segundo Censo do IBGE (2004), nesse ano o município apresentava 
128 escolas públicas e particulares. Destas, 66 oferecendo Ensino 
Fundamental; 7 oferecendo Ensino Médio e; 55  oferecendo Ensino Pré-escolar.  
Além do ensino básico, Santo Antonio de Jesus conta ainda com um 
campus da UNEB  - Universidade do Estado da Bahia, que oferece as 
graduações em Geografia, Letras, História além de Administração de 
Empresas. Atualmente a UNEB oferece também cursos de pós-graduação que 
são as especializações em Desenvolvimento Regional Sustentável e em 
História Regional; Mestrado em Memória, Cultura e Desenvolvimento Regional 
e; Mestrado em História.  A recém inaugurada Universidade Federal do 
Recôncavo oferece para o município os cursos de Enfermagem, Nutrição e 
Psicologia, inaugurando na região os serviç os de educação superior na área de 
saúde. Hoje a cidade conta com faculdades particulares como a Facemp, a 
FACE, a Factiva, a FTC e a EDUCOM com cursos diversos em modalidade 
presencial e à distância.   
Sem dúvidas, o rádio é o meio de comunicação mais  importante em 
Santo Antonio de Jesus que conta hoje com três emissoras sendo duas em 
FM, a Andaiá e a Recôncavo e uma em AM, a Rádio Clube. Possui também um 
Escritório Regional da TV Subaé de Feira de Santana, inaugurado em 2004, no 
Shopping Itaguari com escritório e set de gravações que veicula imagens e 
notícias da cidade para toda a área de cobertura da TV Subaé. Com relação à 
Internet, conta com um provedor, a MMA que cobre não só a cidade como 
outras vizinhas tais como Cruz das Almas e Valença.  
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3.1.3- Os bairros percorridos pelo Rio Mutum 
 
  Em seu trajeto rumo ao Rio Taitinga do qual é tributário, o Rio Mutum 
passa pelos bairros São Benedito e Irmã Dulce, antigo Bairro do Mutum, nome 
que recebeu pela presença e importância d este rio. Sua trajetória se estende 
por diversas áreas de vazio urbano, ou seja, onde não foram implementadas as 
estruturas urbanas comuns como casas, ruas, rede de recolhimento de esgoto 
e distribuição de água. Mesmo assim, o rio se encontra em estado grave de 
degradação e poluição como  pode ser observado adiante, na análise de seu 
curso. 
O São Benedito e o Irmã Dulce, localizam -se nas proximidades da BA 
245 que leva a Nazaré, a Ilha de Itaparica e ao Ferry Boat, acesso marítimo à 
Salvador. Para uma melhor orientação das análises deste tr abalho, foi adotada 
a subdivisão da cidade em cinco zonas elaborada por  Santos (2002); Central, 
Norte, Sul, Leste e Oeste. (FIGURA 02). 
  Segundo esta divisão, os bairros Irmã Dulce e São Benedito localizam -
se na Zona Leste onde há a maior concentração huma na da cidade, formada 
por pessoas de poder aquisitivo médio a baixo e onde predominam as 
construções para moradia, porém com significativa ocupação comercial do 
espaço. A zona leste apresenta grandes discrepâncias como a presença de um 
grande número de atrativos urbanos de educação, esporte, lazer, segurança 
pública, assistência social ao lado das maiores e mais antigas favelas da 
cidade, como a Rádio Clube, sem qualquer infra-estrutura ou aparelho coletivo 
urbano, especialmente aqueles oferecidos pri mordialmente pelo poder público. 
  No Bairro São Benedito, o Rio Mutum possui sua nascente, nas 
proximidades do Largo e da Igreja do São Benedito, em local exato não 
definido e provavelmente soterrado. Este é um bairro de importância histórica 
para Santo Antonio  de Jesus, já que cresceu paralelo em tempo e espaço ao 
núcleo central da cidade, a Praça Padre Mateus, que  lhe deu origem, 
absorvendo o referido bairro.   Por sua formação independente, é um bairro 
econômico e estruturalmente  pouco dependente do centro comercial, 
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apresentando um pequeno comércio variado e numeroso além de diversas 
empresas prestadoras de serviços. (FOTO 01). 
 
 
 
   
 
 
 
Da zona leste, já mencionada  neste capítulo, o Bairro São Benedito é 
aquele que apresenta maior número de aparelhos coletivos urbanos tais como 
módulo policial, escolas públicas e particulares, posto de saúde e clínicas, o 
ginásio de esportes da cidade, o escritório regional do INSS, o campus da 
Universidade do Estado da Bahia, o Fórum municipal e o Detran, entre outros. 
Além disso, o São Benedito apresenta infra -estrutura eficiente e saneamento 
básico quase completo com coleta de lixo, ruas calçadas e asfaltadas, água 
encanada e tratada, energia elétrica, faltando apenas o esgotamento sa nitário, 
ausente em toda a cidade. 
FIGURA 02- Zona urbana atual de Santo Antonio de Jesus. Destaque 
para a localização das zonas e da linha férrea.  
FONTE: Santos, 2002. 
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Segundo o Sistema de Informação de Atenção Básica (SIAB), da 
Secretaria de Assistência à Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, o Bairro São 
Benedito possui 3.436 habitantes cadastrados no Posto de Saúd e da Família e 
870 famílias atendidas por Agentes Comunitários. Ainda segundo o SIAB, 
100% das famílias atendidas moram em casas de tijolo ou adobe das quais 
98,9% possuem energia elétrica fornecida pela Coelba.   
A pesquisa mostrou que 94,5% das casas recebem água da rede de 
abastecimento da Embasa e somente 5,5% usam água de outras fontes, sendo 
3,3% água de nascente, como por exemplo, as nascentes que alimentam o Rio 
Mutum e são mostradas adiante neste trabalho. O SIAB informa que 85,5% 
desta população  realiza algum tipo de tratamento de água em casa antes de 
consumí-la enquanto 14,5% ainda usam a água da Embasa ou das nascentes 
sem qualquer tratamento. 
FOTO 01- Largo da Igreja de São Benedito no bairro de mesmo nome.  
(Autora: Márcia G. Bezerra, 2006 ) 
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  Ainda segundo o SIAB, 98,2% das casas destinam seu lixo à coleta 
pública, mas 1,4% ainda queimam ou enterram seu lixo e 0,4% depositam a 
céu aberto nos quintais ou terrenos baldios do bairro. 67,4% das famílias 
cadastradas lançam seus esgotos na rede de escoamento pluvial, 
erroneamente confundida, até pelo SIAB, como rede de coleta de esgoto, 
30,1% em fossas e 2,5% a céu aberto. A exceção das fossas, todo o esgoto 
restante (69,9%) acaba sendo recebido pelos riachos e córregos que 
deságuam no Rio Mutum, objeto deste estudo. 
  Esta última característica é preocupante, pois a ausência do 
recolhimento dos esgotos domésticos promove não apenas a contaminação do 
maior rio receptor de resíduos do município, o Taitinga, mas também dos 
córregos, riachos e rios urbanos com os quais a população santantoniense 
mantém ainda muito contato físico. A proximidade destes curs os d’água causa 
problemas à população como a desvalorização imobiliária e a disseminação de 
doenças de veiculação hídrica.  
  Os índices de infestação predial
6
 e de breteau
7
, mantiveram-se, até o 
mês de outubro de 2006 acima do limite aceitável em até 1.9 po ntos, o que 
caracteriza perigo para toda a cidade. Embora seja o bairro central e apresente 
boa infra-estrutura, segundo a Secretaria de Controle Epidemiológico, o grande 
número de áreas de vazio urbano, de prédios fechados e a resistência de 
alguns moradores dificultam o controle e aumentam o índice de contaminação.  
Por sua vez, o Bairro Irmã Dulce, pelo qual o Rio Mutum passa em seu 
maior trajeto urbano, é um dos três bairros mais pobres e marginalizados de 
Santo Antonio de Jesus estando, inclusive, inclu ído em projetos de 
planejamento e desenvolvimento urbanos como o PDU e a Agenda 21  Local, 
como foco de graves problemas sócio-ambientais e alvo de futuras (sempre 
futuras!) intervenções públicas. A quase total ausência de aparelhos coletivos 
urbanos e de saneamento básico tornam o bairro pouco atrativo e muito 
desvalorizado para a moradia e o comércio. (FOTO 02) 
  
6
 Este índice se refere aos prédios com foco de dengue encontrados em uma determinada área.  
7
 Este índice se refere aos recipientes ou depósitos de água com focos de dengue dent ro ou fora 
de prédios em uma área. 
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A marginalização daquele espaço criou sobre o bairro uma esfera de 
medo e insegurança que, aliada à falta de instrumentos promotores da 
qualidade de vida, torna-o semelhante às favelas de tantos outros centros 
urbanos. A própria presença do Rio Mutum, já bastante degradado e poluído à 
altura dos arruamentos do bairro, torna a área ainda menos atrativa à moradia, 
pois causa desconforto visual e proble mas graves de saúde coletiva como a 
atração de vetores de diversas doenças, o odor desagradável e o aumento das 
doenças epidêmicas como a dengue.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  O bairro Irmã Dulce, segundo dados do SIAB, apresenta 3.545 
habitantes cadastrados com 891 famílias atendidas por Agentes Comunitários. 
Ainda segundo o SIAB, 77,9% das famílias atendidas moram em casas de tijolo 
ou adobe e 22,1% em construções de outros tipos como taipa (0,4%) e material 
aproveitado como madeira, latão e papelão (0,6%). També m no Mutum 98,9% 
FOTO 02- Entrada do Baixo Mutum. (Autora: Márcia G. Bezerra, 2006 ). 
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das casas possuem energia elétrica fornecida pela Coelba, um serviço caro, 
mas presente em toda a zona urbana, mesmo nos locais menos privilegiados 
como o Baixo Mutum. 
A pesquisa mostrou que 77,8% das casas cadastradas recebem água da 
rede de abastecimento da Embasa e 22,2% usam água de outras fontes, sendo 
21,3% água de nascente ou poço que, no caso do Baixo Mutum, tem contato 
com o Rio Mutum já bastante poluído. O SIAB informa que 73% desta 
população realiza algum tipo de tratamento de ág ua em casa antes de 
consumi-la enquanto 27% ainda usam a água da Embasa ou das 
nascentes/poços, sem qualquer tratamento. 
Ainda segundo o SIAB, 95,1% das casas destinam seu lixo à coleta 
pública, mas 2,7% ainda queimam ou enterram seu lixo e 2,2% depositam  a 
céu aberto nos quintais ou terrenos baldios do bairro. 83,5% das famílias 
cadastradas lançam seus esgotos na rede de escoamento pluvial 
erroneamente confundida com a rede de coleta de esgoto e, no caso do Baixo 
Mutum, confundida também com o lançamento direto nas manilhas que levam 
ao rio. Do restante, 6,6% jogam seus dejetos em fossas e 9,9% a céu aberto, 
mais especificamente, no curso do rio cujas margens apresentam diversos 
canos de despejo. (FOTO 03). 
No caso do Baixo Mutum, como pode ser verificado n a FOTO 03, o 
contato da população com o rio é ainda mais estreito que no caso do São 
Benedito e as conseqüências des te contato se refletem nos ìndices  de doenças 
de veiculação hídrica como as Diarréias que, somente até outubro de 2006 
registraram 79 casos notificados no Posto de Saúde da Família do bairro, sem 
contar, os inúmeros casos tratados em casa para os quais não se busca 
atendimento médico e, portanto, não existe registro. Os  índices de infestação 
predial e de breteau, mantiveram-se até o mês de outubro do ano de 2006 
acima do limite aceitável em até 1.5, o que demonstra perigo para a população 
do próprio bairro e de toda a cidade.   
  Diferente do que acontece no Bairro São Benedito, não são os vazios 
urbanos e os prédios fechados que promovem este ín dice preocupante de 
infestação de dengue, mas sim e principalmente, a necessidade constante de 
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acumular água em recipientes ao redor e dentro da casa para os momentos de 
falta da água encanada da Embasa, tão comuns neste bairro. De acordo com 
dados da Vigilância Sanitária, o hábito de reservar lixo como latas, garrafas e 
outros recipientes no quintal das casas potencializa os riscos de infestação na 
área. É importante ressaltar que a falta de eficiente coleta de lixo em muitas 
ruas estreitas e alagadas do b airro também promove o acúmulo de tais 
recipientes nos entornos das residências e agrava ainda  mais o problema da 
dengue no bairro. 
 
 
 
 
3.1.4- O curso urbano do Rio Mutum 
 
  O Rio Mutum localiza-se, predominantemente, nos bairros São Benedito 
e antigo Mutum, denominado hoje de Bairro Irmã Dulce (ANEXO B). Segundo 
FOTO 03- Rio Mutum recebendo esgoto das casas do Baixo Mutum. 
(

Autora: Márcia G. Bezerra, 2006
).
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Lobo (1898), em sua obra Geografia do Município de Santo Antonio de Jesus, 
citado por Queiroz (1995), o Rio Mutum nasce nas imediações do que era 
denominado no século XIX de “arrabalde de São Bened icto”, hoje Bairro São 
Benedito, nas proximidades de sua capela e praça. Na realidade a nascente 
principal do rio tem localização exata incerta, muito embora se saiba que, pela 
ocupação intensa da provável área de localização, a nascente principal do Rio 
Mutum esteja soterrada e coberta pelas ruas e casas deste bairro.  
  Valadão (2005) e Alves (1967) comentam em suas obras sobre a 
formação de Santo Antonio de Jesus sobre a existência de um grande brejo na 
atual Av. Barros e Almeida, à frente e abaixo da Vila  Martins, começo do Largo 
São Benedito (praça e igreja). Um alagado de difícil transposição em qualquer 
época do ano e pior na época das chuvas. Por  suas características e relevo, 
pode se tratar de uma região de nascentes difusas, dentre as quais aquela qu e 
seria a principal nascente do Rio Mutum.  
De fato, esta área encontra-se abaixo do largo da Igreja e acima da 
declividade que apresenta os primeiros afloramentos atuais das águas 
subterrâneas que formam o Rio Mutum, na Rua Antonio Mendes, nos fundos 
da Igreja de São Benedito. Os livros contam que esta área que separava o 
Bairro São Benedito do centro comercial da cidade foi soterrada em 1942, 
dando lugar a uma estrada de chão que forma hoje o início da Av. Barros e 
Almeida. (ALVES,1967; VALADÃO, 2005). 
Na Rua Antonio Mendes, área ao fundo da Igreja de São Benedito, mais 
especificamente em uma área verde  formando o que se denomina vazio 
urbano, nos quintais das casas, aflora o fluxo já corrente do Rio Mutum, além 
de duas nascentes secundárias que o alimenta m. Neste ponto de coordenadas 
S12º57’49” e W 39º15’17”, o rio apresenta -se com um leito rochoso e fluxo 
corrente, embora já  demonstre coloração e odor característicos de água 
poluída. (FOTOS 04 e 05). Já nesta região, encontram-se os primeiros pontos 
visíveis de lançamento de esgoto doméstico (S12º57’50” e W39º15’17”) , 
oriundos das residências que margeiam esta área vazia. Nes sa mesma área, 
apresentam-se dois afloramentos de água limpa em solo arenoso.  
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FOTO 04- Primeiro afloramento do Rio Mutum. (Autora: Márcia G. Bezerra, 
2006). 
FOTO 05- Leito rochoso após o afloramento.  Área das nascentes. (Autora: 
Márcia G. Bezerra, 2006). 
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A primeira nascente, à esquerda do primeiro afloramento do rio, situa -se 
a S12º57’52” e W 39º15’17”, sendo protegida por uma construção em forma de 
casa de tijolo e cimento.(FOTOS 06 e 07). Segundo moradores da área, esta é 
uma fonte de água limpa usada há muitos anos pela pop ulação local nos 
períodos de deficiência na distribuição da água tratada e encanada pela 
EMBASA. Ainda segundo depoimentos dos moradores mais antigos, esta fonte 
jamais secou, apenas diminuindo seu nível de acúmulo da água em  longos 
períodos de falta de chuvas. A contribuição dessa nascente para o Rio Mutum 
não é visível, pois a água não escorre sobre a superfície do terreno, mas ao se 
observar o solo arenoso e a declividade da área se conclui que ela contribui por 
fluxo subterrâneo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A segunda nascente de coordenadas S12º57’52” e W 39º15’16”, 
apresenta-se como um olho d’água em solo arenoso do qual a água “mina” 
(FOTO 08) com cor e odor de água limpa. A partir do pequeno lago formado 
pelo afloramento da água, parte um pequeno córrego na super fície do terreno 
em direção ao fluxo principal do Rio Mutum , abaixo e a sua esquerda. 
A jusante deste ponto, o Rio Mutum recebe a contribuição de uma 
famosa nascente denominada Fonte da Barriquinha localizada a S12º57’56” e 
FOTO 06- Nascente de afloramento 
no solo arenoso. (Autora: Márcia G. 
Bezerra, 2006). 
FOTO 07- Construção em tijolo e 
cimento que protege a nascente. 
(Autora: Márcia G. Bezerra, 2006 ). 
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W 39º15’18” e se torna mais volumoso. Essa fonte se encontra completamente 
transformada pela urbanização da área como pode ser verificado na FOTO 0 9, 
mesmo assim, continua fornecendo água para a comunidade de baixa renda 
que se formou à sua volta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em seu curso rumo ao Bairro Irmã Dulce, o Rio Mutum atravessa a Rua 
Nova Brasília no ponto de coordenadas S12º57’54” e W 39º15’13”, no fundo de 
um pequeno vale nas proximidades do Campus-V da UNEB, onde se 
apresenta acompanhado de vegetação arbustiva dominada por ervas de um  
lado da ponte e palmeiras e cacau do outro lado, por onde passa ao lado de 
um terreno baldio abandonado. (FOTO  10 e  11). Também neste ponto, 
encontram-se várias saídas de esgoto doméstico e depósitos de lixo como 
pode ser visualizado na s referidas fotos. 
FOTO 08- Segunda nascente cuja água aflora do solo formando um 
pequeno lago. (Autora: Márcia G. Bezerra, 2006). 
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FOTO 09- Fonte da Barriquinha.  (Autora: Márcia G. Bezerra, 2006 ). 
FOTO 10- Região da Nova Brasília na qual o rio passa sob a ponte.  
Saídas de esgoto evidenciadas. ( Autora: Márcia G. Bezerra, 2006 ). 
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Ainda no Bairro São Benedito, o Rio Mutum é canalizado para dar 
suporte a uma pequena ponte que liga a Rua dos Humildes à do Calabar nas 
coordenadas S12º57’58” e W 39º15’07”. (FOTO  12). A esta altura, o rio já 
bastante poluído recebe uma grande carga de esgotos oriundo de toda a Rua 
dos Humildes nas partes mais altas do vale e das casas imediatamente 
próximas. (FOTO 13). A presença neste ponto do Loteamento Santa Cecília 
não caracteriza preocupação quant o ao rio, pois este data de período posterior 
à regulamentação do PDU e segue as determinações de obrigatoriedade de 
construção de fossas sépticas em suas residências.  
Após este ponto, o Rio Mutum passa a ter um leito largo em V , 
localizado no fundo do val e, não completamente preenchido pela água e sim, 
assoreado e eutrofizado com grande ocorrência de plantas superiores de 
ambientes aquáticos profundamente antropizados como a  Taboa (Typha sp.) 
(FOTO 14). 
FOTO 11- Rio poluído por lixo na área da Nova Brasília.  (Autora: Márcia 
G. Bezerra, 2006). 
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FOTO 

12

-

 Rio sob a ponte da Rua dos Humildes

. 
(

Autora: Márcia G. 
Bezerra, 2006). 
FOTO 13- O rio recebendo esgotamento da Rua Beira Mar/Humildes. 
(Autora: Márcia G. Bezerra, 2006 ). 
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É neste ponto que o Mutum passa ao lado do Conjunto Habitacional Dr. 
Antonio Albuquerque (URBIS I) e dele recebe parte de seu fluxo de 
escoamento pluvial visivelmente carregado de resíduos  sólidos e líquidos de 
suas ruas, através de uma manilha localizada  a S12º57’57” e W 39º15’00”. 
(FOTO 15). Neste local, o rio, altamente impactado, divide-se em pequenos 
córregos e perde a velocidade até alcançar uma área alagada de brejo 
resultante, possivelmente, do afloramento de nascentes difusas, localizada 
entre o Conjunto Habitacional URBIS I e o Loteamento Santa Cecília com as 
coordenadas S12º57’55” e W 39º14’56”, que contribuem com o aumento do 
volume do rio.  
Após esse ponto, mas ainda na região plana alagada e de pequeno fluxo 
do rio, há uma concentração de casa s construídas sobre a margem direita e 
parte do leito do rio que foi aterrado. (FOTO 1 6). Esta grande área alargada e 
alagada termina a S12º58’01” e W 39º14’49”, ponto onde termina também a 
área do Bairro São Benedito. 
FOTO 14- Rio Mutum com parte do leito povoado de  Typha. Plantas 
em destaque. (Autora: Márcia G. Bezerra, 2006). 
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FOTO 15- Manilha de escoamento pluvial da Urbis I.  (Autora: Márcia G. 
Bezerra, 2006). 
FOTO 16- Casas na margem direita do leito do rio. (Autora: Márcia G. 
Bezerra, 2006). 
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A partir de então o Rio Mutum adentra o Bairro Irmã Dulce, antigo Bairro 
do Mutum e se encontra com maior velocidade e concentração de água num 
fluxo de margens mais próximas e curso mais estreito quando sob a 1ª Ponte 
do Mutum (S12º58’06” e W 39º14’43”), cruza a Rua Mutum a qual liga a Av. 
Luiz Viana à BA 245 que dá acesso à Ilha de Itaparica e ao Ferry Boat. (FOTO 
17). 
 
 
Após esse cruzamento, o Rio Mutum encontra uma pequena planície de 
pasto e vegetação rasteira (FOTO 1 8) antes de adentrar as ruas estreita s da 
principal e mais pobre área do Bairro Irmã Dulce, o  Baixo Mutum. É na 2ª 
Ponte do Mutum de coordenadas S12º58’08” e W 39º14’32”, Rua Nova do 
Mutum, que o rio mantém contato mais direto com a população local já que 
nesta região, o rio corre no meio das ruas, entre as casas, algumas vezes na 
sua frente outras no fundo delas. (FOTO 1 9). Neste local, o rio divide com a 
FOTO 17- Rio nas proximidades da 1ª Ponte do Mutum.  (Autora: Márcia 
G. Bezerra, 2006). 
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população as vias de acesso às ruas principais e várias pequenas pontes 
rudimentares são, às vezes, a única forma de sair de casa e alcança r outras 
partes do bairro. (FOTOS  20 e 21). A esta altura são evidentes a poluição e a 
contaminação do Rio Mutum, não apenas por esgotos domésticos lançados em 
todo o seu curso, mas também por aqueles lançados no próprio bairro e a 
olhos vistos. 
Ao final de seu trajeto, dentro do perímetro urbano, onde há ainda a 
ocorrência de algumas residências, o rio passa pela 3ª Ponte do Mutum 
localizada a S12º58’09” e W 39º14’28”,  nas proximidades da antiga linha do 
trem, a partir da qual encontra -se margeado por paredes de contensão  nas 
encostas degradadas. (FOTO  22). Estranhamente, as paredes de contensão 
ausentes nos maiores aglomerados humanos, inicia -se ao final das ruas do 
Bairro Irmã Dulce e se prolonga até as áreas desabitadas  e, portanto, não 
protegem a população  das enchentes tão comuns em toda esta área 
empobrecida e marginalizada.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FOTO 18- Planície após a 1ª Ponte do Mutum.  (Autora: Márcia G. Bezerra, 
2006). 
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FOTO 20- Ponte destruída pelo fluxo do rio em período chuvoso.  
(Autora: Márcia G. Bezerra, 2006 ). 
FOTO 19- Curso do Rio Mutum entre as casas no Baixo Mutum.  
(Autora: Márcia G. Bezerra, 2006 ). 
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FOTO 21- Ponte improvisada no Baixo Mutum. (Autora: Márcia G. Bezerra, 
2006). 
FOTO 22- Porção final do Baixo Mutum onde o rio está margeado por 
paredes de contensão.

 (

Autora

: Márcia G. Bezerra, 2006

).
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É importante ressaltar que em todo o seu trajeto pelo denominado Baixo 
Mutum (área entre a 1ª e a 3ª pontes) o rio recebe todo o esgotamento 
sanitário doméstico da região, não havendo qualquer estrutura de coleta de 
água das chuvas ou de esgoto domiciliar e sequer, a sua separação.  Também 
devido à ausência de serviços eficientes de saneamento básico em todo o 
bairro, as áreas mais desprivilegiadas ainda cont ribuem com o despejo de 
resíduos sólidos no fluxo do rio já imensamente degradado.   
A partir de então, o Rio Mutum atravessa pequenos vales tão comuns 
em nossa região, cobertos de pasto e pequenas plantações de mandioca e 
laranja da zona rural com suas águ as fortemente carregadas de resíduos 
líquidos e sólidos, gerados pela população urbana. Na zona rural, o Rio 
Mutum, assim como outros pequenos rios e riachos de origem urbana como o 
Sururu e o Contorno, encontra o Rio Taitinga, um importante rio rural de  Santo 
Antonio de Jesus, fonte de água para a agropecuária e para o consumo e lazer 
humanos nas roças e fazendas da região. O Taitinga encontra -se hoje 
extremamente impactado, com água comprovadamente imprópria para o 
consumo (ANEXO  E) e leito bastante assoreado devido às contribuições 
negativas que recebe de rios urbanos como o Mutum, alvo deste estudo, e das 
práticas não conservacionistas da agropecuária local.  
 
 
3.2- Urbanização e população da área de estudo 
 
  A análise sócio-ambiental de um rio urbano como o Rio Mutum exige 
uma  investigação da história de formação desta área urbana e de sua 
população. Neste estudo, o rio não apenas esteve presente no território inicial 
de Santo Antonio de Jesus, como também lhe serviu de localização e limite , 
assim como de fonte de água de qualidade para sua população.  
  O processo de formação dos bairros  percorridos pelo rio passa pela  sua 
importância para as comunidades em seu entorno; pelas transformações que 
causou na cidade e vice-versa. Conhecer os processos histórico s de formação 
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da malha urbana santantoniense permite entender o atual estado de 
degradação do próprio rio e das comunidades a ele associadas.   
   
3.2.1- Urbanização em Santo Antonio de Jesus 
 
A história de Santo Antonio de Jesus começa, na verdade, um tanto 
distante do que  é hoje seu território. Começa misturando-se à história de 
formação de todo o povo do recôncavo baiano, do qual é hoje Santo Antonio de 
Jesus, importante centro comercial. O conhecimento dessa história deve -se 
grandemente a ilustres pensadores e escritores santantonienses a exemplo de 
Isaías Alves, Fernando Queiroz, Hélio Valadão e Miguel Santos que 
pesquisaram e registraram os fatos remotos da vida da cidade, brilhantemente 
retratados em suas respectivas obras: Matas do Sertão de Baixo; A C apela do 
Padre Mateus; Santo Antonio de Jesus, Sua Gente e Suas Origens e; A 
Dinâmica Urbana e suas Implicações Regionais: o caso de Santo Antonio de 
Jesus. 
As terras santantonienses aparecem em documentos do começo do 
século XVIII, principalmente em escri turas de propriedades cujos limites são os 
acidentes naturais mais conhecidos da atual Santo Antonio de Jesus como o 
Rio da Dona, o Rio Sururu e o Rio Mutum, objeto deste estudo que se encontra 
hoje incorporado à zona urbana.   
  Esses sítios e fazendas, na  maioria de mandioca e cana-de-açúcar, 
iniciaram o processo de formação do povo santantoniense assim como a base 
econômica e estrutural da futura cidade, muito antes de se formar seu povoado 
precursor. Algumas delas são ainda hoje conhecidas pois deram seus  nomes a 
localidades atuais do município a exemplo da Fazenda Calabar, cujo nome foi 
dado a uma rua formadora do Bairro São Benedito e a Fazenda São José do 
Cocão que é ainda hoje parte constituinte da zona rural de Santo Antonio de 
Jesus e dá nome à Localidade do Cocão. 
  Mas foi somente em 1776, devido à religiosidade católica dos mateiros 
da região e sob o comando do Padre Mateus Vieira de Azevedo, vigário da 
Freguesia de Nazaré, mas atuante nas fazendas e roças santantonienses, que 
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se construiu o marco de formação da futura cidade. Ao doar neste ano parte de 
seu sítio denominado Sururu e construir em 1777 um Oratório q ue se tornou 
Capela em 1780 em homenagem à Santo Antonio, estimulou um processo de 
construção de moradias temporárias ao redor do templo qu e serviam de 
repouso aos fazendeiros e suas famílias nos dias de missa e festas religiosas 
na Capela. Posteriormente tais casas passaram a constituir morada fixa de 
muitos fiéis, no local onde se encontra hoje a Praça Padre Mateus, e o 
nascente vilarejo a  ser denominado de Capela de Padre Mateus
8
, mesmo em 
documentos oficiais. Vale lembrar que a atual Igreja de Santo Antonio não é 
uma reforma da antiga Capela a qual se localizava onde se encontra hoje o 
monumento pelo centenário de emancipação político -administrativa de Santo 
Antonio de Jesus, na Praça Padre Matheus.   
A partir da Capela de Santo Antonio surgiram as primeiras ruas ainda no 
século XVIII sendo elas a “Rua do Riacho” a atual Tiradentes; a “Rua de Baixo” 
a atual Sete de Setembro; a “Rua Direita”  a atual Dr. Gorgônio José de Araújo; 
a “Rua da Paz” a atual Senador Landulfo Alves e a “Rua de Cima” a atual Rui 
Barbosa. (FIGURA 03). Surgiu pouco depois, perpendicular à Rua Sete de 
Setembro, o Beco do Bode, atual Conselheiro Francisco Manuel da Silva qu e 
margeia a atual Igreja de Santo Antonio e dá acesso à feira livre.  
Neste período e muito tempo adiante as casas no entorno da Capela 
deveriam ser, segundo Queiroz (1995, p. 138) de “palhoças de taipa, cobertas 
de palha, e casas de adobe, umas poucas de t ijolos, cobertas de telhas de 
barro, maiores umas, menores outras, mas sem castelos nem solares.” Casas 
de um único pavilhão, grandes portas e janelas e grandes quintais cultivados 
com pequenas hortas e pomares. 
A formação das primeiras e de outras ruas da  nascente Santo Antonio 
de Jesus é relacionada por Santos (2002) com os caminhos traçados pelas 
tropas de burros que transportavam mercadorias e gente das fazendas para a 
Capela e vice-versa. Foram esses caminhos, muitas vezes longos e curvos, 
característicos deste tipo de transporte, que orientaram a fixação das casas 
  
8
 Neste trabalho, o termo Capela se refere à Igreja erguida no Sítio Sururu para o culto à Santo Antonio 
enquanto Capela de Padre Mateus ou Capela de Santo Antonio se refere ao povoado precursor da cidade 
de Santo Antonio de Jesus formado a partir da referida Igreja. 
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nos arredores do adro da capela como pode ser verificado no  figura 03. É muito 
importante ressaltar aqui que alguns desses caminhos surgiram pela repetição 
dos trajetos dos moradores da Capela até os principais rios, riachos e 
nascentes da área. Por exemplo, na mesma figura 03, percebe-se que a Rua 
do Riacho surgiu como caminho da população para o Riacho da Passagem, o 
Calabar como acesso ao Rio Mutum e a Rua de Cima, como caminho para o 
Rio da Dona. (QUEIROZ, 1967). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com a chegada da estrada de ferro que ligava Santo Antonio de Jesus e 
o Sertão à Salvador em 1880, houve maior fixação de residências no trajeto 
FIGURA 03- Primeira estrutura urbana de Santo Antonio de Jesus em torno 
do adro da Igreja. 
FONTE: Santos, 2002. 
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que o trem percorria dentro do povoado,  ou seja, afastando-se do adro da 
capela em direção à Estrada Real de acesso à Nazaré e em direção contrária 
em busca de Amargosa. Deste fato resultaram ruas longas e largas, típicas dos 
trajetos dos trens, como as atuais avenidas Juraci Magalhães e Luis Vi ana em 
direção à BA 245 e Nazaré e, a Roberto Santos e Vereador João Silva em 
direção à BR101 e Amargosa.  
Nos 90 anos de existência e funcionamento da Estrada de Ferro, esta 
promoveu grande crescimento urbano nas áreas vizinhas á sua linha na qual 
surgiram aos poucos ruas e bairros Importantes como o Mutum, parte deste 
estudo, que em 1960 era o primeiro bairro a receber o trem vindo de Nazaré 
para o Sertão como pode ser verificado n a figura 03. (SANTOS, 2002). 
Mas não apenas o entorno da Capela crescia e, ainda no final do século 
XIX, Alves (1967) relata construções de grandes sobrados, na moda naquela 
época, nas proximidades da Estação Ferroviária e do cemitério, atuais Praças 
Félix Gaspar e Rio Branco assim como na atual Rua Sete de Setembro. A 
construção de tais sobrados deu início a um processo de transformação das 
fachadas e das estruturas das residências e prédios comerciais de Santo 
Antonio de Jesus que mudaram para prédios com térreo e primeiro andar.   
Esta aparência se manteve por muitos anos e aind a nos meados do 
século XX predominavam os antigos prédios estreitos e altos como sedes das 
casas comerciais do centro comercial, especialmente da Praça Padre Mateus 
onde resistiram até as décadas de 1970 e 1980. Desta aparência urbana de 
Santo Antonio de Jesus resta hoje apenas o prédio da Amantes da Lira  (FOTO 
23), localizado na mesma Praça e a Pousada das Palmeiras que funcion a no 
casarão reformado.  
É também da época dos sobrados, segundo o mesmo autor, a formação 
em Santo Antonio de Jesus das primeiras  favelas, a exemplo do Espera Negro 
localizada na linha final do trem, onde este fazia a volta para Nazaré, e que 
forma hoje a Rua Santo Antonio, da qual se desmembrou depois a Rua Antonio 
Fraga em paralelo. É importante informar que tais ruas são hoje área s centrais 
e privilegiadas e não mantêm qualquer característica das favelas da época.  
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Em 1889 Santo Antonio de Jesus já contava com 711 residências a 
pagarem impostos, além daquelas não legalizadas e, conseqüentemente, não 
registradas, especialmente naquel es bairros resultantes de invasões.  
Seguindo esta tendência santantoniense para a expansão urbana guiada 
pelos traçados da locomoção e do trans porte, o asfaltamento da BR 101, da BA 
245 (para a Ilha de Itaparica) e  da BA 026 (para Amargosa) redefiniu o tra çado 
urbano a partir de 1970. A concentração de moradias próximas a essas 
estradas aumentou depois do asfaltamento formando -se, desde então, alguns 
dos bairros mais pobres do município como o Santa Madalena às margens da 
BR 101, o Bairro São Paulo ao lado  da BA 245 e o Loteamento Sales nas 
margens da BA 026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Além de crescimento espacial indefinido, o acesso facilitado pelo 
asfaltamento das estradas promoveu considerável aumento da população local, 
FOTO 23- Prédio da Filarmônica Amantes da Lira.  (Autor: Carleno Tinoco 
Souza, 2006). 
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com a chegada, muitas vezes, de desempregados e imigrantes rurais a procura 
de trabalho na promissora Santo Antonio de Jesus. Em muitos casos, a 
chegada de novos moradores só promoveu o surgimento e adensamento de 
bairros pobres e sem infra-estrutura, as favelas nas periferias da cidade.   
Hoje, a organização do espaço urbano de Santo Antonio de Jesus, 
influenciado pela tendência promovida pelo asfaltamento da BR 101, apresenta 
grande concentração do comércio no centro, nas proximidades da Praça Padre 
Matheus, mas com grande prolongamento em direção à BR 101, 
especialmente após 1997 com a inaugura ção do Shopping Center Itaguari . 
(ANEXO G). De acordo com Santos (2002), não existiu uma mudança do 
centro comercial e sim, uma expansão dele a partir da Praça Padre Mateus em 
direção às rodovias que a cor tam e cercam, através do crescimento comercial 
nas Av. Roberto Santos, Luís Argolo, Luis Viana, Vereador João Silva e Barros 
de Almeida. Neste espaço se formou uma nova zona comercial especializada 
em serviços de apoio rodoviário e afins como postos de gas olina, lojas de 
peças de veículos e oficinas de autos.  
Foi também na década de 1970 e 1980 que a cidade intensificou um 
processo de verticalização da estrutura urbana, especialmente nos novos 
prédios comerciais que substituíram aos poucos os pequenos sobr ados da 
cidade. Ainda em 70 a construção da Galeria Moura revolucionou a aparência 
dos prédios comerciais da cidade, seguida pela construção do Shopping Center 
Vila Inglesa na década de 1990 e do Shopping Center Itaguari em 1999. 
(FOTO 24).  
Também a partir dos anos de 1980 e 1990, as áreas residenciais 
passaram a se afastar do centro e buscar as margens mais tranqüilas da 
cidade e os vazios urbanos tão comuns ainda hoje em Santo Antonio de Jesus, 
dando início a um hábito recorrente de criação de loteamento  fechados e 
condomínios que oferecem as melhores condições de moradia da cidade.  
Alguns bairros centrais apresentam urbanização e infra -estrutura 
adequadas aos assentamentos humanos como o Santa Rita, Quitandinha, 
Quinta do Inglês e o Clube dos 100. Outro  exemplo são os já comentados 
condomínio e loteamentos cada vez mais comuns em Santo Antonio de Jesus 
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como a Inocop, o Vila das Palmeiras, o Cidades do Sul e o Canto dos 
Pássaros, além das ruas do centro comercial e adjacências.  
Inversamente, muitos bairros formados irregularmente abrigam ruas 
estreitas e desordenadas onde o saneamento básico demora a chegar ou, 
simplesmente, nunca chega, a exemplo dos bairros periféricos como o s Bairros 
Alto Santo Antonio, São Paulo, Santa Madalena, Rádio Clube, Barro Vermelho, 
o Casco, o Loteamento Sales e o Bairro Irmã Dulce – foco deste estudo - entre 
outros, onde o calçamento, a água encanada e a coleta de lixo são direitos 
negados à população pelo poder público.  
A urbanização desordenada e a falta de preocupação e inic iativa pública 
tornaram a cidade extremamente pobre em áreas de lazer. São raros as praças 
e os jardins e onde eles existem encontram-se mal cuidadas e indevidamente 
ocupadas a exemplo da Praça Padre Matheus, do Largo do São Benedito e da 
Praça Silvestre Evangelista.  
 
 
FOTO 24- Shopping Itaguari. (Autor: Carleno Tinoco Souza, 2006 ). 
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A cidade apresenta muitos problemas de urbanismo e infra -estrutura já 
que teve seu crescimento espacial totalmente livre de ordenamento semelhante 
a outras cidades baianas. Mesmo possuindo hoje um Plano Diretor Urbano 
votado e aprovado, a não aplicação de suas estratégias perpetua e até mesmo 
promove o crescimento desordenado, os problemas sanitários e estruturais já 
citados gerando outros ainda maiores como a marginalização dos espaços e 
das populações, o preconceito, a violência, os proble mas de saúde e os 
problemas ambientais. 
 
3.2.2- Urbanização nos bairros pertencentes à área de estudo 
 
  O processo histórico de urbanização do Bairro São Benedito confunde -
se com o da própria Santo Antonio de Jesus, já que esta comunidade conviveu 
paralela em tempo e espaço com o núcleo inicial urbano da cidade, até que o 
crescimento de ambos os uniu definitivamente. 
  Valadão (2005) esclarece ter sido em terras do Sítio Casco Grosso, 
entre os Rios Sururu e Mutum, objeto deste estudo, que em 1833 começou a 
construção da Capela de São Benedito. Ao seu redor surgiram, aos poucos, 
casas que formaram um pequeno povoado e caminhos que formaram as ruas 
mais importantes do bairro atual.  
A partir da Casa de Oração surgiu o caminho para a Estrada Real (BR 
245), atual Av. Antonio Carlos Magalhães; a estrada para o Rio Mutum, a atual 
Rua Nova Brasília; o atalho para a Capela de Santo Antonio, a atual Rua 
Antonio Mendes e; a Rua Nova de São Benedito, a atual Av. Barros e Almeida, 
principal via de ligação entre o Bairro S ão Benedito e o centro usada desde o 
final do século XIX.  (FOTO 25). 
  Em seu processo de urbanização foi privilegiado com a implementação 
dos serviços sociais básicos como saneamento, calçamento, fornecimento de 
energia elétrica e mesmo, asfaltamento de sua principal avenida. A presença 
de tais serviços básicos promoveu a valorização da área e atraiu moradores 
cada vez mais abastados que exigem cada vez mais o fornecimento destes 
serviços básicos. Hoje, o Bairro São Benedito apresenta uma estrutura urbana 
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consolidada e todas as condições físicas de uma área de grande valor 
imobiliário e social. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
Já o Bairro Irmã Dulce é de origem bem mais recente como aglomerado 
urbano, datando de 1958, segundo relatos de moradores, o início de sua 
formação com a denominação antiga de Bairro do Mutum.  Segundo o PDU 
(2002) nas décadas de 1960 e 1970, o espaço que formava o bairro era mais 
um enorme vazio urbano com características rurais, levemente ocupado de 
forma irregular. Na década de 80 a área , já mais densamente ocupada, passou 
a ser considerada invasão e sofreu um complexo processo de legalização do 
uso do solo e do direito à propriedade dos moradores.  
A denominação Irmã Dulce resultou de uma homenagem feita à famosa 
religiosa baiana. Datam do final  do século XVIII e início do XIX os documentos 
FOTO 25- Avenida Barros e Almeida, Bairro São Benedito. (Autora: Márcia G. 
Bezerra). 
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de propriedade de terras que apresentam o Rio Mutum como divisa e ponto de 
localização de sítios e roças, inclusive nos arredores do Calabar, onde se 
encontra o bairro. No entanto, foi a passagem da linha do tr em pelo bairro que 
promoveu maior parte de sua ocupação.  
  Diferente do Bairro São Benedito, o Irmã Dulce não se formou pela 
aglomeração de fiéis e comerciantes de sucesso, mas sim pela aglomeração 
de pessoas que não podiam pagar por moradias no centro da  cidade e nos 
bairros mais estruturados. No Bairro Mutum, a Rua do Mutum surgiu para dar 
acesso à BA 245; a Rua Nova do Mutum para adentrar cada vez mais em 
direção à zona rural para o Norte e acesso à Av. Luiz Viana, ao Sul.  
  Embora tenha nascido das mesmas roças e fazendas que originaram 
outros pontos de Santo Antonio de Jesus, o Irmã Dulce cresceu de forma ainda 
mais desordenada que outras áreas.  (FOTO 26). O descaso do poder público e 
mesmo a sua ausência permitiu a formação, neste bairro, de aglomerados  e 
arruamento nas margens imediatas do Rio Mutum, especialmente entre este e 
a linha do trem, estando assim a população à mercê dos malefícios de morar 
ao lado de um rio poluído e impróprio para o uso humano como já foi 
comprovado por análise da qualidade do rio. (ANEXOS E e F). 
  A formação inicialmente clandestina do bairro, comum a todas as favelas 
dos centros urbanos brasileiros, promoveu a formação de uma estrutura física 
imprópria para a implantação de serviços básicos como a coleta de lixo urbana. 
Ruas estreitas e cortadas pelo Rio Mutum, impedem mesmo a passagem de 
carros e caminhões para a coleta de lixo e dificultam muito a implantação da 
rede de distribuição de água encanada fornecida pela EMBASA. Embora isto 
não tire do poder público a responsabil idade do fornecimento dos serviços 
básicos urbanos, tornam-o de mais difícil implementação e caracterizam falsas 
justificativas para a inoperância.  
  O crescimento e o reconhecimento oficial da existência do bairro como 
zona urbana não trouxe a toda a sua e xtensão os benefícios da urbanização e, 
ainda hoje, as áreas mais afastada de sua entrada a partir da Rua Mutum e, 
simultaneamente, mais próximas do Rio Mutum, permanecem à espera do 
saneamento, do calçamento, da chagada da luz elétrica, da coleta de lixo  etc. A 
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ausência dos serviços sociais urbanos básicos nesta área, tanto promovem 
como agravam os problemas sócio-ambientais comuns a bairros de baixa 
renda como o Irmã Dulce e submetem sua comunidade às conseqüências de 
tamanho descaso com a natureza e com o ser humano. 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FOTO 26- Visão do começo do Baixo Mutum, Bairro Irmã Dulce. ( Autora: 
Márcia G. Bezerra, 2006). 




[image: alt]105 
 
CAP 04 – ANÁLISE SÓCIO-AMBIENTAL DA PORÇÃO URBANA 
DO RIO MUTUM 
 
 
A porção urbana do Rio Mutum, na cidade de Santo Antonio de Jesus,  
foco deste estudo, tem sofrido nas últimas décadas um forte processo de 
transformação  devido  ao modelo desordenado e injusto de uso e ocupação 
desse espaço. A microbacia como um todo vem sendo drasticamente 
modificada  tanto  pelo processo de urbanização intensa de sua área de 
drenagem como pelo uso insustentável e abusivo de seus recursos  hídricos. 
O processo de urbanização totalmente despreocupado com os limites 
ambientais e com as demandas sociais pode ser visto como o fator chave de 
degradação e transformação do Rio Mutum, pois é a partir del e que se 
desencadeia uma série de mudanças na  ecologia da paisagem, provocando a 
diminuição da qualidade ambiental e influenciando  negativamente  os 
indicadores sociais do espaço urbano. 
Diferente do que pregam muitos estudiosos da urbanização, este modelo 
de expansão urbana pode não ser conseqüência d a falta de planejamento do 
crescimento, e sim de um planejamento injusto, resultante da interação de 
processos sócio-econômicos, políticas urbanas e práticas políticas excludentes. 
(ESTATUTO DA CIDADE, 2002). Santo Antonio de Jesus exemplifica bem esta 
condição, pois possui um Plano Diretor Urbano repleto de propostas de ações 
de inclusão dos espaços marginalizados da periferia , como o Bairro Irmã Dulce, 
dificilmente acatados na práti ca. Prática essa que tem privilegiado as ações de 
melhoria das áreas centrais já beneficiadas e usadas pelos grupos sócio -
econômicos agraciados da cidade. 
A forma de uso e ocupação das margens do Rio Mutum em sua porção 
urbana ocorreu e ainda ocorre, totalmente alheia a um planejamento 
urbanístico justo e não excludente, o que propiciou um processo de 
urbanização que negligencia as características ecológicas da  área, interfere de 
forma drástica nos processos de funcionamento dos ecossistemas presentes, 
acarreta mudanças no funcionamento da paisagem implica ndo em alterações 
significativas na sua qualidade ambiental. (COELHO, 200 4).  
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Este mesmo processo de urbanização é responsável  também  pela 
precária qualidade de vida da população como um todo. Para diversos 
estudiosos da qualidade de vida como Barbosa (1992), esta remete a vários  
aspectos como a saúde física e mental, bem-estar, relações interpessoais 
saudáveis, acesso ao lazer e à cultura, à moradia e à alimentação decentes e à 
qualidade ambiental e, somente a observância de todos estes aspectos torna 
completa a qualidade de vida. Nessa perspectiva, a falta de saúde e bem -estar, 
de moradia e alimentação decentes tão comuns a áreas urbanas próximas aos 
corpos d’água, como as margens do Rio Mutum, aliada à péssima qualidade 
ambiental constroem o grave quadro de baixíssima qualidade  de vida das 
comunidades humanas associadas a elas. 
  Ao contrário do que teoricamente  a urbanização  deveria se prestar, 
deteriora muito a qualidade de vida das pessoas, colaborando para a formação 
dos bairros ricos e providos de todo conforto e segurança e  das favelas 
desprovidas de qualquer amparo social urbano , quando se apresenta de 
caráter desigual e injusto. A formação de áreas tão diversas dentro de uma 
mesma cidade se deve, principalmente, aos diferentes valores imobiliários que 
elas recebem. No geral, as áreas centrais das cidades pequenas e os bairros 
planejados das cidades grandes recebem todo tipo de benefícios da 
urbanização como saneamento, segurança e transporte, o que as torna áreas 
cada vez mais caras, abrigando moradores cada vez mais exigen tes e 
poderosos dentro do contexto político -social da cidade. 
  Por sua vez, as periferias favelizadas e os centros abandonados das 
cidades pouco ou nada recebem de investimentos públicos o que os torna 
espaços cada vez mais rejeitados pelos ricos e de valo r imobiliário cada vez 
menor, abrindo possibilidades financeiras para o estabelecimento de moradia 
pelos mais pobres. Quando em áreas ambientalmente frágeis como morros, 
vales e encostas nos quais a construção exige recursos e conhecimentos 
específicos que o poder público não assume e nem os menos favorecidos 
conseguem exigir, geram-se problemas ambientais que potencializam o jogo 
imobiliário já estabelecido. 
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Ao se formarem, as áreas marginalizadas e suas comunidades causam 
e sofrem as conseqüências dos piores problemas sócio-ambientais que uma 
cidade pode apresentar. Por sua vez, as áreas privilegiadas evidenciam duas 
cidades em uma, separadas pela diferença sócio -econômica e pela 
incompetência do poder público em gerir de forma correta o espaço urbano.  
 
 
4.1 – A situação sócio-ambiental da porção urbana do Rio Mutum 
 
  A história de formação das comunidades associadas ao Rio Mutum, 
especialmente as do Baixo Mutum, esteve durante muitos anos, intimamente 
ligada ao uso do rio como fonte de água limpa para o c onsumo doméstico, para 
a agricultura familiar e até para o lazer. Os depoimentos de moradores mais 
antigos como o Sr. Francisco evidenciam a importância do rio para a 
comunidade enquanto foi mantido em seu estado natural. Os relatos de água 
corrente limpa, embora escura, referem-se a épocas anteriores a 1950, quando 
toda a área era ainda pouco ocupada.  
  A referência a este corpo d’água como rio e não como riacho é freqüente 
nos documentos antigos apresentados em trabalhos sobre a história de 
formação de Santo Antonio de Jesus, tais como A Capela do Padre Mateus 
(QUEIROZ, 1995) e Matas do Sertão de Baixo (ALVES, 1967) e reforçam a 
idéia de uma maior dimensão e volume desse rio nestes períodos do que ele 
apresenta atualmente. Esta análise reforça a grande tra nsformação antrópica 
sofrida pelo rio a ponto de apresentar hoje características de um pequeno e 
pouco significativo riacho urbano, muitas vezes confundido com esgoto a céu 
aberto. 
Entre as coordenadas S12º57’58” e W 39º15’07”  e S12º58’01” e W 
39º14’49”, local onde o rio percorre um pequeno vale em V formando um 
alagado não ocupado, é mais evidente a perda de força e capacidade do  fluxo 
do Rio Mutum. Nesta área, nos períodos chuvosos, o pico de cheia do rio 
promovia um alagamento que impediu sua ocupação. Nos períodos atuais de 
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estiagem, apresenta-se como um grande vazio urbano sem aparente motivo 
para a não ocupação. 
  A presença de parte assoreada colonizada por  Typha sp. no Rio Mutum 
reforça a idéia de eutrofização d e um rio mais volumoso do que se apresenta 
na atualidade. Esta planta superior é típica de regiões alagadas e/ou 
assoreadas de corpos d’água, encontrando -se sempre nos pontos em que a 
deposição de sólidos das margens carregados pela água formam bancos de 
solo no fluxo de um rio chegando muitas v ezes a modificá-lo. (FOTO 27). Seja 
nas margens ou no meio do rio, estes pontos tendem a crescer pelo acúmulo 
dos restos da própria vegetação iniciada pela invasão da  Typha sp. e promover 
a formação de lagoas, interrupções temporárias do fluxo ou mesmo a m orte do 
rio. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FOTO 27-  Fluxo do Rio Mutum modificado pela colonização de Typha 
sp. (Autora: Márcia G. Bezerra, 2006 ). 
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  De forma antagônica à sua função natural, o Rio Mutum foi transformado 
numa via gratuita de recolhimento e transporte de resíduos produzidos pelos 
moradores dos dois bairros que atravessa. Como pode ser verificado na 
descrição apresentada no capítulo 3, o curso do Rio Mutum, desde seu 
primeiro afloramento no São Benedito até o seu limite urbano no Baixo Mutum, 
é usado como receptor dos mais diversos efluentes líquidos poluentes como 
esgotos domésticos, resíduos de pocilgas  e de ferros-velhos. (FOTOS 28, 29 e 
30). 
Mas os problemas sócio-ambientais do Rio Mutum não se limitam à 
poluição hídrica, embora seja esse o que mais afeta as populações a ele 
associadas. A eliminação completa da mata ciliar e a modificação das margens 
do rio provocaram profundas transformações físicas de difícil reversão como a 
diminuição do fluxo e a eutrofização de partes do rio.  
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FOTO 28- Mistura de esgoto ao Rio Mutum, Baixo Mutum. (Autora: Márcia 
G. Bezerra, 2006). 
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FOTO 29- Pocilga na margem do Rio Mutum. Nova Brasília. (Autora: 
Márcia G. Bezerra, 2006). 
FOTO 30- Ferro-velho na margem do Rio Mutum, Rua dos Humildes. 
(

Autora: 

Márcia G. Bezerra, 2006

).
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Embora o primeiro afloramento do Rio Mutum esteja localizado em um 
vazio urbano (ANEXO  B), isto não significa que esteja protegido da ação 
antrópica. Ao contrário do que possa parecer, a presença da vegetação não 
significa que houve preservação da mata ciliar original ou secundária. O que se 
encontra, na verdade, é um cultivo que consorcia o cacau com espécies 
arbóreas para sombreamento. (FOTO 31). Esta disposição garantiu, até o 
momento, a cobertura do solo e do curso d’água neste início de percurso.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Devido ao alto grau de comprometimento da qualidade da água já neste 
ponto, a presença desta mata pouco contribui para reverter a situação de 
degradação do rio. No entanto, percebe -se nas margens do curso a 
manutenção de uma estrutura compacta e segura de solo (FOTO 32), sem 
FOTO 31- Mata preservada na área do primeiro afloramento do Rio 
Mutum. (Autora: Márcia G. Bezerra, 2006). 




[image: alt]112 
 
ocorrência de deslizamentos das  margens nem acúmulo de partículas no seu 
leito, que é rochoso neste ponto. É importante ressaltar que a presença desta 
vegetação pode ser muito favorável a um processo futuro de recuperação do 
rio por proteger não apenas suas margens, mas também as duas na scentes 
adjacentes que contribuem, sob e sobre a superfície, para o volume e o fluxo 
do mesmo. 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em todo o restante do seu trajeto urbano, o Rio Mutum encontra -se com 
margens nuas ou cobertas por vegetação rasteira e/ou gramínea em 
predominância. Em vários pontos a erosão das margens é visível e o 
deslizamento de sólidos para a água é evidente. (FOTO 33).  
FOTO 32- Margens do Rio Mutum com mata ciliar preservada. Região 
do primeiro afloramento. (Autora: Márcia G. Bezerra, 2006). 
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Hoje, as residências imediatamente vizinhas ao curso do rio , lançam 
seus dejetos diretamente nele, a olhos vist os, sem qualquer interferência do 
poder público em prol da preservação daquele curso d’água e da saúde da 
população. As casas mais distantes ligam seus esgotos ao que a população 
equivocadamente denomina “rede de esgoto” e que se trata, na verdade, da 
rede de coleta e transporte da água superficial ou da chuva, que é lançada no 
próprio Rio Mutum.  
  Na verdade, tanto o lançamento direto do esgoto nas margens do rio 
como aquele realizado sob o solo, estão totalmente “às vistas” do poder público 
municipal, das instituições civis e da própria população , que insistem em 
ignorar o sério problema de saneamento básico urbano  caracterizado pela 
ausência da rede de recolhimento, transporte e tratamento do esgotamento 
doméstico de Santo Antonio de Jesus. 
FOTO 33- Deslizamento de sólidos das margens para o fluxo do rio. 
(

Autora: Márcia G. Bezerra, 2006
).
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  Esse quadro se agrava grandemente quando aqueles que representam 
o próprio poder público municipal demonstram desconhecer (ou ignorar!) a 
inexistência da rede de coleta e transporte de esgoto, confundindo -a com a 
rede de escoamento pluvial, o que fica claro e inegável  ao se analisar as 
informações advindas do SIAB, o Sistema de Informações da Secretaria de 
Saúde do Município. (TABELA 04). A observação das fotos 10 e 11 referentes, 
respectivamente, ao São Benedito e ao Mutum, no capítulo 03, confirmam a 
total falta de nexo entre as informações do SIAB, referentes ao destino do 
esgoto doméstico na área e a realidade.  
O próprio PDU de 2002 admite, em seu diagnóstico, o grave problema 
sanitário da falta da rede de coleta e tratamento de esgoto de Santo Antonio de 
Jesus e os problemas gerados pelo uso da rede de drenagem pluvial como 
alternativa, a exemplo do acúmulo de partículas sólidas, substâncias estranhas, 
matéria orgânica e microorganismos patogênicos na água , que causam não 
apenas o desconforto estético e o mau cheiro , mas também a proliferação das 
doenças de veiculação hídrica como a esquistossomose, a dengue e as 
diarréias. Tucci (1996) discute que a ligação do esgoto cloacal no pluvial 
deteriora a qualidade dos mananciais de abastecimento urbano , já que esta 
união polui a água das chuvas que migra para os corpos d’água urbanos, 
encarecendo seu tratamento posterior nas fontes de abastecimento. Felizmente 
para sua população, em Santo Antonio de Jesus , houve a escolha de rios não 
urbanos e livres de contribuições de afl uentes urbanos para a coleta de água 
para o abastecimento, evitando-se tais problemas. 
 
TABELA 04- Destino do esgotamento doméstico nos bairros São Benedito e 
Irmã Dulce (Mutum). 
 
Destino
 

das fezes e da urina das  residências  
  São Benedito  Irmã Dulce (Mutum) 
Sistema de esgoto  67,4%  83,5% 
Fossa  30,1%  6,6% 
Céu aberto  2,5%  9,9% 
Fonte: Elab. própria, baseada no Sistema de Informações de Atenção Básica da 
Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social  de Santo Antonio de Jesus. 
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  A freqüência de mais de  80% de recolhimento de esgoto por rede 
pública vai de encontro não apenas à realidade observada em campo e no 
PDU, mas também às informações obtidas através dos questionários aplicados 
na área. Das 80 residências abordadas, 81,25% declararam destinar seu 
esgoto diretamente ao Rio Mutum e não a uma suposta rede de esgotamento 
sanitário. Desta arte, apresenta -se grande discrepância de informações entre 
os órgãos públicos oficiais municipais de saúde e a pesquisa apresentada 
neste trabalho. (GRÁFICO 03).  
 
GRÁFICO 03- DESTINO DO ESGOTO 
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GRÁFICO 03 – Destino do esgoto residencial. 
 
 
  Ao analisar as respostas à questão:  “O esgoto de sua casa é jogado:” 
percebe-se o equívoco de 16,25% dos entrevistados, a maioria do Bairro São 
Benedito, que imaginam lançar seus dejetos em rede pública de col eta de 
esgotos quando, na verdade, lançam na rede de coleta pluvial. (GRÁFICO 03). 
No entanto, mesmo reafirmando sua escolha, alguns moradores demonstraram 
conhecer o fato de que o esgoto recolhido à tubulação na rua é lançado 
diretamente no Rio Mutum, o que consideram um processo normal e correto de 
saneamento básico. 
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  Outro fator impactante do meio ambiente é o destino do lixo produzido 
pelas residências localizadas na área de estudo , já que o descarte desse lixo 
diretamente no curso do rio provoca divers os problemas sócio-ambientais 
como interrupção do seu fluxo, inundações, contaminação da área e atração de 
vetores causadores de doenças. De acordo com os questionários  aplicados, 
95% das residências da área (GRÁFICO 04) declaram ter seu lixo coletado 
pelo “caminhão de lixo”, no entanto, a análise de campo demonstrou a 
presença de lixo espalhado por todo o trajeto do Rio Mutum e a ocorrência de 
pontos específicos de acúmulo de lixo. A realização de um trabalho em 
educação ambiental da população evitaria ess a realidade, resultante de um 
descarte contínuo de pequenas parcelas de resíduos não contados como lixo 
efetivo pela população. 
Devido à presença desse lixo disperso, surpreendeu a ausência total de 
ocorrências na alternativa do questionário referente à deposição do lixo 
diretamente no curso do Rio Mutum (GRÁFICO 04), e a coincidência com os 
dados obtidos no SIAB (TABELA 05), órgão equivocado em outros asp ectos da 
pesquisa. 
GRÁFICO 04- DESTINO DO LIXO 
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GRÁFICO 04 – Destino do lixo residencial. 
 
A surpresa na análise deste tópico res ide no fato de ser o Baixo Mutum, 
um espaço fortemente marginalizado e favelizado, carente de vários aparelhos 
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urbanos e serviços de saneamento. Mesmo nas áreas limites do bairro, onde 
se inicia uma caracterização rural, a população abordada declarou a pre sença 
da coleta de lixo regular.  
 
 
TABELA 05- Destino do lixo doméstico nos bairros São Benedito e Irmã Dulce 
(Mutum). 
 
Destino
 

do lixo das residências   
  São Benedito  Irmã Dulce (Mutum) 
Coleta Pública  98,2%  95,1% 
Queimado/Enterrado  1,4%  2,7% 
Céu aberto  2,4%  2,2% 
Fonte: Elab. própria, baseada no Sistema de Informações de Atenção Básica da 
Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social  de Santo Antonio de Jesus. 
 
 
A mais perniciosa conseqüência do uso do Rio Mutum como receptor de 
dejetos líquidos e  sólidos foi a contaminação de sua água , tanto na zona 
urbana como na rural, como pode ser comprovado nos anexos E e F. Os dois 
Exames Bacteriológicos da água do Rio Mutum, embora diferentes em espaço 
e tempo (2004 e 2007) apresentam resultados semelhantes e desanimadores. 
Os laudos cedidos pela EMBASA, atestam ser a água imprópria para o 
consumo humano sem tratamento prévio, seja o ponto de coleta urbano ou 
rural, comprovando a idéia de que não apenas a zona urbana  sofre as 
conseqüências da poluição hídrica , mas também a zona rural que recebe o 
somatório de todos os poluentes acumulados e transportados pelo Mutum em 
seu trajeto rumo ao Rio Taitinga. 
Os valores encontrados de 1600 coliformes fecais e totais para 100ml de 
água representam sério risco para a sa úde não apenas das comunidades 
humanas associadas ao rio, mas também para toda a população urbana já que 
essa água é usada para a dessedentação de animais de criação e para a 
irrigação de plantações de frutas e verduras vendidas na feira livre de Santo 
Antonio de Jesus. Segundo a Resolução CONAMA nº 20 de 1986, de acordo 
com os usos citados acima, a água do Rio Mutum pode ser classificada como 
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de Classe 2,  quando afirma que: “...o enquadramento dos corpos d’água 
deve estar baseado não necessariamente no seu estado atual, mas nos 
níveis de qualidade que deveriam possuir para atender às necessidades 
da comunidade.” Para a lei, essa classe de água não pode conter mais de 
1000 coliformes fecais em 100ml de água e a presença de 1600 coliformes 
detectada no anexo E, representa mais que perigo à saúde pública, re presenta 
uma transgressão legal.  
Embora seja a Embasa uma empresa de reconhecida idoneidade e 
responsabilidade, o laudo da análise do Rio Mutum realizado no ano de 2007 
(ANEXO F), apresenta grande discrepâ ncia com o laudo de 2004, já analisado, 
e provoca cautela quanto às conclusões. Há a  repetição da quantidade de 
coliformes totais em 1.600 por 100ml de água, no entanto, a queda vertiginosa 
da quantidade de coliformes termotolerantes (fecais) para 220 por  100 ml de 
água, causa grande estranheza, já que não há qualquer registro, oficial ou não, 
de modificação da situação atual de lançamento dos esgotos domésticos nas 
águas do Mutum, em todo o seu trajeto urbano, até o ponto de coleta.   Em 
entrevista com a bióloga da Embasa, Lorena Simões, a instituição cogitou a 
ocorrência de fatores externos causadores de tão grande variação de dados.  
  A presença já mencionada dos coliformes fecais impede também, 
segundo a Resolução CONAMA nº 274 de 2000, seu destino à balne abilidade 
(recreação de contato primário) , pois considera  imprópria a água que 
apresenta mais de 1000 coliformes fecais por 100ml de água analisada. É certo 
que o volume do rio não favorece seu uso para recreação de contato, no 
entanto, sua proximidade com os moradores, especialmente os do Baixo 
Mutum, onde as casas margeiam o rio, propicia o contato físico , especialmente 
das crianças, que pouco conhecem a gravidade da interação com 
componentes químicos e biológicos do esgotamento doméstico presente no rio.  
A falha no fornecimento dos serviços de saneamento básico , que são 
garantidos por lei aos cidadãos de qualquer formação urbana no Brasil , é 
evidente na cidade graças à falta do esgotamento sanitário e às falhas de 
recolhimento do lixo. A ausência do esgot amento sanitário, tão comum nas 
cidades pequenas, é um entrave à urbanização eficiente nas que crescem 
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rapidamente como a nossa. Santo Antonio de Jesus passou por um processo 
de crescimento demográfico acelerado nos últimos trinta anos, chegando 
mesmo a triplicar sua população urbana (PDU, 2002). No entanto, como em 
tantas outras cidades brasileiras, especialmente as nordestinas como discutido 
por Torres (1992), o poder público não foi capaz de promover, ao mesmo ritmo, 
o aumento do fornecimento dos serviços sociais públicos como o saneamento 
básico. 
De forma mais marcante, a implementação do esgotamento sanitário 
tem sido protelada ao máximo nas cidades brasileiras , onde pouco mais de 
50% das residências lançam seus dejetos em rede pública de esgotamento. 
Fornecendo serviços precários de saneamento ou negando tais serviços, 
cidades como Santo Antonio de Jesus e seus representantes públicos afrontam 
a legislação brasileira , pois ignoram dois princípios fundamentais da Lei 11.445 
de 2007 do Saneamento Básico.  O Princípio I, da universalização do acesso, 
segundo o qual todos os domicílios brasileiros têm direito aos serviços de 
saneamento básico e o Princípio III , que exige a adequação desses serviços à 
saúde pública e à proteção ambiental. 
Embora contra a lei,  a ausência do saneamento básico, inclusive o 
esgotamento sanitário, é de difícil responsabilização já que a referida lei não 
especifica o dono da titularidade do serviço. Uma interpretação superficial 
aponta para os entes federados, especialmente o poder p úblico municipal, a 
função da implementação e à união dos entes municipal, estadual e federal, a 
do financiamento. No Estado da Bahia, a prestação do serviço foi delegada à 
Embasa (Empresa Baiana de Saneamento), como possibilitado pelo Cap. II da 
Lei do Saneamento aliado ao Cap. 241 da Constituição Federal , que permitem 
delegar a implementação do serviço  a uma empresa prestadora de economia 
mista . 
O precedente legal do financiamento em conjunto (entes federados e 
empresa prestadora) ajuda a promover impasses como o de Santo Antonio de 
Jesus, para a qual existe um projeto de implantação e funcionamento da rede 
de coleta e transporte de esgoto cloacal (PDU, 2002), mas não existe 
financiamento. Na verdade, o crescimento da cidade , que conta hoje com 
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78.000 habitantes, tornou muito alto o custo de implementação de um projeto 
de esgotamento sanitário, custo este que ninguém quer assumir. No entanto, o 
Cap. IX, Art. 50 da Lei do Saneamento versa, entre outros, sobre a 
possibilidade e o compromisso da União em fina nciar os planos de saneamento 
básico municipais, desde que elaborados em acordo com as diretrizes e os 
objetivos da lei. 
Toda essa problemática ambiental ligada à poluição e à contaminação 
do Rio Mutum, gera os piores problemas sociais para as populações d os 
bairros relacionados. No São Benedito, a comunidade sofre as conseqüências 
dos vazios urbanos estabelecidos nas nascentes e ao longo do fluxo do rio , 
que poluído pelo recebimento dos esgotos cloacais da região, tornou -se o 
maior fator de desvalorização  deste solo urbano. A proximidade física do rio 
tem dificultado a compra dos terrenos adjacentes ,  segundo relatos de 
moradores como Dona Angelina, a cuja família pertencem alguns terrenos da 
área. Além disso, tem direcionado o uso do espaço à atividades ins alubres e 
pouco nobres como a criação de porcos e galinhas, depósitos de lixo e ferros 
velhos, atividades totalmente inadequadas a o  bairro  considerado central, 
privilegiado e de forte ocupação residencial, nas áreas mais distantes do rio.  
No Bairro Irmã Dulce, especialmente no Baixo Mutum, a presença do rio 
poluído aliou-se aos processos históricos e sócio -econômicos de 
marginalização deste espaço urbano. Assim, a distância do centro comercial da 
cidade, o nascimento do bairro como invasão, a ligação da áre a à 
marginalidade e à violência associadas à pobreza , junto  à presença de um 
suposto “esgoto a céu aberto” criaram, no bairro, não apenas vazios urbanos 
sem valor imobiliário, criaram  também  espaços baratos o suficiente para 
permitir o estabelecimento da moradia aos cidadãos que não possuem 
recursos econômicos para pagar áreas salubres e atendidas pelos serviços 
públicos urbanos, especialmente o saneamento básico.  
A análise dos gráficos 05, 06, 07 e 08 demonstra bem em Santo Antonio 
de Jesus a segregação territorial discutida por Maricato (200 1), para a qual a 
formação destas áreas excluídas e destinadas aos pobres deriva da forma 
desigual com que os governos direcionam os investimentos públicos dentro do 
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espaço urbano. É notório nas cidades brasileiras que  os recursos financeiros 
públicos priorizam as áreas já privilegiadas, usadas pelos abastados e com alto 
valor imobiliário para a implementação das melhorias urbanas , em detrimento 
dos espaços excluídos, que sequer apresentam os serviços básicos urbanos 
como o saneamento e o transporte coletivo.  
Todo o fluxo urbano do Rio Mutum, tanto no bairro São Benedito como 
no Irmã Dulce, especialmente na localidade do Baixo Mutum, caracteriza -se 
como espaço excluído pelo investimento público ou socorridos 
emergencialmente com o atraso histórico discutido por Bitoun (2003) . Para ele, 
o poder público não prepara nem direciona o uso do solo urbano para o 
crescimento, nem para incluir na cidade os menos favorecidos, interferindo 
anos depois em ocupações problemáticas para c orrigir os distúrbios causados 
pela urbanização desordenada.  
Os indicadores sócio-econômicos da área de estudos coincidem com 
aqueles encontrados em outras áreas social e ambientalmente frágeis , 
apresentadas em trabalhos semelhantes a este e em discussões  teóricas de 
estudiosos aqui citados como Milton Santos, Ricardo Tucci, Maria Marcondes e 
Ermínia Maricato. Nestas áreas, a baixa qualidade de vida, a localização 
periférica, a ocorrência de fatores ambientais de risco e a carência de 
aparelhos urbanos promovem a desvalorização imobiliária do solo e do espaço, 
espantando os mais abastados, derrubando os preços e permitindo a fixação 
das parcelas menos favorecidas da população.  
Segundo o questionário aplicado na área de estudos, 96,25% dos 
moradores das margens do Rio Mutum possuem renda de até 1 salário mínimo 
mensal, oriundo principalmente de subemprego (GRÁFICO 05), assim como 
apresentam um grau de escolaridade restrito ao pré -escolar em 55% dos casos 
verificados. (GRÁFICO 06).  
Como foi percebido nas entrevistas e contatos diversos com a 
comunidade, esta combinação de baixa renda e pequena formação gera uma 
fragilidade coletiva, na qual os cidadãos não se sentem capazes de exigir do 
poder público a efetivação de seus direitos  fundamentais como a saúde de 
qualidade, o saneamento básico e o meio ambiente saudável.  
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GRÁFICO 05 – Renda. 
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GRÁFICO 06 – Grau de escolaridade. 
 
 
Não impressiona a ausência de entrevistados com formação em nível 
superior e renda maior que 3 salários mínimos mensais , pois esta combinação 
confere ao cidadão a possibilidade real de escolha entre outras áreas mais 
salubres para moradia e seu distanciamento de espaços marginalizados como 
o estudado.. 
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A ocorrência de 83,75% de entrevistados com casa própria (GR ÁFICO 
07), ao contrário do que possa parecer, não significa um ganho  econômico da 
população da área. Significa uma confirmação da sua condição desprivilegiada , 
quando se detecta que a especulação imobiliária do solo urbano em áreas 
como esta promove a desvalorização monetária da mora dia, o que possibilita a 
compra da casa própria com menores custos e qualidade. No caso em estudo, 
esta casa própria é pequena, pouco ventilada, muito úmida e apresenta de 2 a 
5 cômodos em 85% dos casos. (GRÁFICO 08). 
Os problemas de saúde pública associad os à presença do rio poluído 
são preocupantes nos bairros em estudo, embora sejam mais evidentes no 
Irmã Dulce. Das doenças de veiculação hídrica, a dengue encontra -se com 
índices de infestação predial e de bret eau superiores ao limite aceitável , 
segundo o SIAB. No caso do São Benedito, as áreas de vazio urbano, inclusive 
aquelas provocadas pela proximidade do rio, promovem o acúmulo da água 
das chuvas no lixo abandonado nos terrenos, formando o h abitat preferencial 
de reprodução do inseto vetor da dengue.  
Já no Bairro Irmã Dulce, é a ação limitada do poder público em relação 
ao saneamento básico que gera o problema, já que a água poluída do Rio 
Mutum não é foco habitual do inseto. Nesse caso, é a irregularidade do 
fornecimento da água pela Embasa, confirmada em entrevista junto à Vigilância 
Sanitária Municipal, ou a impossibilidade do seu pagamento para uso que 
levam alguns moradores a reservar água da rede, de poços e da chuva em 
qualquer recipiente, sem maiores cuidados, produzindo assim ambientes 
propícios à propagação do inseto vetor da doença.  
Especialmente na localidade do Baixo Mutum, outras doenças ligadas à 
água poluída e contaminada por esgotamento cloacal, avolumam as 
ocorrências. Até outubro de 2006 foram notificados pela Secretaria Municipal 
de Saúde 07 casos de esquistossomose, 79 de diarréias e 02 de leishimaniose 
tegumentar com expectativa de maior número de ocorrências não registradas, 
devido à dificuldade de acesso aos médicos da rede pública de saúde. As 
micoses, dermatites, coceiras, crises respiratórias e parasitoses não 
notificadas, porém relatadas pela população nas entrevistas e questionários, 
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relacionam-se ao contato direto dos indivíduos com a água contaminada do Rio 
Mutum e poderiam ser facilmente evitadas com medidas simples de 
saneamento básico e educação para a saúde e para o ambiente.  
 
GRÁFICO 07- SITUAÇÃO DE 
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GRÁFICO 07 – A situação de moradia. 
 
 
GRÁFICO 08- QUANTIDADE DE 
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GRÁFICO 08 – Quantidade de cômodos da casa. 
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4.2- A necessidade das mudanças 
 
Os graves problemas sócio-ambientais percebidos na área de estudos , 
evidenciam um pouco a complicada relação entre a urbanização, a degradação 
ambiental e as desigualdades sócio -econômicas dentro da cidade. Como 
discutido por Santos (2005) para as cidades brasileiras, as grandes diferenças 
econômicas e sociais promovem sua divisão em uma cidade destinada aos que 
podem pagar os benefícios da urbanização e de um ambiente saudável e 
equilibrado e outra, cuja ausência de tais benefícios é o que torna 
economicamente possível a conquista de um lugar na cidade, porém , 
desprovido de conforto, salubridade e qualidade ambiental.  
A evidência da relação entre os problemas ambientais e sociais dentro 
da estrutura urbana injusta e exc ludente das cidades brasileiras  revela a 
urgência em mudar a forma de gerir o urbano, planejando e executando a 
cidade como um espaço democrático, social e ambientalmente equilibrado 
e propício à participação e ao controle populares. 
Para Maricato (2001), o redirecionamento dos recursos financeiros 
públicos dentro do planejamento urbano , de modo a contemplar os interesses e 
o bem-estar de uma grande maioria e não apenas dos mais abastados, é pré -
requisito fundamental para a conquista desta cidade mais justa e humana.  
É também fundamental, que o planejamento urbano respeite as 
características e os limites da natureza, qu e busque a qualidade ambiental e a 
coexistência harmônica entre sociedade e  ambiente. Para isso, segundo 
estudiosos como Dias (2003), é fundamental conhecer os ecossistemas 
urbanos, como funcionam e mantêm seu equilíbrio dinâmico, para então, 
planejar a cidade de forma a influenciá-los e modificá-los o mais minimamente 
possível. 
De forma complementar, a participação popular nos processos políticos 
de planejamento urbano deve direcioná -lo a responder melhor aos interesses 
de um maior número de grupos sociais. A esse respeito, Klaus Frey (2001, 
p.13) discute que “o planejamento deve ser compreendido não apenas como 
orientado pelas necessidades da população, mas também como conduzido por 
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ela”, numa forma de divisão do poder político da decisão com aqueles que m ais 
sofrem com os problemas sócio-ambientais resultantes da má gestão do 
espaço urbano. 
Nessa perspectiva, a participação dos moradores de áreas excluídas 
nos processos de planejamento urbano é essencial para que o uso do solo, a 
qualidade sócio-ambiental  e os benefícios dentro da cidade privilegiem a 
maioria. Pensando assim, esta análise sócio-ambiental do Rio Mutum buscou 
conhecer a percepção das comunidades associadas ao rio, assim como, seus 
anseios e expectativas em relação ao destino deste corpo d’águ a. 
Como pode ser verificado nos gráficos 09 e 10, a presença do Rio 
Mutum causa grande incômodo para 98,75% dos entrevistados na 
comunidade, que o vêem como esgoto a céu aberto e não como fonte de água. 
Para 76,25% dos entrevistados, o Mutum incomoda e cau sa não apenas 
problemas estéticos, mas principalmente de saúde, já que atrai muitos vetores 
de doenças como aquelas já apresentadas neste capítulo e detectadas pelos 
órgãos públicos municipais de saúde.  
Esta antipatia dos moradores em relação ao rio é mais  que 
compreensível devido ao nível de poluição e contaminação que apresenta e, 
consequentemente, ao grande volume de problemas de saúde e de afirmação 
social que produz. Afinal, viver ao lado do “esgoto a céu aberto” não é apenas 
insalubre, é também socialmente degradante. 
Também a forma de planejar o futuro do rio dentro das comunidades 
está bastante influenciada pela relação negativa estabelecida entre os dois. O 
desejo de canalizá-lo, como se fosse um esgoto, manifestado por 98,75% dos 
moradores abordados, revela mais que antipatia, revela desconhecimento da 
importância ambiental e econômica de um rio urbano, possível fonte de água 
limpa, um recurso cada vez mais raro e caro nas cidades de todo o mundo. 
(GRÁFICO 11). 
No entanto, e de forma um tanto controversa, as comunidades 
demonstraram grande maturidade e consciência de coletividade e cidadania, 
quando 100% dos entrevistados declararam -se abertos a colaborar com um 
processo de transformação e melhoria do Rio Mutum. (GRÁFICO 12).  
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GRÁFICO 09 - CONHECIMENTO 
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GRÁFICO 09 – Conhecimento da comunidade sobre o rio. 
 
 
 
 
GRÁFICO 10 - PROBLEMAS 
RELACIONADOS COM A PRESENÇA 
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GRÁFICO 10 – Problemas relacionados com a presença do rio. 
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GRÁFICO 11 - EXPECTATIVA DA 
POPULAÇÃO QUANTO AO FUTURO 
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GRÁFICO 11 – Expectativa da população quanto ao futuro do rio. 
 
 
 
GRÁFICO 12 - DISPONIBILIDADE EM 

PARTICIPAR DA MUDANÇA DO RIO.
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GRÁFICO 12 – Disponibilidade da comunidade em participar da mudança 
do rio. 
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  Porém,  de nada vale um planejamento urbano participativo, que 
satisfaça  às necessidades da maioria, considere os limites ambientais e 
diminua as diferenças sociais, apenas em papel e  intenção. Um bom 
planejamento urbano precisa passar do plano à ação para ter val or real. 
  Infelizmente, a história do planejamento urbano no Brasil esteve sempre 
atrelada à qualidade técnica do plano  e a pouca viabilidade das ações, como 
discutido por  Campos Filho (1992). Para esse autor, esse planejamento, que 
até 1930 era embelezador e sanitarista, passou a responder aos interesses 
econômicos das elites brasileiras, especialmente, as do Sul e Sudeste do país, 
onde a infra-estrutura para a industrialização exigia recursos públicos cada vez 
maiores. 
  Villaça (1999) discute que, a parti r dos projetos de crescimento 
econômico para o Brasil dos anos de 1950 a 1970, o planejamento urbano 
passou a responder, em teoria, aos interesses populares, mas na prática e de 
forma obscura, aos interesses da elite nacional. A partir de então, os grandes  
projetos urbanos inauguraram uma era de planos e superplanos cujas ações 
não saem do papel. 
  Embora os atuais Planos Diretores Urbanos exijam a participação e o 
controle sociais, o uso eqüitativo dos recursos públicos, o equilíbrio sócio -
ambiental e a qualidade de vida, a sua construção não garante implementação 
fiel das ações planejadas. O PDU de 2002 de Santo Antonio de Jesus 
representa bem o uso inadequado desse instrumento importante de gestão 
urbana, que poderia ser um forte aliado na busca da qualida de sócio-ambiental 
das cidades brasileiras, se usado de forma ética.  
  As ações propostas no citado PDU incluem melhorias em infra -estrutura 
urbana para áreas marginalizadas como o Bairro Irmã Dulce, proteção de 
mananciais e suas margens como o Rio Mutum, priorização da urbanização de 
vazios dentro da cidade como aquelas apresentadas neste trabalho, entre 
outras. Ao iniciar o ano de 2007, encontrando a pesquisadora os mesmos 
problemas apontados pelo PDU em 2002, conclui-se facilmente a ineficácia do 
instrumento como norteador de ações de ordenamento do espaço urbano em 
Santo Antonio de Jesus. 
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CONCLUSÕES 
 
 
  Ao se concluir a análise sócio -ambiental da  porção urbana do Rio 
Mutum, infelizmente, confirmaram-se as expectativas de encontrar um 
ecossistema urbano altamente impactado, ao qual se associam os piores 
problemas sócio-ambientais dentro da cidade. 
  A área de estudos associada ao rio, exemplifica o que autores como Ana 
Maria Marcondes e Carlos Tucci  – estudiosos da água no meio urbano  – 
denominam de “ambientalmente frágeis”, ou seja, espaços cujo delicado 
equilíbrio natural é facilmente quebrado pelos processos físicos da 
urbanização. Para essas áreas, o crescimento urbano deveria ser 
minuciosamente planejado, evitando-se as conseqüências das interferências 
antrópicas sobre a natureza.   
Ao ignorar a fragilidade do entorno do Rio Mutum e suas margens, o 
crescimento desordenado de Santo Antonio de Jesus promoveu, e ainda 
promove, uma série de problemas ambientais e sociais que atingem 
diretamente o próprio ecossistema do rio e as populações a ele associadas.  
  A estrutura física e a composição natural do Rio Mutum encontram -se 
significativamente alteradas em sua porção urbana. A ausência da mata ciliar 
em praticamente todo o seu curso deixa, tanto a água como o so lo das 
margens, expostos à ação do intemperismo natural e antrópico. A presença 
predominante das gramíneas nas margens do rio denuncia o uso dos vazios 
urbanos em seu entorno como pasto para o gado, em detrimento da 
manutenção da mata ciliar. 
  Aliado a todos esses problemas, o Rio Mutum apresenta hoje um alto 
nível de poluição e contaminação de suas águas, como detectado em exames 
bacteriológicos já realizados. Com volume de coliformes fecais e totais acima 
daqueles estabelecidos pela lei como limites aceit áveis, caracteriza-se como 
impróprio ao contato humano e ao consumo sem prévio tratamento. Seu uso 
para irrigação de hortaliças e dessedentação de animais na zona rural, tornou -
se assim, inviabilizado pela contaminação promovida pela zona urbana.  
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  A proximidade das águas sujas do Mutum com as comunidades 
moradoras de seu entorno, especialmente as do Baixo Mutum, promoveu uma 
série de problemas de saúde, como o aumento de casos de verminoses, 
dermatites e diarréias. O alto custo público para o tratamento des se tipo de 
doença, como se sabe, poderia ser evitado caso houvesse maiores 
investimentos em medidas simples de higiene e saneamento básico.  
  Os problemas vividos pelas comunidades associadas ao Rio Mutum, vão 
além dos índices de saúde e expressam sérios pr oblemas sociais urbanos, 
comuns a outras cidades brasileiras. A presença do rio poluído dentro dos 
Bairros São Benedito e Irmã Dulce, caracteriza -se como um forte fator de 
desvalorização econômica e social destes espaços, especialmente, no Baixo 
Mutum, onde as residências foram construídas nas margens imediatas do fluxo 
de água. 
  A fragilidade ambiental associada à desvalorização econômica e social 
da área de estudos, transformou-a em um dos espaços urbanos mais 
marginalizados de Santo Antonio de Jesus. No  Bairro São Benedito, onde se 
localizam o primeiro afloramento e fluxo inicial do rio, a desvalorização 
imobiliária chegou ao extremo de promover a inexistência de compradores para 
os terrenos adjacentes ao rio, mesmo sendo o bairro um dos mais bem 
servidos de aparelhos urbanos e mais promissores para moradia da cidade.  
  No caso do Bairro Irmã Dulce, especialmente no Baixo Mutum, a 
desvalorização imobiliária foi o que permitiu aos cidadãos menos favorecidos 
economicamente estabelecerem moradia, no entanto, i nsegura, insalubre e 
sem qualidade ambiental, em um bairro já bastante marginalizado e 
estigmatizado como sujo e violento. 
  Qualquer que seja a localização, as comunidades associadas ao Rio 
Mutum são as que mais sofrem as conseqüências dos desequilíbrios 
ambientais e sociais da área. As enchentes nos períodos chuvosos, que levam 
água suja para dentro das casas construídas, inadvertidamente, dentro do 
perímetro de cheia do rio; as doenças transmitidas pela água contaminada e 
pelos vetores diversos atraídos p elo rio poluído; o odor desagradável e o 
incômodo visual e estético; os preconceitos associados às comunidades 
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dessas áreas pobres e desprovidas de serviços públicos e; a ausência dos 
benefícios urbanos são alguns dos problemas sócio -ambientais de maior 
visibilidade na área de estudos, vividos por suas comunidades.  
  Como discutem Daniel Hogan  e Pedro Jacobi, a ocupação de áreas 
ambientalmente frágeis por parcelas carentes da população ajuda a promover 
os problemas ambientais discutidos neste trabalho. No en tanto, são também 
essas parcelas carentes que sofrem, mais diretamente, as conseqüências das 
transformações ambientais. Mais que a falta de dinheiro e opções, são a falta 
de respeito ao cidadão  e ética política do poder público que causam os já 
discutidos  problemas sócio-ambientais urbanos. A ausência do estado, que 
abre brechas para a manifestação de outros poderes dentro da cidade, é o 
grande mal a ser extirpado de nossas sociedades urbanas pelo bem do homem 
e da natureza. 
  A resolução dessas questões em  Santo Antonio de Jesus, mais que 
urgente é justa, pois dentro destes espaços da cidade, moram e sofrem 
cidadãos dignos, como quaisquer outros, de verem retornar como benefícios 
básicos, os recursos por eles investidos em impostos. Como prega o tema da 
atual gestão municipal, que seja ela “uma cidade para todos”, e não apenas 
para os privilegiados em dinheiro e poder, cujo acesso aos grupos decisores da 
cidade, têm lhes garantido os maiores benefícios da urbanização.  
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RECOMENDAÇÕES 
 
 
  A busca por uma nova política urbana para o país precisa,  segundo 
estudiosos do assunto como Campos Filho (1992), estabelecer novas diretrizes 
que reorientem a urbanização para a correção de erros e injustiças sociais 
estabelecidas nas cidades e evitar novos problemas.  Para o autor, a busca da 
justiça na cidade deve aliar deselitização dos padrões urbanísticos que 
privilegiam os condomínios de luxo em detrimento dos serviços básicos, o 
combate à especulação imobiliária e o redirecionamento dos recursos públicos 
dentro da cidade para atender às necessidades da maioria.  
  São também fundamentais as diretrizes que orientem a correção dos 
problemas ambientais urbanos e estabeleçam a qualidade ambiental na cidade. 
Para tanto, estudiosos como Marcondes (1999) discutem ser precis o planejar o 
uso do solo urbano, de forma a permitir o desenvolvimento e o crescimento das 
cidades sem destruir os ecossistemas urbanos, respeitando sua capacidade de 
suporte e resiliência, evitando o esgotamento dos recursos naturais e 
amenizando os impactos gerados pela poluição produzida  nas cidades. É a 
busca pelas cidades sustentáveis nas quais há o equilíbrio entre os valores 
dados ao desenvolvimento econômico, à justiça social, à preservação do meio 
ambiente e à promoção da qualidade de vida.  
  Santo Antonio de Jesus precisa realizar uma série de mudanças na 
busca da sustentabilidade dentro da cidade. Uma delas é o respeito e uso 
racional dos seus recursos naturais, especialmente a água, ao mesmo tempo 
abundante e degradada na zona urbana. Nessa perspe ctiva, esta análise 
sócio-ambiental apresenta sugestões de percepção e convívio sustentáveis da 
população urbana santantoniense com os diversos corpos d’água tão comuns 
na cidade e, especialmente, com o Rio Mutum, alvo deste estudo.  
  A recuperação e o uso  sustentável do Rio Mutum, e dos outros corpos 
d’água urbanos de Santo Antonio de Jesus , exige um planejamento do 
crescimento da cidade que valorize a preservação dos recursos hídricos na 
implementação de ações. Sendo o planejamento urbano uma competência d o 
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Estado (MARICATO, 2001), recomenda-se que o poder público em Santo 
Antonio de Jesus planeje a expansão urbana da ci dade, tendo como referência 
a bacia hidrográfica à qual pertence. Está comprovado , em experiências 
importantes, que a bacia é uma unidade e ficiente para a gestão sócio-
econômica dos recursos naturais, sendo mesmo uma determinação legal da 
Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei 9 .433 de 08/1/97) que ela seja a 
unidade territorial para o gerenciamento dos recursos hídricos na cidade e no 
campo. É essencial frisar que, um plano de uso sustentável da bacia 
hidrográfica, deve considerar os limites e o tempo ambientais na  orientação das 
atividades de desenvolvimento econômico e social de uma regi ão, de forma a 
responder às necessidades da soci edade e ao equilíbrio da natureza.  
  Dessa forma, todos os instrumentos de planejamento da cidade, 
especialmente o PDU, precisam basear-se na estrutura e na dinâmica da Bacia 
do Jaguaripe sobre a qual se encontra a zona urbana de Santo Antonio de 
Jesus. A mais importante e urgente ação recomendada é a implantação do 
sistema de esgotamento sanitário ausente em todos os municípios da região. A 
nova Lei do Saneamento, que estabeleceu o direito de acesso aos serviços de 
saneamento de qualidade a todos os domicíl ios do país, determina também a 
“adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento 
de suas ações”. (Lei 11.445/07, art.48)  
  O estabelecimento do sistema de recolhimento, transporte e tratamento 
dos esgotos sanitários residenciais de Santo Antonio de Jesus é condição  sine 
qua non para a recuperação de seus corpos d ’água urbanos, altamente 
impactados, como o Rio Mutum. Esse sistema interromperia um hábito 
socialmente aceito na cidade e repetido pela maioria absoluta da população 
que, sem alternativas, liga o esgotamento cloacal de suas residências ao 
pluvial, contaminando a água das chuvas canalizada e conduzida, pelo próprio 
poder público, para os diversos pequenos rios e riachos da zona urbana.  
  Apenas o afastamento das fontes de poluição da água do rio não será 
suficiente e ações pontuais de recuperação e uso sustentável devem ser 
efetuadas em conjunto. Estudos como o de Mendonça (1999) demonstram a 
eficiência em fundamentar as ações de recuperação e gestão de grandes 
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bacias, nas unidades de microbacias que a compõem. Baseado neste tipo de 
experiência, este trabalho recomenda que as ações de implementação do 
planejamento urbano, a exceção do esgotamento sanitário, sejam delimitadas e 
aplicadas em microbacias. É fundamental que essas ações se complementem 
mutuamente e se interliguem, gerando uma rede de ações correlatas dentro do 
território urbano. 
  Para a microbacia do Rio Mutum, as ações devem ser pensadas dentro 
e fora do perímetro urbano. Nos limites da cidade, o primeiro afloramen to do rio 
e as duas nascentes que o acompanham devem ter seu entorno mantido como 
vazio urbano, como atualmente. A manutenção da já existente mata 
consorciada com o cacau e outras frutíferas, deve promover uma proteção vital 
ao sensível início do curso do  Rio Mutum. O uso desta área, com ou sem 
desapropriação das terras, será facilitada pelo baixo valor imobiliário e pela 
ausência de interesse de particulares sobre  esse espaço, já abandonado pelos 
proprietários. 
  Um trabalho de recuperação das margens do Ri o Mutum com vegetação 
não arbórea, especialmente gramíneas, permitiria a fixação do solo das 
margens do rio sem seu isolamento por uma mata. É certo que o capim não 
cumpre todas as funções da mata ciliar (limpeza e sombreamento da água, 
atração de animais  etc), mas, neste caso, permitiria a formação de uma faixa 
verde no entorno do rio que poderia, facilmente, ser transformada em 
pequenos jardins com aproximadamente 5 metros de largura em cada margem. 
Isso promoveria proteção sem, no entanto, exigir as muda nças estruturais para 
o estabelecimento de uma mata dentro da cidade , causando assim menos 
conflitos com as comunidades a ela vizinhas.  
  Por traçar grande parte de seu curso em vazios urbanos, a formação 
desta faixa verde nas margens do rio encontraria pou ca resistência dos 
moradores vizinhos, que já vêem nesta área, um espaço sem valor. No 
entanto, como visto no capítulo 3, no Baixo Mutum, a grande proximidade entre 
o rio e as casas é um problema para a implementação destas ações. Nesta 
localidade, a relocação dos moradores é imprescindível para a recuperação do 
rio. A fixação destes moradores em áreas vizinhas precisa ser precedida de 
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uma melhoria em infra-estrutura urbana nos limites do bairro, para que os 
problemas sócio-ambientais da área não sejam relocados juntos aos 
moradores e para evitar uma muito provável relutância em abandonar as 
casas. 
  Após o limite urbano, para promover o uso sustentável do Rio Mutum,  a 
recuperação da mata ciliar dentro dos moldes legais é imprescindível. 
Recomenda-se que sua recomposição possa ser orientada para o modelo de 
consórcio entre espécies de frutíferas e de mata atlântica, ou outras 
alternativas ambientais e economicamente sustentáveis. 
  De forma complementar, um trabalho de educação ambiental com ações 
de forte sensibilização das comunidades relacionadas ao Rio Mutum , deve 
mudar a relação negativa já estabelecida entre eles e facilitar a implementação 
de ações planejadas para o rio. A formação de parcerias com escolas dos 
bairros relacionados ao rio (educação ambient al formal), com ongs, 
organizações sociais e religiosas (educação ambiental não -formal),  tende a 
fortalecer e facilitar o trabalho de conscientização e  a mudança de atitudes dos 
moradores da área. A própria área recuperada do entorno do Rio Mutum  seria 
um espaço de aprendizagem e formação para o ambiente e para a cidadania 
ambiental,  na qual poderão ser realizadas aulas de campo, visitas técnicas, 
estudos de meio e outras técnicas de contato e estudo do ambiente natural e 
urbanizado na cidade.   
  Por fim, sugere-se uma parceria entre as instituições públicas setoriais 
como as secretarias de ambiente, agricultura, infra -estrutura, saúde, educação 
e finanças, que permita planejamento e atuação integrados e coesos com as 
possibilidades reais da gestão municipal,  com as demandas sócio-ambientais 
da área, com o plano de gestão da bacia e  com as determinações legais 
acerca da qualidade ambiental e de vida dentro das cidades.  
  Devido à grande semelhança entre a situação atual do Rio Mutum e de 
outros rios e riachos urbanos de Santo Antonio de Jesus, entende -se que estes 
procedimentos podem e devem ser aplicados para outros corpos d’água da 
cidade, asseguradas as adaptações exigidas para cada caso.  
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ANEXOS 
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ANEXO A – Modelo de Questionário aplicado à população da área de estudo.  
 
 
Este questionário é um instrumento de pesquisa particular e não apresenta 
qualquer vínculo com os órgãos públicos deste estado ou município. Os dados 
aqui obtidos serão utilizados apenas na construção de  um trabalho científico 
universitário e não podem ser usados contra você. Não é necessária a sua 
identificação. 
 
Questionário 
 
1- Localidade: ______________________ _____________________________  
 
2- Idade: _____________ 
 
 
3- Sexo: 
( ) Masculino      ( ) Feminino 
 
 
4- Grau de escolarização: 
( ) Pré-escolar      ( ) Ensino Básico incompleto     
( ) Ensino Básico completo  ( ) Ensino Médio incompleto   
( ) Ensino Médio completo  ( ) Nível Superior 
 
 
5- Renda: 
( ) até 1 salário mínimo    ( ) até 2 salários mínimos    
( ) até 3 salários mínimos   ( ) mais de 3 salários mínimos 
 
 
6- Tempo que mora neste bairro: 
( ) até 1 ano  ( ) até 5 anos   
( ) até 10 anos  ( ) mais de 10 anos 
 
 
7- Casa: 
( ) própria    ( ) alugada 
 
 
8- Cômodos da casa: 
( ) até 2 cômodos    ( ) até 5 cômodos    ( ) mais de 5 cômodos 
 
9- Na sua casa se usa água: 
( ) encanada pela embasa    ( ) de poço       
( ) de torneira comunitária    ( ) de nascente   
( ) do riacho 
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10- O lixo de sua casa é: 
( ) recolhido pelo carro de lix o    ( ) jogado no quintal     
( ) queimado        ( ) jogado em terreno baldio próximo  
( ) jogado no rio 
 
 
11- O esgoto da sua casa é jogado: 
( ) na rede de esgoto da rua     ( ) em fossa      
( ) na rua          ( ) no quintal     
( ) no riacho 
 
 
12- Em relação ao riacho que passa em sua rua, você:  
( ) não conhece. 
( ) acha que é um esgoto a céu aberto 
 
 
13- O rio lhe causa problema: 
( ) estético e visual apenas.  
( ) estético e de mau cheiro. 
( ) estético, de mau cheiro e atrator de animais causad ores de doenças. 
 
 
14- Pensando nesses problemas, você gostaria que o riacho:  
( ) fosse canalizado com manilhas como um esgoto. 
( ) fosse recuperado e voltasse a ter água limpa.  
( ) fosse mantido como está. 
 
 
15- A responsabilidade por essa mudança,  na sua opinião, é: 
( ) da prefeitura. 
( ) da Embasa. 
( ) da comunidade que vive próximo a ele.  
( ) de uma parceria entre a prefeitura, a  Embasa e a comunidade. 
 
16- Você colaboraria (de forma não financeira) com esta mudança?  
( ) todos devem colaborar. 
( ) não, isto não me diz respeito.  
 
Muito obrigada pela sua colaboração, ela será muito valiosa para a realização 
deste trabalho. 
Márcia Bezerra 
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ANEXO B-
 Foto aérea mostrando o curso urbano do Rio Mutum.
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Bacia do Rio Jaguaripe

A

NEXO

 C

 

–

 Bacia do Rio Jaguaripe

.

 

FONTE: Superintendencia de Estudos Economicos e Sociais da Bahia - SEI. 
Uso atual das terras: Bacia do Rio Paraguaçu 

e Sub-Bacias dos Rios Jaguaripe e Jequirica.  2000. 
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ANEXO D- Mapa de localização de Santo Antonio de Jesus.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 




[image: alt]148 
 
ANEXO E- Análise da qualidade da água dos Rios Taitinga e Mutum (2004)  
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ANEXO F- Análise da qualidade da água do  Rio Mutum (2007) 
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ANEXO G – Mapa de localização da porção urbana do Rio Mutum. Em destaque ,
 pontos de análise do rio.

 
 Mapa de localização da porção urbana do Rio Mutum. Em destaque ,
 pontos de análise do rio.
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